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CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 92/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 28 de Novembro
do corrente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por mais um ano, celebrado em 3 de Janeiro de 2000, com
Ana Maria Nogueira de Matos, para exercer funções de enge-
nheira técnica de 2.ª classe de construção civil na Câmara
Municipal de Águeda.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Castro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 93/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara, foi prorrogado o contrato a termo certo do trabalhador
desta Câmara Municipal Carlos Manuel Ferreira, com a ca-
tegoria de técnico de contabilidade e administração, por mais
seis meses.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui
Manuel Pereira Marques.

Aviso n.º 94/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram contratados a termo certo,
para os lugares abaixo indicados e mediante despacho do pre-
sidente da Câmara, os seguintes trabalhadores:

Lúcia Maria Marques dos Santos e Élia Filipa Rodrigues
Pereira — assistente de acção educativa, escalão 1, índi-
ce 191.

Maria Rosa da Fonseca Pires Campos — auxiliar de acção edu-
cativa, a remunerar com base no escalão 1, índice 132, na pro-
porção horária dos serviços prestados.

Júlio Inácio Ribeiro de Bastos — encarregado de parques des-
portivos e ou recreativos, escalão 1, índice 235.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Pereira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANSIÃO

Aviso n.º 95/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro
de pessoal. — Considerando que o quadro de pessoal desta
Câmara Municipal teve a última alteração geral em Setembro
de 1996, tendo tido mais duas alterações parciais em Novem-
bro de 1997 e Dezembro de 1998 e entretanto ocorreram vá-
rias alterações ao regime jurídico do pessoal que há necessida-
de de adaptar.

Por outro lado, torna-se necessário dotar o quadro de pes-
soal habilitado a desempenhar funções decorrentes de novas com-
petências atribuídas para os municípios.

Assim, em cumprimento do estabelecido na alínea o) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e o
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal de An-
sião, em sessão extraordinária realizada no dia 9 de Novembro
de 2000, deliberou, sob proposta da Câmara Municipal de 30 de
Outubro de 2000, aprovar o quadro de pessoal que a seguir se
publica.

Mantém-se inalterada a estrutura orgânica (organigrama), bem
como a reorganização dos serviços existente e aprovado em
Setembro de 1996.
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Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos A criar A ex- Total
tinguir do quadro

Pessoal técnico su-Engenheiro civil........................ Assessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
perior. Assessor..................................... 610 660 690 730 – – – –

Principal..................................... 510 560 590 650 – – – – 3 (b)
1.ª classe.................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe.................................... 400 415 435 455 – – – – 1 2

Médico veterinário municipal . Assessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal..................................... 510 560 590 650 – – – – 1 1 (b)
1.ª classe.................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe.................................... 400 415 435 455 – – – –

Economista/gestão.................... Assessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal..................................... 510 560 590 650 – – – – 1 (b)
1.ª classe.................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe.................................... 400 415 435 455 – – – – 1

Jurista.........................................Assessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal..................................... 510 560 590 650 – – – – 1 (b)
1.ª classe.................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe.................................... 400 415 435 455 – – – – 1

Técnico superior de serviço so-Assessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
cial. Assessor..................................... 610 660 690 730 – – – –

Principal..................................... 510 560 590 650 – – – – 1 (b)
1.ª classe.................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe.................................... 400 415 435 455 – – – – 1

Técnico superior de desporto ... Assessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal..................................... 510 560 590 650 – – – – 1 (b)
1.ª classe.................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe.................................... 400 415 435 455 – – – – 1

Engenharia do ambiente.......... Assessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal..................................... 510 560 590 650 – – – – 1 (b)
1.ª classe.................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe.................................... 400 415 435 455 – – – – 1

Gestão e administração pública Assessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal..................................... 510 560 590 650 – – – – 1 (b)
1.ª classe.................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe.................................... 400 415 435 455 – – – – 1
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Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos A criar A ex- Total
tinguir do quadro

Pessoal técnico su-Técnico superior....................... Assessor principal.................... 710 770 830 900 – – – –
perior. Assessor..................................... 610 660 690 730 – – – –

Principal..................................... 510 560 590 650 – – – – 3 (b)
1.ª classe.................................... 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe.................................... 400 415 435 455 – – – – 1 2

Pessoal técnico.... Engenheiro técnico civil.......... Especialista principal............... 510 560 590 650 – – – –
Especialista................................ 460 475 500 545 – – – –
Principal..................................... 400 420 440 475 – – – – 4 (b)(d)
1.ª classe.................................... 340 355 375 415 – – – – 1
2.ª classe.................................... 285 295 305 330 – – – – 3

Técnico de contabilidade e admi-Especialista principal............... 510 560 590 650 – – – –
nistração. Especialista................................ 460 475 500 545 – – – –

Principal..................................... 400 420 440 475 – – – – 1 (b)
1.ª classe.................................... 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe.................................... 285 295 305 330 – – – – 1

Técnico...................................... Especialista principal............... 510 560 590 650 – – – –
Especialista................................ 460 475 500 545 – – – –
Principal..................................... 400 420 440 475 – – – – 2 (b)
1.ª classe.................................... 340 355 375 415 – – – –
2.ª classe.................................... 285 295 305 330 – – – – 2

Pessoal técnico-pro- Topógrafo................................... Especialista principal............... 305 315 330 345 360 – – –
fissional. Especialista................................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal..................................... 230 240 250 265 285 – – – 1 2 (b)
1.ª classe.................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.................................... 190 200 210 220 240 – – – 1

Aferidor de pesos e medidas .. Especialista principal............... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista................................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal..................................... 230 240 250 265 285 – – – 1 (b)
1.ª classe.................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.................................... 190 200 210 220 240 – – – 1

Desenhador................................ Especialista principal............... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista................................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal..................................... 230 240 250 265 285 – – – 2 (b)
1.ª classe.................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.................................... 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Técnico adjunto de biblioteca Especialista principal............... 305 315 330 345 360 – – –
e documentação. Especialista................................ 260 270 285 305 325 – – – 2

Principal..................................... 230 240 250 265 285 – – – 4 (b)
1.ª classe.................................... 215 220 230 245 260 – – – 1
2.ª classe.................................... 190 200 210 220 240 – – – 1
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Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos A criar A ex- Total
tinguir do quadro

Pessoal técnico-pro-Técnico adjunto de arquivo.... Especialista principal............... 305 315 330 345 360 – – –
fissional. Especialista................................ 260 270 285 305 325 – – –

Principal..................................... 230 240 250 265 285 – – – 1 (b)
1.ª classe.................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe.................................... 190 200 210 220 240 – – – 1

Fiscal municipal....................... Especialista principal............... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista................................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal..................................... 230 240 250 265 285 – – – 2 (b)
1.ª classe.................................... 215 220 230 245 260 – – – 1
2.ª classe.................................... 190 200 210 220 240 – – – 1

Informática.......... Operador de sistema................ Chefe.......................................... 460 490 510 545 – – – –
Principal..................................... 385 395 415 435 470 – – – (c)
1.ª classe.................................... 325 345 365 390 420 – – –
2.ª classe.................................... 290 305 320 340 370 – – – 1 1 2

Administrativo..... Tesoureiro.................................. Especialista................................ 330 350 370 400 430 460 – – 1
Principal..................................... 260 270 285 305 325 – – – 1 (b)
Tesoureiro.................................. 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo......... Especialista................................ 260 270 285 305 325 – – – 3 1 4
Principal..................................... 215 225 235 245 260 280 – – 3 7 4 6
Assistente administrativo......... 190 200 210 220 230 240 – – 5 5 10

Apoio educativo .. Assistente de acção educativa Especialista................................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal..................................... 215 225 235 245 260 280 – – 1 1
Assistente de acção educativa 190 200 210 220 230 240 – – 4 4

Pessoal auxiliar ... Encarregado de parques despor- — 235 240 245 255 – – – – 1 1
tivos.

Fiscal de leituras e cobranças..... — 235 240 245 255 – – – – 1 1

Leitor-cobrador de consumos .. — 165 175 185 195 205 215 230 – 3 3

Condutor de máquinas pesadas — 145 155 170 185 200 215 230 250 8 1 9
e veículos especiais.

Fiscal de obras.......................... — 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 0

Fiel de armazém....................... — 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1

Motorista de pesados............... — 140 150 165 180 195 210 225 240 4 2 2 8
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Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos A criar A ex- Total
tinguir do quadro

Pessoal auxiliar ... Motorista de transportes colec- — 165 175 190 205 225 250 – – 2 2 2 6
tivos.

Motorista de ligeiros................ — 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1

Tractorista.................................. — 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1

Operador de estações elevató-Encarregado............................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1
rias ou depuradoras. Operador.................................... 130 140 150 160 180 195 210 225 4 1 5

Auxiliar administrativo............ — 115 125 135 145 160 175 190 205 1 2 3

Auxiliar de serviços gerais..... — 115 125 135 145 160 175 190 205 1 3 2 6

Vigilante de jardins e parques — 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 0
infantis.

Encarregado de serviços de hi- — 235 240 245 255 – – – – 1 1
giene e limpeza.

Cantoneiro de limpeza............. — 145 155 170 185 205 220 – – 8 2 1 11

Telefonista................................. — 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1

Servente..................................... — 115 125 135 145 155 165 180 – 2 2 0

Auxiliar de acção educativa.... — 130 140 150 160 170 180 195 210 3 2 1 4 (e)

Sonoplasta.................................. Chefe.......................................... 185 190 195 205 215 225 – –
Sonoplasta.................................. 170 175 180 190 200 210 – – 1 1 (b)

Pessoal operário Mecânico de automóveis......... Principal..................................... 225 235 245 260 275 – – – 1
altamente qua- Operário..................................... 180 190 200 215 235 – – – 1 2 (b)
lificado.

Marceneiro................................. Principal..................................... 225 235 245 260 275 – – –
Operário..................................... 180 190 200 215 235 – – – 2 2 (b)

Montador electricista............... Principal..................................... 225 235 245 260 275 – – –
Operário..................................... 180 190 200 215 235 – – – 1 1 (b)

Pessoal operário — Encarregado geral..................... 290 300 320 340 – – – – 1 1
qualificado. Encarregado............................... 260 270 280 290 – – – – 3 1 2
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Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos A criar A ex- Total
tinguir do quadro

Pessoal operário Pedreiro...................................... Principal..................................... 195 205 215 230 245 – – – 2 2 4
qualificado. Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 3 3 6

Canalizador................................ Principal..................................... 195 205 215 230 245 – – – 2 1 3
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 3 5

Carpinteiro de limpos.............. Principal..................................... 195 205 215 230 245 – – – 2 1 3
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 3 3

Electricista................................. Principal..................................... 195 205 215 230 245 – – – 1
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 2 (b)

Calceteiro................................... Principal..................................... 195 205 215 230 245 – – – 1
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 2 (b)

Pintor..........................................Principal..................................... 195 205 215 230 245 – – – 2 2
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2

Asfaltador.................................. Principal..................................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1 0
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 0

Jardineiro................................... Principal..................................... 195 205 215 230 245 – – – 1 1 2
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2 4

Cantoneiro de arruamentos..... Principal..................................... 195 205 215 230 245 – – – 3 3
Operário..................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 10 10

Pessoal operário Cantoneiro (vias municipais) .. Encarregado............................... 240 250 260 270 – – – – 1 3 3 1
semiqualificado. Operário..................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 14 16 30

Observações:

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) Dotação global até principal.
(d) O titular está em comissão de serviço como chefe da divisão de obras particulares e urbanismo.
(e) Lugares a extinguir quando vagarem.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando Ribeiro Marques.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso n.º 96/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pes-
soal. — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 3 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se pú-
blico que a Assembleia Municipal de Cascais aprovou, em 31
de Julho de 2000, uma alteração ao quadro de pessoal, relati-
vamente à criação do Serviço de Polícia Municipal de Cascais,
que se apresenta nos anexos I e II , na sequência da proposta da

Câmara Municipal tomada em reunião de 8 de Junho de 2000,
tendo a mesma sido publicada no Boletim Municipal, em 6 de
Outubro de 2000, depois de ratificada pelo Conselho de Ministros
em sua reunião de 21 de Setembro de 2000.

Esta alteração refere-se à macroestrutura dos serviços publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 274, de 26 de No-
vembro de 1998, e do quadro de pessoal publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 51, de 1 de Março 2000.

29 de Novembro de 2000. — O Vereador do Serviço Muni-
cipal de Recursos Humanos, José Jorge Letria.

ANEXO I

Polícia Municipal do Município de Cascais, com nível de De-
partamento Municipal (PMC), integrando:

Divisão de Polícia (DPOL), integrando:

Sector de Vigilância;
Sector de Trânsito;

Divisão de Fiscalização (DFIS), integrando:

Sector do Urbanismo;
Sector de Actividades Económicas;
Sector do Ambiente;

Gabinete Técnico (GTEC);
Secção Administrativa (SPAM).

ANEXO II

Carreira técnica superior de polícia municipal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Efectivos Observações

Técnico superior...... Técnico superior de po- Assessor de polícia municipal principal.................. Dotação global.
 lícia municipal. Assessor de polícia municipal................................... 2

Técnico superior de polícia municipal especialista
Técnico superior de polícia municipal principal.... Dotação global.
Técnico superior de polícia municipal..................... 4
Estagiário......................................................................

Total .................................. 6

Carreira de polícia municipal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Efectivos Observações

Técnico-profissional Polícia municipal.......... Graduado-coordenador................................................ 3

Agente graduado principal.........................................
Agente graduado.......................................................... Dotação global.
Agente municipal de 1.ª............................................. 45
Agente municipal de 2.ª.............................................
Estagiário......................................................................

Total .................................. 48

Cargos dirigentes do serviço de polícia municipal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Efectivos Observações

Drigente.................... — Director de departamento........................................... 1
Chefe de divisão.......................................................... 2

Total .................................. 3

DPM

Departamento de Polícia Municipal

Divisão de Polícia

Divisão de Fiscalização

Gabinete Técnico
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CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 97/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 30 de Novembro de 2000, foi autorizado
o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo ce-
lebrado com Paula Cristina Gonçalves Pinheiro, com início a
4 de Dezembro de 2000.

5 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Altamiro
Ressurreição Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTARREJA

Edital n.º 4/2001 (2.ª série) — AP. —  Vladimiro das Neves
Rodrigues da Silva, presidente da Câmara Municipal de Estarreja:

Torna público que o Regulamento da Tabela de Taxas e Li-
cenças a vigorar no município, depois de ter sido submetido a
inquérito público, através de publicação efectuada no apêndice
n.º 48 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 30 de Mar-
ço de 2000, mereceu também aprovação da Assembleia Muni-
cipal em 11 de Outubro de 2000, em conformidade com a ver-
são definitiva, que a seguir se reproduz na íntegra:

Preâmbulo

O Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças da Câmara
Municipal de Estarreja em vigor neste município data de 1992.
Embora anualmente seja objecto de alterações no que respeita
à actualização de taxas, apresenta algumas lacunas decorrentes
de legislação recentemente publicada sobre matérias de inter-
venção da Câmara Municipal, designadamente os estabelecimen-
tos de restauração e bebidas, os estabelecimentos hoteleiros e
o funcionamento de recintos de espectáculos e divertimentos
públicos.

Para efeitos do disposto nos artigos 116.º e 241.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, e nos termos da alínea a) do
n.º 6 do artigo 64.º e da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, propõe-se que a presente pro-
posta seja aprovada para ser submetida a apreciação pública ao
abrigo do disposto no artigo 118.º do Código de Procedimento
Administrativo.

Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento e a Tabela de Taxas anexa, bem como
as respectivas observações que dela fazem parte integrante,
aplicar-se-ão em todos os serviços prestados pelo município de
Estarreja, por força da Lei das Finanças Locais e demais legis-
lação.

Artigo 2.º

Isenção de pagamento de taxas

1 — Estão isentas do pagamento de taxas pela concessão de
licenças e prestação de serviços municipais:

a) As empresas municipais e as sociedades em que a Câ-
mara Municipal de Estarreja tenha participação no ca-
pital social;

b) O Estado e seus institutos e organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com o n.° 1 do artigo 33° da Lei
n.° 42/98, de 6 de Agosto, bem como as instituições e
organismos que beneficiem da isenção por preceito le-
gal especial;

c) As pessoas colectivas de direito público ou utilidade pú-
blica administrativa, os partidos políticos e os sindica-
tos com sede na área do município;

d) As associações religiosas, culturais, desportivas e recre-
ativas, legalmente constituídas, pelas actividades que se
destinem directamente à realização dos seus fins;

e) As instituições particulares de solidariedade social, le-
galmente constituídas, pelas actividades que se destinem
directamente à realização dos seus fins;

f) As associações e comissões de moradores, legalmente
constituídas, pelas actividades que se destinem directa-
mente à realização dos seus fins;

g) As cooperativas, suas uniões, federações e confederações
desde que constituídas, registadas e funcionando nos ter-
mos da legislação cooperativa, relativamente às activi-
dades que se destinem directamente à realização dos seus
fins;

h) As pessoas singulares que se encontrem em manifesta
insuficiência económica.

2 — As isenções referidas no número anterior não dispensam
as referidas entidades de requererem à Câmara Municipal as ne-
cessárias licenças, quando devidas, nos termos da lei ou regu-
lamentos municipais, bem como a respectiva isenção.

3 — Os portadores de cartão jovem municipal terão direito:

1.° À redução de 20% em todas as taxas previstas na ta-
bela e relativas a licenças de ocupação da via pública,
licenças de condução de ciclomotores, de motociclos e
de veículos agrícolas, licenças de publicidade;

2.° À redução de 50% nas taxas relativas a licenças para
a construção de habitação unifamiliar.

Artigo 3.º

Período de validade das licenças

1 — As licenças concedidas por período de tempo certo ca-
ducam no último dia do prazo por que foram concedidas, de-
vendo constar sempre no respectivo alvará de licença. Para as
licenças de obras deverá ter-se em consideração o disposto no
capítulo 7.°

2 — As licenças anuais caducam no último dia do ano para
que foram concedidas, salvo se, por lei ou regulamento, for es-
tabelecido prazo certo.

3 — Os prazos das licenças são contínuos nos termos da alí-
nea c) do artigo 279.º do Código Civil.

Artigo 4.º

Publicidade dos períodos para renovação das licenças

1 — Até ao dia 30 de Novembro de cada ano será afixado,
em todos os locais do costume, edital estabelecendo com cla-
reza os períodos durante os quais deverão ser renovadas as li-
cenças, salvo se, por lei ou regulamento, for fixado prazo ou
período certo para a respectiva revalidação.

2 — A falta de renovação de licenças nos prazos e períodos
acima indicados constitui contra-ordenação punida com a coima
mínima igual ao triplo da taxa correspondente e a máxima igual
ao seu quíntuplo.

Artigo 5.º

Apresentação dos pedidos fora dos prazos

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, regis-
tos ou actos não se efectue nos prazos referidos e períodos in-
dicados no edital a que se refere o n.° 1 do artigo 4.° do pre-
sente Regulamento, poderá, ainda, o mesmo ser apresentado
durante o mês imediato, devendo o valor da respectiva taxa ser
acrescido de um agravamento de 50%.

2 — Exceptuam-se do disposto no presente artigo os proce-
dimentos administrativos respeitantes às obras particulares.

Artigo 6.º

Falta de pagamento de taxas ou despesas

1 — O procedimento extingue-se pela falta de pagamento, no
prazo fixado na notificação, de quaisquer taxas ou despesas de
que a lei ou regulamento faça depender a realização dos actos
processuais.

2 — Sem prejuízo do disposto em regulamento específico, os
interessados podem obstar à extinção do procedimento se rea-
lizarem o pagamento em dobro da quantidade em falta nos 10 dias
seguintes ao termo do prazo fixado para o seu pagamento, in-
cluindo a tolerância indicada no artigo anterior.

Artigo 7.º

Requerimentos verbais

1 — A renovação das licenças com carácter periódico regu-
lar deverá ser solicitada verbalmente pelos interessados e paga
a respectiva taxa nos prazos indicados no edital a que se refe-
re o n.° 1 do artigo 4.° do presente Regulamento.
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2 — O disposto no número anterior pressupõe a inalterabilidade
dos termos e condições da licença anterior.

3 — Podem igualmente ser solicitados verbalmente, salvo dis-
posição legal em contrário, documentos ou 2.as vias para subs-
tituição dos que se tenham extraviado ou estejam em mau es-
tado de conservação, sendo no entanto devidas as taxas
respectivas.

4 — Considera-se pedido verbal a remessa, até ao antepenúl-
timo dia útil do prazo de renovação, de cheque ou vale postal,
com indicação explícita da sua finalidade, da importância cor-
respondente à licença, sendo esta remetida ao interessado se for
acrescido à referida importância o custo da franquia postal.

5 — O disposto neste artigo não se aplica ao licenciamento
de obras particulares.

6 — Quando os titulares das licenças renováveis necessitem
de recorrer a este mecanismo e deixem de ter interesse na re-
novação das mesmas, deverão fazer declaração respectiva, por
escrito, no serviço liquidador da Câmara Municipal, nos 30 dias
anteriores à data da caducidade da licença.

Artigo 8.º

Averbamento de licenças

1 — Os pedidos de averbamento de licenças devem ser apre-
sentados no prazo de 30 dias a contar da verificação dos fac-
tos que o justifiquem, sob pena de procedimento em falta de li-
cença.

2 — Os pedidos de averbamento de licenças em nome de ou-
trem deverão ser instruídos com uma autorização dos respecti-
vos titulares, com a assinatura reconhecida ou confirmada pe-
los serviços.

3 — Para os efeitos previstos nos números anteriores, presu-
me-se que as pessoas singulares ou colectivas que trespassem
os seus estabelecimentos ou instalações ou cedam a respectiva
exploração autorizam o averbamento nas licenças de que sejam
titulares a favor daqueles a quem transmitiram os seus direitos.
Nestes casos os pedidos de averbamentos deverão ser instruí-
dos com certidão ou fotocópia autenticada, ou confirmada pe-
los serviços, da escritura de trespasse ou de cedência da explo-
ração.

4 — Os averbamentos fora dos prazos fixados no n.° 1 do pre-
sente artigo serão agravados com 50% sobre a taxa respectiva.

Artigo 9.º

Actos de autorização automática

1 — Devem considerar-se automaticamente autorizados, me-
diante a simples exibição dos documentos indispensáveis à com-
provação dos factos invocados e o pagamento correspondente,
os seguintes actos:

a) O averbamento da titularidade da licença de ocupação
do domínio público por reclamos e toldos com fundamento
em trespasse, cessão de quotas, constituição de sociedade,
etc.;

b) O averbamento de transferência de propriedade e mu-
dança de residência no registo de ciclomotores;

c) O averbamento da transferência de propriedade de es-
tabelecimentos de hotelaria ou similares e dos estabe-
lecimentos insalubres, incómodos e perigosos, por su-
cessão, trespasse, cessão de quotas, constituição de
sociedade, etc.;

d) O registo de ciclomotores;
e) O pedido de 2.ª via de livretes de ciclomotores, de li-

cenças de condução, de licenças de uso e porte de arma
de caça, bem como de outras licenças ou documentos,
por extravio ou mau estado de conservação.

2 — O averbamento tácito deverá considerar-se efectuado nas
condições estabelecidas no despacho inicial que concedeu a li-
cença.

3 — O disposto neste artigo não se aplica aos estabelecimentos
a que se refere a alínea c) do n.° 1, quando os mesmos este-
jam integrados em loteamentos ou prédios clandestinos.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, os pedidos
de averbamento deverão ser informados pelo Departamento Téc-
nico de Obras e Urbanismo (DTOU). A informação do DTOU
deverá ser prestada no prazo máximo de cinco dias úteis.

Artigo 10.º

Prorrogação dos prazos de alvará de licença de obras

1 — A prorrogação do prazo para conclusão das obras ao abrigo
do n.° 6 do artigo 20.° do Decreto-Lei n.° 445/91, de 20 de No-
vembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.° 250/94, de 15
de Outubro, deve ser requerida:

a) Nos cinco dias que antecedem a data de validade, fixa-
da no alvará para as obras cujo prazo de licença seja igual
ou inferior a 30 dias;

b) Nos 10 dias anteriores ao termo de validade fixada no
alvará para as obras cujo prazo de licença seja igual ou
superior a 30 dias.

2 — Na prorrogação de prazo a que se refere o número anterior
são devidas as taxas previstas na alínea b) do n.° 3 do artigo 22.°
e, se necessário ou requerido, as taxas fixadas no artigo 23°, todas
da tabela anexa.

Artigo 11.º

Adicional à taxa de licença de obras

1 — O adicional à taxa prevista no n.° 7 do artigo 20.° do
Decreto-Lei n.° 445/91, de 20 de Novembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.° 250/94, de 15 de Outubro, é
fixado em 20% da importância total inicialmente paga pela
emissão do alvará.

2 — São ainda devidas, e a acumular com a importância cal-
culada no número anterior, as taxas a que se refere o n.° 2 do
artigo 10.° do presente Regulamento.

3 — Obedece ao disposto no artigo anterior, com as necessárias
adaptações, a prorrogação dos prazos previstos no presente ar-
tigo.

Artigo 12.º

Renovação de licenciamento de obras com alvará caducado

Pela emissão de novo alvará de licença de obras, ao abrigo
do n.° 4 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.° 445/91, de 20 de No-
vembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.° 250/
94, de 15 de Outubro, serão devidas as taxas a que se refere o
n.º 2 do artigo 10.° do presente Regulamento.

Artigo 13.º

Cessação de licenças

1 — A Câmara pode fazer cessar a todo o tempo, nos termos
do Código do Procedimento Administrativo, qualquer licença que
haja concedido, mediante notificação ao respectivo titular ou re-
presentante, sendo a taxa correspondente ao período não utili-
zado restituída por simples despacho do presidente ou vereador
com poderes delegados.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a importância
correspondente ao período não utilizado será proporcional à frac-
ção de tempo em que foi impedida a utilização da respectiva
licença.

Artigo 14.º

Serviços ou obras efectuados pela Câmara
em substituição dos proprietários

1 — Quando os proprietários se recusem a executar, no pra-
zo fixado, serviços ou obras impostos pela Câmara no uso das
suas competências, poderá executá-los por conta daqueles.

2 — O custo dos trabalhos executados nos termos do número
anterior, quando não pagos voluntariamente no prazo de 20 dias
a contar da notificação para o efeito, será cobrado judicialmente,
servindo de título executivo certidão passada pelos serviços com-
petentes comprovativa das despesas efectuadas.

3 — Ao custo total acresce o IVA, à taxa legal, quando de-
vido.

Artigo 15.º

Conferição de assinaturas das petições

Salvo quando a lei expressamente imponha o reconhecimen-
to notarial da assinatura nos requerimentos ou petições, aquela
será conferida pelos serviços recebedores através da apresentação
do bilhete de identidade ou documento equivalente.
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Artigo 16.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos autênticos apresentados pelos requeren-
tes para comprovar afirmações ou factos de interesse poderão
ser devolvidos quando dispensáveis.

2 — Quando os documentos devam ficar apensos ao proces-
so e o apresentante manifestar interesse na sua devolução, os
serviços extrairão as fotocópias e devolverão o original, cobrando
a taxa referida no n.° 17 do artigo 1.º da tabela anexa.

3 — O funcionário que proceder à devolução dos documen-
tos anotará sempre na petição a verificação da respectiva au-
tenticidade e conformidade, a entidade emissora e a data de
emissão e emitirá recibo.

Artigo 17.º

Erros na liquidação de taxas

1 — Quando se verifique a ocorrência de liquidação de taxa
por valor inferior ao devido, os serviços promoverão de ime-
diato a liquidação adicional, notificando o devedor para repor
a importância em dívida no prazo de 15 dias, sob pena de não
o fazendo se proceder à cobrança através das execuções fiscais.

2 — Quando se verifique ter havido erro de cobrança de ta-
xas por excesso, deverão os serviços, independentemente da re-
clamação do interessado, proceder à restituição nos termos do
n.° 4 do artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 163/79, de 31 de Maio.

3 — Não produzem direito a restituição os casos em que, a
pedido do interessado, sejam introduzidas nos processos alte-
rações ou modificações produtoras de taxação menor.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não se aplica a importâncias
de valor igual ou inferior a 500$.

5 — Da notificação referida no n.° 1 deverão constar os fun-
damentos da liquidação adicional, o montante, o prazo para pa-
gamento e ainda a advertência de que o não pagamento no prazo
fixado implica a cobrança coerciva através do competente juízo
das execuções fiscais.

Artigo 18.º

Forma de notificação

As notificações são feitas nos termos do artigo 70.° do Có-
digo do Procedimento Administrativo.

Artigo 19.º

Contencioso fiscal

1 — As reclamações dos interessados contra a liquidação e
cobrança de taxas e demais documentos gerados em relação fiscal
são deduzidas perante a Câmara Municipal.

2 — As impugnações dos interessados contra a liquidação e
cobrança de taxas e demais rendimentos gerados em relação fiscal
são deduzidas através do recurso para o Tribunal Tributário de
1.ª Instância.

3 — Do auto de transgressão por contravenções cometidas em
relação à liquidação e cobrança de taxas pode haver reclama-
ção no prazo de 10 dias para a Câmara Municipal, com recur-
so para o Tribunal Tributário de 1.ª Instância.

4 — Compete ao Tribunal Tributário de 1.ª Instância a cobrança
coerciva das dívidas ao município provenientes de taxas e li-
cenças, aplicando-se, as normas do Código de Processo Tribu-
tário com as necessárias adaptações, e na falta delas, os prin-
cípios gerais do direito fiscal.

Artigo 20.º

Instrução e decisão dos processos de contra-ordenação

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal, com fa-
culdade de subdelegação em vereador, determinar a instauração
dos processos de contra-ordenação, designar o instrutor e apli-
car as coimas.

2 — O disposto no número anterior aplica-se supletivamente
com os regulamentos municipais respectivos.

Artigo 21.º

Da fiscalização

1 — A competência para fiscalização do cumprimento do pre-
sente Regulamento e verificação do pagamento das taxas fixa-

das na tabela anexa é da responsabilidade da Câmara Munici-
pal, através dos Serviços de Fiscalização.

2 — O disposto no número anterior não prejudica as compe-
tências fiscalizadoras das forças policiais, nomeadamente da
GNR.

Artigo 22.º

Integração de lacunas

Aos casos não previstos neste Regulamento e na Tabela de
Taxas e Licenças aplicar-se-ão as normas do Código de Processo
Tributário, com as necessárias adaptações, e, na falta delas, os
princípios gerais de direito fiscal.

Artigo 23.º

Normas alteradas e revogadas

São revogadas todas as disposições constantes de posturas
ou regulamentos municipais contrárias às do presente Regula-
mento.

Artigo 24.º

Actualização

1 — As taxas e preços fixados na tabela anexa serão actuali-
zados anualmente em função dos índices publicados pelo Ins-
tituto Nacional de Estatística, referentes à inflacção acumula-
da durante 12 meses, contados de Novembro a Outubro, inclusive.

2 — Os valores resultantes da actualização efectuada nos ter-
mos do número anterior serão arredondados por excesso e da
seguinte forma:

a) Para a unidade de escudos imediatamente superior quando
a taxa a cobrar, após actualização, seja inferior a 100$;

b) Para a dezena de escudos imediatamente superior quando
a taxa a cobrar, após actualização, seja igual ou supe-
rior a 100$;

c) Para a centena de escudos imediatamente superior quando
a taxa a cobrar, após actualização, seja igual ou superi-
or a 1000$;

d) Para o milhar de escudos imediatamente superior quan-
do a taxa a cobrar, após actualização, seja igual ou su-
perior a 10 000$.

3 — A actualização a efectuar nos termos dos números anterio-
res deverá ser feita até ao dia 31 de Dezembro de cada ano, me-
diante deliberação da Câmara Municipal para entrar em vigor
no primeiro dia do ano seguinte.

4 — Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável, pro-
por à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e ou
alteração da tabela.

5 — As taxas da tabela que resultem de quantitativos fixa-
dos por disposição legal especial serão actualizadas de acordo
com os coeficientes legalmente estabelecidos para as receitas do
Estado.

Tabela de Taxas e Licenças

CAPÍTULO I

Prestação de serviços diversos e concessão
de documentos

Artigo 1.º

Taxas a cobrar

1 — Alvarás não especialmente contemplados nesta Tabela,
cada — 670$ — 3.342 euros.

2 — Atestados ou documentos análogos e suas confirmações,
cada — 560$ — 2.794 euros.

3 — Autos ou termos de qualquer espécie, cada — 1140$ —
5.687 euros.

4 — Averbamentos não especialmente previstos nesta Tabe-
la, cada — 1000$ — 4.988 euros.

5 — Certidões de teor ou fotocópias autenticadas, por cada
lauda ou fracção — 670$ — 3.342 euros.
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6 — Certidões narrativas, por cada lauda ou fracção —
1320$ — 6.585 euros.

7 — Buscas por cada ano, exceptuando o ocorrente ou aque-
le que expressamente se indique, aparecendo ou não o objecto
da busca — 670$ — 3.342 euros.

8 — Rubricas em livros, processos e documentos quando le-
galmente exigidos, cada rubrica — 90$ — 0.449 euros.

9 — Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a
esta formalidade, cada livro — 680$ — 3.392 euros.

10 — Certidões de pedidos de desanexação — 2610$ — 13.019
euros.

11 — Certidões de propriedade horizontal, por cada fracção —
1100$ — 5.487 euros.

12 — Fotocópias autenticadas de documentos arquivados, por
cada lauda ou face — 670$ — 3.342 euros.

13 — Fornecimento de cópias ou outras reproduções de pro-
cessos relativos a empreitadas e fornecimentos:

a) Por cada processo — 1320$ — 6.585 euros;
b) Acresce por cada folha escrita, reproduzida, copiada ou

fotocopiada — 170$ — 0.848 euros;
c) Acresce por cada folha desenhada — 300$ — 1.497 eu-

ros.

14 — 2.as vias de documentos não especificados — 560$ —
2.794 euros.

15 — Registo de minas e nascentes de águas minero-medi-
cinais, cada — 5500$ — 27.434 euros.

16 — Por cada confiança de processo, requerido mesmo ver-
balmente, por advogado, solicitador, para exame no seu escri-
tório, por cada período de vinte e quatro horas — 700$ — 3.492
euros.

17 — Restituição de documentos juntos a processos, quando
autorizados, cada — 700$ — 3.492 euros.

18 — Taxas de apresentação de requerimentos ou outras pe-
tições de interesse particular, cada — 700$ — 3.492 euros.

19 — Pedidos de desistências de pretensões formuladas após
o exame pelos serviços competentes, cada — 700$ — 3.492 euros.

20 — Pedido de atribuição de número de polícia — 1000$ —
4.988 euros.

21 — Fotocópias não autenticadas de documentos particula-
res, por cada página:

21.1 — Formato A4:

a) Entre 1 e 50 unidades — 15$ — 0.075 euros;
b) Entre 51 e 100 unidades — 13$ — 0.065 euros;
c) Mais de 100 unidades — 10$ — 0.050 euros.

21.2 — Formato A3:

a) Entre 1 e 50 unidades — 20$ — 0.100 euros;
b) Entre 51 e 100 unidades — 18$ — 0.090 euros;
c) Mais de 100 unidades — 15$ — 0.075 euros.

22 — Parecer sobre arborização, reflorestação ou repovoamento
florestal (Decreto-Lei n.° 175/88, de 17 de Maio, e Decreto-Lei
n.° 139/89, de 28 de Abril), por hectare ou fracção:

a) Espécies de crescimento rápido — 5000$ — 24.940 eu-
ros;

b) De pinheiro — 1000$ — 4.988 euros;
c) Outras espécies — 1100$ — 5.487 euros.

23 — Fornecimento do texto não autenticado de cada postu-
ra, regulamento ou normas equivalentes, por folha:

a) De uma lauda — 15$ — 0.075 euros;
b) De duas laudas — 30$ — 0.150 euros.

24 — Emissão de cartão jovem municipal — 600$ — 2.993
euros.

25 — Pela celebração de contratos de empreitada de obras pú-
blicas, o adjudicatário pagará, previamente à assinatura do con-
trato, as seguintes taxas, nos termos do artigo 111.° do Decreto-
-Lei n.° 405/93, 10 de Dezembro:

a) Por contrato — 400$ — 1.996 euros;
b) Ao montante referido na alínea anterior acresce a quan-

tia de 200$ por página ou parte de página;

c) Às quantias referidas nas alíneas anteriores acresce ainda
o montante de, a calcular em função do valor do con-
trato, conforme os escalões infra-estabelecidos e por cada
1000$ ou fracção:

1) Até 200 000$ — 5$ — 0.025 euros;
2) No escalão compreendido entre 200 001$ e

1 000 000$ — 3$ — 0.015 euros;
3) No escalão compreendido entre 1 000 001$ e

10 000 000$ — 2$ — 0.010 euros;
4) Acima de 10 000 000$ — 1$ — 0.005 euros.

26 — Conferência e autenticação de documentos particulares,
por cada folha, 100$ — 0.499 euros.

27 — Outros serviços ou actos de natureza burocrática não
especialmente previstos nesta Tabela ou em legislação especi-
al, cada — 1000$ — 4.988 euros.

CAPÍTULO II

Armas, ratoeiras de fogo e exercício de caça

Artigo 2.º

1 — Armas e ratoeiras de fogo:

a) Pelo pedido de licença de uso e porte de arma de defe-
sa e sua renovação, taxa da Câmara — 2000$ — 9.976
euros;

b) Pela emissão de cartão de licença de uso e porte de arma
de caça, taxa da Câmara — 1000$ — 4.988 euros;

c) Pela emissão de cartão de licença de uso e porte de arma
de recreio (de cano liso), taxa da Câmara — 1000$ —
4.988 euros;

d) Pelo pedido de licenças de montagem de ratoeiras de fogo,
taxa da Câmara — 1500$ — 7.482 euros;

e) Transferência de arma de defesa, por cada arma, taxa da
Câmara — 2000$ — 9.976 euros;

f) Transferência de arma de caça, por cada arma, taxa da
Câmara — 1500$ — 7.482 euros;

g) Pela passagem de 2.as vias de licença de uso e porte de
arma, taxa da Câmara — 1400$ — 6.984 euros;

h) Pela concessão de autorizações de detenção de arma no
domicílio, taxa da Câmara — 1400$ — 6.984 euros;

i) Pela concessão de autorizações de troca, venda ou cedência
de arma, por cada arma, taxa da Câmara — 3500$ —
17.458 euros.

2 — Armeiros:

a) Concessão de alvarás, cada — 20 000$ — 99.760 euros;
b) Renovação anual de alvarás, cada — 7500$ — 37.410

euros.

Observações:
1.ª Às taxas previstas neste artigo acrescem, quando devidos,

os emolumentos e taxas previstos no Decreto-Lei n.° 37 313/
49, de 21 de Fevereiro, Decreto-Lei n.° 131/82, de 3 de Abril,
e Decreto-Lei n.° 399/93, de 3 de Dezembro.

2.ª As taxas a cobrar pelo exercício de caça são as estabele-
cidas na Portaria n.° 134/96, de 2 de Maio.

CAPÍTULO III

Actividades económicas

SECÇÃO I

Vendedores ambulantes, feirantes e produtores agrícolas

Artigo 3.º

Concessão de cartões

1 — Vendedores ambulantes:

a) Emissão de cartão — 4000$ — 19.952 euros;
b) Renovação de cartão — 3000$ — 14.964 euros.
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2 — Feirantes:

a) Emissão de cartão — 3000$ — 14.964 euros;
b) Renovação de cartão — 2000$ — 9.976 euros.

3 — Produtores agrícolas:

a) Emissão de licença — 1000$ — 4.988 euros;
b) Renovação de licença — 500$ — 2.494 euros.

4 — 2.as vias de cartões de feirante ou de vendedores ambu-
lantes — 3000$ — 14.964 euros.

SECÇÃO II

Licenciamento de espectáculos e prestação de serviços

Artigo 4.º

Emissão de licenças e prestação de serviços

1 — Licenças de funcionamento de recintos itinerantes ou im-
provisados:

a) Por um dia — 6000$ — 29.928 euros;
b) Por cada dia além do 1.º — 1000$ — 4.988 euros.

2 — Licença acidental de recintos de natureza artística:

a) Por um dia — 3000$ — 14.964 euros;
b) Por cada dia além do 1.º — 500$ — 2.494 euros.

3 — Vistorias a recintos de espectáculos e divertimentos pú-
blicos:

a) Recintos itinerantes — 5000$ — 24.940 euros;
b) Recintos improvisados — 6000$ — 29.928 euros;
c) Para efeitos de concessão de licenças acidentais de re-

cinto — 6000$ — 29.928 euros.

SECÇÃO III

Mercados e feiras

Artigo 5.º

Mercados

1 — Bancas e mesas, por metro quadrado ou fracção e por
mês — 1590$ — 7.931 euros.

2 — Lojas, por metro quadrado ou fracção e por mês —
670$ — 3.342 euros.

Artigo 6.º

Feira

1 — Lugares de terrado, por metro quadrado ou fracção:

a) Por dia — 150$ — 0.748 euros;
b) Por mês — 560$ — 2.794 euros.

Artigo 7.º

Diversos

1 — Utilização dos frigoríficos:

a) Por cada 5 kg e por dia — 160$ — 0.798 euros;
b) Por cada 10 kg e por dia — 280$ — 1.397 euros.

2 — Venda de gelo, por cada 5 kg — 250$ — 1.247 euros.
3 — Arrecadação de volumes em locais próprios dos merca-

dos, por metro quadrado ou fracção e por dia — 70$ — 0.350
euros.

4 — Uso do mercado para carga e descarga:

1) Veículos pesados — 160$ — 0.798 euros;
2) Outros veículos — 150$ — 0.749 euros.

5 — Abertura extraordinária de frigorífico — 120$ — 0.599
euros.

6 — Ocupação de terrado com gado na Feira de Santo Amaro,
por cada animal — 170$ — 0.848 euros.

SECÇÃO IV

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos,
ar e água

Artigo 8.º

Bombas abastecedoras de carburantes líquidos

1 — Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes ins-
talados ou abastecendo na via pública, por cada uma por ano
ou fracção — 75 000$ — 374.099 euros.

2 — Instaladas inteiramente em propriedade particular e abas-
tecendo no interior dela, por cada, por ano ou fracção —
20 000$ — 99.760 euros.

Artigo 9.º

 Bombas de ar ou de água

1 — Bombas, aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou
de água instaladas ou abastecendo na via pública, por cada e
por ano ou fracção — 6000$ — 29.928 euros.

2 — Instaladas inteiramente em propriedade particular e abas-
tecendo no interior dela, por cada uma e por ano ou fracção —
3000$ — 14.964 euros.

Observações:
1.ª Sempre que se presuma a existência de mais do que um

interessado na ocupação da via pública para instalação de bombas,
poderá a Câmara promover a arrematação em hasta pública do
direito de ocupação, fixando livremente a respectiva base de
licitação. O produto da arrematação será cobrado no acta da praça.
Tratando-se de bombas a instalar na via pública, mas junto a
garagens ou estações de serviço, terão preferência na arrema-
tação os respectivos proprietários, quando em igualdade de li-
citação.

2.ª As licenças das bombas e tomadas inclui a utilização da
via pública com tubos condutores que forem necessários à ins-
talação.

3.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública de-
pende de autorização municipal.

4.ª As taxas de licenças de bombas ou aparelhos do tipo
monobloco, para abastecimento de mais de um produto ou suas
espécies, serão aumentadas de 75%.

5.ª A substituição de bombas ou tomadas abastecedoras de ar
ou de agua por outros da mesma espécie não justifica a cobrança
de novas taxas.

6.ª Quando os depósitos ou outros elementos acessórios das
bombas ou aparelhos abastecedores se achem instalados no solo
ou subsolo da via pública serão devidas, conforme os casos, as
licenças previstas no artigo 31.º do capítulo VIII .

7.ª A execução de obras para montagem ou modificação das
instalações abastecedoras de carburantes, de ar ou de água fica
sujeita às taxas e normas fixadas no capítulo VII  — Obras.

CAPÍTULO IV

Controlo metrológico

Artigo 10.º

As taxas a cobrar são liquidadas de acordo com o estipulado
no Decreto-Lei n.° 291/90, de 20 de Setembro, regulamentado
pela Portaria n.° 962/90, de 9 de Setembro.

CAPÍTULO V

Condução e registo de veículos

Artigo 11.º

Emissão de licenças de condução

1 — De ciclomotores — 5000$ — 24.940 euros.
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2 — De motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 —
7500$ — 37.410 euros.

3 — De veículos agrícolas mormente o respectivo exame —
5000$ — 24.940 euros.

Artigo 12.º

Matrícula ou registo (incluindo o valor da chapa ou livrete)

1 — Ciclomotores — 2500$ — 12.470 euros.
2 — Motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 —

3000$ — 14.964 euros.
3 — Veículos agrícolas — 4000$ — 19.952 euros.

Artigo 13.º

Diversos

1 — 2.as vias de chapas de identificação de ciclomotores e de
motociclos de cilindrada não superior a 50 cm3 — 1500$ — 7.482
euros.

2 — 2.as vias de chapas de identificação de veículos agríco-
las — 2000$ — 9.976 euros.

3 — Cancelamento de registos — 2000$ — 9.976 euros.
4 — Transferências de propriedade, revalidações e averbamen-

tos diversos — 2000$ — 9.976 euros.
5 — 2.as vias de licenças de condução — 2000$ — 9.976 euros.
6 — Substituição de licenças de condução de velocípedes com

motor por licenças de condução de ciclomotores — 3000$ —
14.964 euros.

Observações:
1.ª Os proprietários de veículos registados ficam obrigados

a requerer o cancelamento definitivo do respectivo registo por
motivo de inutilização ou destruição dos mesmos, com devo-
lução da chapa de matrícula, sob pena de, não o fazendo, in-
correr em contra-ordenação punível com coima de 10 000$ a
75 000$.

2.ª Estão isentos de taxas os veículos pertencentes aos servi-
ços do Estado, autarquias locais e às pessoas colectivas de uti-
lidade pública administrativas, bem como das pessoas fisicamente
deficientes, desde que se destinem unicamente ao transporte dos
seus proprietários.

3.ª Nos casos da isenção referida na observação anterior, será
sempre devida a taxa correspondente ao custo do livrete e da
chapa, nos termos do artigo 13.º, com a excepção dos veículos
pertencentes ao município.

CAPÍTULO VI
Publicidade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 14.º

Publicidade sonora ou em estabelecimentos

1 — Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros
aparelhos sonoros emitindo, com fins de propaganda, na ou fora
da via pública:

a) Por semana ou fracção — 1500$ — 7.482 euros;
b) Por mês — 4000$ — 19.952 euros;
c) Por ano — 30 000$ — 149.640 euros.

2 — Publicidade em estabelecimentos:

a) Vitrinas, mostradores ou semelhantes, destinados à ex-
posição de artigos, por metro quadrado ou fracção e por
ano — 700$ — 3.492 euros.

Artigo 15.º

Publicidade gráfica ou desenhada

1 — Publicidade em viaturas, prédios, montras, painéis e outros
locais:

a) Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou
fracção da área incluída na moldura ou no polígono rec-
tangular envolvente da superfície publicitária:

1) Por mês ou fracção — 560$ — 2.794 euros;
2) Por ano — 3250$ — 16.211 euros;

b) Quando não mensurável, de acordo com o número ante-
rior, por metro linear ou fracção:

1) Por mês — 500$ — 2.494 euros;
2) Por ano — 2000$ — 9.976 euros.

2 — Impressos publicitários distribuídos na via pública, por
milhar ou fracção e por dia — 750$ — 3.741 euros.

3 — Inscrições, tabuletas, anúncios, cartazes e outros meios
de publicidade não incluídos nos números anteriores, aplicam-
se as taxas previstas no n.° 1 (conforme os casos).

Artigo 16.º

Anúncios luminosos por metro quadrado ou fracção

a) Por mês — 500$ — 2.494 euros.
b) Por ano — 2700$ — 13.468 euros.

Artigo 17.º

Publicidade no pavilhão gimnodesportivo municipal

a) Por cada painel e por ano — 86 000$ — 428.967 euros.

Artigo 18.º

Publicidade na piscina municipal

a) Por cada tarja e por ano — 45 130$ — 225.108 euros.

SECÇÃO II

Disposições diversas

Observações:
1.ª As taxas são devidas sempre que a publicidade se divise

da via pública, entendendo-se para esse efeito como via pública
as ruas, estradas, caminhos, avenidas, praças e todos os demais
lugares por onde transitem livremente peões ou veículos.

2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

3.ª No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar-se mais do
que um processo de medição quando só assim se puder deter-
minar a taxa a cobrar.

4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se
pela superfície exterior.

5.ª Considerando-se incluídos no anúncio ou reclamo os dis-
positivos que neles se integram e se destinam a chamar a aten-
ção do público, bem como a área envolvente, desde que, de
alguma forma, transmitam a ideia de conjunto publicitário.

6.ª Os trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos de-
vem obedecer aos condicionalismos de segurança indispensáveis.

7.ª As licenças anuais terminam no dia 31 de Dezembro e a
sua renovação poderá ser solicitada verbalmente durante os meses
de Janeiro e Fevereiro.

8.ª Os pedidos de renovação das licenças com prazo inferior
a um ano serão apresentados até ao último dia da sua valida-
de, devendo proceder-se, acto contínuo ao pagamento das res-
pectivas taxas.

9.ª Quando o respectivo pagamento não for efectuado durante
os meses de Janeiro e Fevereiro o mesmo será acrescido de agra-
vamento de 50%.

10.ª As taxas previstas nos artigos 17.° e 18.º, quando reque-
ridas no decorrer do ano e após o mês de Janeiro, serão pro-
porcionais ao tempo de validade até 31 de Dezembro.

11.ª A promoção de publicidade ou a sua afixação para além
do prazo da licença concedida sem que tenha sido pedida a sua
renovação constitui transgressão.

12.ª A publicidade em veículos que transitem por vários mu-
nicípios apenas é licenciável pela Câmara do município onde
os proprietários individuais tenham residência permanente ou as
empresas proprietárias ou locatárias tenham a sua sede social.

Artigo 19.º

Não estão sujeitos a licença:

1) Os anúncios meramente identificativos que não consti-
tuem publicidade;

2) Os anúncios destinados à identificação e localização de
farmácias, de profissões médicas e de outros serviços de
saúde, desde que se limitem a especificar os titulares e
respectivas especializações, bem como as condições de
protecção de serviços correspondentes;
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3) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes co-
lectivos públicos concedidos;

4) Placas proibindo a afixação de cartazes ou de estacio-
namento;

5) As vitrinas ou montras com acesso pelo interior dos es-
tabelecimentos ou as que só o tendo pelo exterior se in-
tegrem no conjunto de estabelecimentos e não tenham so-
bre a via pública saliência superior a 10 cm.

CAPÍTULO VII

Obras particulares, loteamentos
e utilização de edifícios

SECÇÃO I

Obras particulares

Artigo 20.º

Técnicos

1 — Inscrição para assinar projectos e dirigir obras —
15 000$ — 74.820 euros.

2 — Revalidação de inscrição — 10 000$ — 49.880 euros.

Artigo 21.º

Informações prévias

1 — Informação prévia sobre viabilidade e condicionalismos
de construção de habitações — 10 000$ — 49.880 euros.

2 — Viabilidade, aprovação ou parecer de localização nos ter-
mos da legislação do licenciamento industrial:

1) Para indústrias de classe A — 20 000$ — 99.760 euros;
2) Para indústrias de classe B — 15 000$ — 74.820 euros;
3) Para indústrias de classe C — 10 000$ — 49.880 euros;
4) Para indústrias de classe D — 10 000$ — 49.880 euros.

3 — Viabilidade, aprovação ou parecer de localização nos ter-
mos da legislação de licenciamento dos empreendimentos turís-
ticos não previstos noutras disposições desta Tabela:

1) Para estabelecimentos de luxo — 20 000$ — 99.760
euros;

2) Para estabelecimentos de cinco estrelas — 15 000$ —
74.820 euros;

3) Para estabelecimentos de quatro estrelas — 10 000$ —
49.880 euros;

4) Para quaisquer outros estabelecimentos — 10 000$ —
49.880 euros.

4 — Viabilidade, aprovação ou parecer de localização nos te-
mos da legislação de licenciamento comercial ou de serviços:

1) Para hipermercados — 20 000$ — 99.760 euros;
2) Para armazéns — 10 000$ — 49.880 euros.

5 — Viabilidade, aprovação de localização nos termos da le-
gislação de licenciamento comercial ou serviços não previstos
noutras disposições desta Tabela — 10 000$ — 49.880 euros.

6 — Informação prévia de loteamentos:

1) Prédios com a área até 1 ha — 10 000$ — 49.880 eu-
ros;

2) Por cada hectare a mais ou fracção — 5000$ — 24.940
euros.

Observação:
O pagamento das taxas previstas nesta secção será efectua-

do no acto da apresentação da pretensão, sem o qual aquela não
será recebida.

Artigo 22.º

Execução de obras

1 — Registo de declarações ou responsabilidade de técnicos,
por técnico e por cada projecto de especialidade e por cada exe-
cução de obras — 1500$ — 7.482 euros.

2 — Taxa de apreciação de projecto para licenciamento de
obras — 2500$ — 12.470 euros.

3 — Taxas em função do prazo:

a) Por cada período de 30 dias ou fracção — 950$ — 4.739
euros;

b) Pela emissão de nova licença ou prorrogação da anteri-
or nos termos da lei, por mês — 940$ — 4.689 euros.

4 — Taxas em função da superfície (a acumular com as an-
teriores):

a) Construção, reconstrução ou modificação de muros de
suporte ou de vedação, ou de outras vedações definiti-
vas confinantes com a via pública, por metro linear ou
fracção — 130$ — 0.649 euros;

b) Construção, reconstrução ou modificação de muros de
suporte ou de vedação, ou de outras vedações definiti-
vas não confinantes com a via pública, por metro linear
ou fracção — 120$ — 0.599 euros;

c) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de
telheiros, hangares, barracões, alpendres, capoeiras e con-
géneres, quando do tipo ligeiro e de um só piso, por metro
quadrado ou fracção — 120$ — 0.599 euros;

d) Construção, reconstrução ou modificação de vedações
provisórias confinantes com a via pública, por metro li-
near ou fracção — 120$ — 0,599 euros;

e) Construção, reconstrução ou modificação de terraços no
prolongamento dos pavimentos dos edifícios ou quando
sirvam de cobertura em logradouro, esplanada, etc., por
metro quadrado ou fracção — 170$ — 0.848 euros;

f) Construção de corpos salientes na parte projectada so-
bre vias públicas, logradouros ou outros lugares públi-
cos sob administração municipal, por piso e por metro
quadrado ou fracção:

1) Varandas, alpendres integrados na construção, janelas
de sacada e semelhantes — 10 000$ — 49.880 eu-
ros;

2) Outros corpos salientes destinados a aumentar a su-
perfície útil da edificação — 19 370$ — 96.618
euros;

g) Modificação das fachadas de edifícios, incluindo a aber-
tura, ampliação ou fechamento de vãos de portas e ja-
nelas, por metro quadrado ou fracção de superfície mo-
dificada — 300$ — 1.497 euros;

h) Obras de construção nova, de reconstrução, ampliação
ou modificação de prédios, por cada metro quadrado ou
fracção e relativamente a cada piso — 180$ — 0.898
euros;

i) Obras de construção nova, de reconstrução, ampliação ou
modificação de prédios para fins exclusivamente indus-
triais, por metro quadrado ou fracção e relativamente a
cada piso — 250$ — 1.247 euros.

5 — Outras obras:
5.1 — Obras de beneficiação exterior:

a) Edifícios, por piso:

Até dois pisos — 1320$ — 6.585 euros;
De mais de dois pisos — 1600$ — 7.981 euros;

b) Pavilhões ou congéneres instalados na via pública, cada —
1320$ — 6.585 euros.

5.2 — Demolições:

a) Edifícios, por piso demolido — 1320$ — 6.585 euros;
b) Pavilhões ou congéneres instalados na via pública, cada —

670$ — 3.342 euros.

6 — Abertura de poços, incluindo a construção de resguar-
do, cada — 5000$ — 24.940 euros.

7 — Terraplenagens e outros:

Alterações da topografia local, por cada 100 m2 ou frac-
ção — 700$ — 3.492 euros.

a) Taxas em função do prazo (a acrescer à anterior):

1) Por cada período de 30 dias ou fracção — 1000$ —
4.988 euros;

2) Por cada prorrogação de 30 dias do prazo inicial —
500$ — 2.494 euros.
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8 — Verificação de implantação de edifícios, por cada —
5000$ — 24.940 euros.

9 — Piscinas, tanques e outros recipientes, destinados a só-
lidos ou líquidos, excluídos os destinados a rega, por constru-
ção de cada metro quadrado ou fracção (medido pelo exterior) —
200$ — 0.998 euros.

Observações:
1.ª As medidas de superfície abrangem a totalidade da área

a construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das
paredes, varandas, sacadas, marquises, balcões e a parte que em
cada piso corresponde às caixas de escada, vestíbulos, ascen-
sores e monta-cargas.

2.ª A cada prédio, ainda que formando um bloco com outro
ou outros, corresponde uma licença.

3.ª Quando a obra tenha sido ou esteja sendo executada sem
prévia licença, as taxas a aplicar para a respectiva legalização
serão elevadas para o quíntuplo valor das taxas normais, ape-
nas na parte referente à legalização.

4.ª No que respeita à determinação do prazo correspondente
à parte dos trabalhos já executados, compete à Câmara Muni-
cipal ou ao seu presidente, consoante os casos, proceder à sua
fixação mediante informação dos serviços.

5.ª As licenças de obras caducam nos prazos previstos na le-
gislação aplicável.

6.ª A taxa fixada na alínea h) do n.° 4 não é aplicável a re-
construções ou modificações que impliquem construção, supressão
ou substituição de paredes interiores ou exteriores, pois no caso
contrário a taxa é aplicável apenas em relação às áreas que sejam
acrescentadas ou diminuídas à de compartimentos já existentes,
bem como as áreas que passem a destinar-se a utilização diversa
da inicial, salvo se todos os compartimentos sofrerem alteração
de área, hipótese em que a taxa aplicável será a da totalidade
do piso.

7.ª Ficam isentos de taxas, mas não de organização de pro-
cesso de licenciamento, os processos referentes a obras a levar
a cabo em regime de autoconstrução e ou de recuperação de
habitação degradada, para os quais o governo ou as autarquias
participem na cedência dos materiais em 75% ou 100%.

8.ª As taxas desta secção são aplicáveis às obras cuja execução
seja ordenada pela Câmara Municipal, ao abrigo de lei ou de
regulamento.

SECÇÃO II

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 23.º

Taxas devidas

Pela ocupação da via pública por motivos de obras são devi-
das as seguintes taxas:

1) Pela ocupação com resguardos ou tapumes, por cada pe-
ríodo de 30 dias ou fracção:

a) Por piso de edifício por eles resguardado e por metro
linear ou fracção, incluindo cabeceiras — 175$ —
0.873 euros;

b) Por metro quadrado ou fracção de superfície da via
pública ocupada — 50$ — 0.250 euros;

2) Outras ocupações:

a) Com andaimes, por cada andar ou pavimento a que
correspondam (mas só na parte não defendida por
tapumes), por metro linear ou fracção e por cada
30 dias ou fracção — 180$ — 0.898 euros;

b) Com caldeiras, amassadouros, depósitos de entulho
ou de materiais, bem como por outras ocupações au-
torizadas, fora dos resguardos ou tapumes, por me-
tro quadrado ou fracção e por cada 30 dias ou frac-
ção — 3250$ — 16.211 euros;

c) Abertura de valas, por cada metro quadrado e por
dia — 400$ — 1.996 euros.

Observações:
1.ª As licenças desta secção não podem terminar em data pos-

terior à data do termo da licença da obra a que respeitam.
2.ª É aplicável a estas licenças o disposto nas observações 3.ª

e 4.ª da secção I.

SECÇÃO III

Utilização de edifícios

Artigo 24.º

Taxas a aplicar pela emissão de alvarás de licença de utili-
zação, por metro quadrado de área bruta (com exclusão dos lo-
gradouros):

1) Para habitação — 90$ — 0.449 euros;
2) Licença de utilização turística:

a) Estabelecimentos hoteleiros — 100$ — 0.499 euros;
b) Meios complementares de alojamento turístico —

100$ — 0.499 euros;

3) Estabelecimentos de restauração ou bebidas — 100$ —
0.499 euros;

4) Outras licenças de utilização:

a) Para edifícios destinados a comércio, armazéns, es-
critórios e garagens — 100$ — 0.499 euros;

b) Para oficinas de mecânica e serralharias, carpinta-
rias e afins — 100$ — 0.499 euros;

c) Unidades industriais a instalar na zona industrial ou
outro local autorizado — 2$ — 0.010 euros;

d) Outros edifícios não especificados — 100$ — 0.499
euros.

Observações:
1.ª É fixado em 30 dias úteis o prazo para levantamento do

alvará de licença de utilização de edificação.
2.ª O prazo acima indicado começa a contar do dia seguinte

ao da recepção, pelo interessado, do ofício-notificação, no qual
deverá constar o valor da taxa e, o último dia do prazo para le-
vantamento do alvará.

3.ª Sem prejuízo da aplicação de sanções legais específicas,
findo o prazo indicado nos números anteriores, pode o interes-
sado, nos 60 dias imediatos ao seu termo, proceder ao levanta-
mento do respectivo alvará, mediante o pagamento da taxa ini-
cialmente estabelecida agravada de 100%.

4.ª Nos prédios utilizados para habitação e outros fins have-
rá lugar à cobrança cumulativa das taxas do artigo 25.º, con-
forme a utilização autorizada.

5.ª Nos edifícios onde não seja possível determinar a área bruta,
cobrar-se-á a taxa única de 3 500$ (exemplo: abertura/encerra-
mento de vãos de janelas/portas e alterações de alçados).

SECÇÃO IV

Diversos

Artigo 25.º

Vistorias

1 — Para efeitos de concessão de licenças de utilização, ha-
bitação/ocupação, que não de estabelecimentos de restauração
e bebidas:

a) Um fogo e seus anexos ou unidade de ocupação —
4550$ — 22.696 euros;

b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais — 1000$ —
4.988 euros.

2 — Para efeitos de concessão de licenças de utilização de
estabelecimentos de restauração ou bebidas, por cada estabele-
cimento — 10 000$ — 49.880 euros.

3 — Para efeitos de concessão de licenças de utilização tu-
rística:

a) Por cada estabelecimento comercial de prestação de ser-
viços, de restauração ou de bebidas — 10 000$ — 49.880
euros.

4 — Vistorias a pedido de inquilinos, nos termos do artigo
10.° do RGEU — 5000$ — 24.940 euros.

5 — Vistorias para concessão de licenças de utilização a es-
tabelecimentos alimentares e não alimentares — 10 000$ —
49.880 euros.

6 — Outras vistorias — 10 000$ — 49.880 euros.
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Observações:
1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagar as taxas

correspondentes.
2.ª Os peritos que não sejam funcionários públicos serão pa-

gos pelo orçamento municipal em função das vistorias realiza-
das num montante de 750$ por cada prédio vistoriado.

SECÇÃO V

Taxas referentes a loteamentos

Artigo 26.º

Taxas de apreciação do pedido de licenciamento
de loteamentos e destaques

1 — Habitações:

a) Até 10 fogos — 10 000$ — 49.880 euros;
b) De 11 a 50 fogos — 20 000$ — 99.760 euros;
c) De mais de 50 fogos — 30 000$ — 149.640 euros.

2 — Indústrias ou serviços:

a) Até 30 lotes — 15 000$ — 74.820 euros;
b) Mais de 30 lotes — 30 000$ — 149.640 euros.

3 — Destaque — 10 000$ — 49.880 euros.

Artigo 27.º

Alvará de licenças de loteamento e de obras de urbanização

1 — Por cada alvará de loteamento — 6500$ — 32.422 eu-
ros.

2 — Por cada lote a acrescer à taxa anterior — 1500$ — 7.482
euros.

3 — Por cada fogo ou unidade de ocupação acresce às taxas
anteriores — 1320$ — 6.585 euros.

4 — O proprietário e os demais titulares de direitos reais sobre
o terreno objecto de operação de loteamento ficam obrigados
a pagar uma taxa cujo valor é o resultante da aplicação da se-
guinte fórmula:

Q ($) = A (M2) × C

em que A (M2) é a superfície total de pavimentos prevista na
operação de loteamento, destinados ou não a habitação, e C é
igual a 90$ o metro quadrado.

Artigo 28.º

Taxa municipal de urbanização

1 — Taxa municipal de urbanização (TMU) devida por cada
construção ou fracção autónoma, bem como por reconstrução ou
ampliação, que impliquem o aumento de número de fogos ou
de locais para estabelecimentos comerciais, industriais ou exer-
cício de profissões liberais — 10 000$ — 49.880 euros.

2 — Ao montante indicado no número anterior acrescerá, por
cada metro quadrado que exceda a área de construção de
150 m2 — 200$ — 0.998 euros.

3 — No caso de loteamento urbano, à TMU, calculada nos
termos dos n.os 1 e 2, será deduzido o custo das infra-estruturas
urbanas a suportar, ou suportadas, pelo promotor do loteamento,
até ao limite de 60% do valor daquela.

SECÇÃO VI

Artigo 29.º

Serviços diversos

1 — Aditamento aos processos de loteamento — 7800$ —
38.907 euros.

2 — Averbamento em nome de novos proprietários:

a) Em processos de loteamento — 7500$ — 37.410 euros;
b) Em processos de obras particulares — 7500$ — 37.410

euros.

3 — Fornecimento de livro de obra, cada — 1600$ — 7.981
euros.

4 — Fornecimento do aviso publicitando o pedido de licen-
ciamento ou concessão de alvará, cada — 600$ — 2.993 euros.

5 — Fornecimento de folhas de fiscalização de obra, cada —
500$ — 2.494 euros.

6 — Reprodução de desenhos em papel de cópia, ozalide ou
semelhante, por cada metro quadrado ou fracção — 1650$ —
8.231 euros.

7 — Constituição e alteração de prédios em propriedade ho-
rizontal, por metro quadrado de área bruta, com exclusão dos
logradouros — 50$ — 0.250 euros.

8 — Fornecimento de plantas topográficas nas escalas 1/500,
1/1000, 1/2000, 1/10 000 e 1/25 000:

a) Formato A4, por cada — 225$ — 1.123 euros;
b) Formato A3, por cada — 350$ — 1.746 euros.

9 — Vistorias não incluídas noutros capítulos da Tabela, por
cada — 5000$ — 24.940 euros.

CAPÍTULO VIII

Ocupação de espaço de domínio público

Artigo 30.º

Ocupação de espaço aéreo

1 — Cm alpendres fixos ou articulados, toldos ou semelhan-
tes não integrados nos edifícios, por metro quadrado ou frac-
ção de área projectada e por ano — 1320$ — 6.585 euros.

2 — Guindastes e semelhantes, por cada um e por mês —
1320$ — 6.585 euros.

3 — Passarelas e outras construções ou ocupações, por me-
tro quadrado e por mês — 2000$ — 9.976 euros.

4 — Fitas anunciadoras, por metro quadrado ou fracção e por
mês — 1250$ — 6.235 euros.

5 — Outras ocupações do espaço aéreo do domínio público,
por metro linear ou fracção e por ano — 1250$ — 6.235 euros.

Artigo 31.º

Ocupação do solo ou subsolo

1 — Depósitos subterrâneos, por metro quadrado ou fracção
e por ano — 15 000$ — 74.820 euros.

2 — Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado ou
fracção e por mês — 1000$ — 4.988 euros.

3 — Construções ou instalações provisórias por motivo de fes-
tejos ou outras celebrações, ou para exercício de comércio e in-
dústria, por metro quadrado ou fracção e por dia — 150$ — 0.749
euros.

4 — Circos, teatros ambulantes, pistas de automóveis, carros-
séis e similares, por metro quadrado e por dia — 20$ — 0.100
euros.

5 — Outras construções ou instalações especiais no solo ou
subsolo, por metro quadrado ou fracção e por mês — 950$ —
4.739 euros.

6 — Remoção e recolha de viaturas abandonadas ou em in-
fracção na via pública:

1) Viaturas ligeiras:

1.1) Remoção — 10 000$ — 49.880 euros;
1.2) Recolha, por dia — 500$ — 2.494 euros;

2) Viaturas pesadas:

2.1) Remoção — 20 000$ — 99.760 euros;
2.2) Recolha, por dia — 1000$ — 4.988 euros.

Artigo 32.º

Ocupações diversas

1 — Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos, por metro
quadrado ou fracção e por ano — 580$ — 2.893 euros.

2 — Mesas e cadeiras, guarda-sóis (esplanadas), por metro
quadrado ou fracção e por mês — 380$ — 1.896 euros.
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3 — Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por
metro linear ou fracção e por ano — 180$ — 0.898 euros.

4 — Outras ocupações da via pública, por metro quadrado ou
fracção e por mês — 220$ — 1.098 euros.

CAPÍTULO IX

Ocupação de imóveis no domínio privado
do município

Artigo 33.º

1 — Terrenos ocupados com habitações, por metro quadrado
ou fracção e por ano — 860$ — 4.290 euros.

2 — Terrenos não utilizados com habitação, por metro qua-
drado ou fracção e por ano — 500$ — 2.494 euros.

CAPÍTULO X

Higiene e limpeza

Artigo 34.º

Limpeza de fossas ou colectores particulares

1 — Por cada inscrição — 670$ — 3.342 euros.
2 — Se a limpeza for requerida com urgência e atendida como

tal (efectuada no mesmo dia ou nos dois dias úteis seguintes),
agravamento com a taxa de urgência, a pagar antes do serviço
efectuado, de 300$ — 1.497 euros.

Observações:
1.ª A tarifa de utilização será fixada por deliberação da Câ-

mara Municipal.
2.ª Por cada limpeza de fossa, para além das quatro primei-

ras, ao longo do ano, um agravamento com múltiplos de 25%
sobre o custo a considerar na facturação.

3.ª Serão notificados todos os proprietários a quem tenham
sido efectuadas quatro ou mais limpezas (durante o período de
um ano civil) para procederem a obras nas suas fossas sépti-
cas.

4.ª O incumprimento da notificação para a execução das obras
referidas no n.º 3 implicará a desobrigação da Câmara Munici-
pal para a limpeza de fossas, passando a fazê-lo apenas se ti-
ver possibilidades.

5.ª O pagamento do serviço de limpeza de fossas deverá ser
feito nos 30 dias seguintes ao vazamento. Passado este prazo
proceder-se-á à cobrança coerciva.

CAPÍTULO XI

Estacionamento de duração limitada

Artigo 35.º

Estacionamento de viaturas no horário de funcionamento
de parcómetros

1 — Parcómetros, por cada hora, de segunda-feira a sexta-feira,
das 8 às 19 horas, e aos sábados, das 9 às 13 horas — 60$ —
0.300 euros.

2 — Privativo destinado aos comerciantes, por mês — 7500$ —
37.410 euros.

3 — Privativo destinado aos residentes, por mês — 7500$ —
37.410 euros.

O presente Regulamento e Tabela entram em vigor no dia 1
de Janeiro de 2001.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara,
Vladimiro da Neves Rodrigues da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 98/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despacho do
presidente da Câmara Municipal de Gouveia datado de 20 de
Novembro de 2000, foi rescindido, por mútuo acordo, com efeitos

a partir de 26 de Dezembro de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado com Luís Manuel Pinto Raposo, auxiliar
dos serviços gerais. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 99/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo do dis-
posto do artigo 18.º, e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exa-
rado em 20 de Novembro de 2000, se procedeu à renovação do
contrato de trabalho a termo certo, na carreira/categoria de ser-
vente, por um período de seis meses, com início em 5 de Ja-
neiro de 2001 e termo em 4 de Julho de 2001, com Luís Mi-
guel Martins Antunes. [Isento da fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

20 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 100/2001 (2.ª série) — AP.

Por despacho de 1 de Junho de 2000 da vereadora da área
de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Ricardo Manuel Gonçalves Silva Deus — contratado, ao abri-
go do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a técnico superior (jurista) de 2.ª classe.

Por despacho de 4 de Julho de 2000 da vereadora da área
de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Ana Maria Figueiredo Gamboa e Rita Maria Ferreira Nunes de
Sousa — contratadas, ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, para o exercício de funções equiparadas a téc-
nicas superiores (jurista) de 2.ª classe.

Por despacho de 11 de Setembro de 2000 da vereadora da
área de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de
Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Vítor Ferreira de Almeida Figueiredo — contratado, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a fiscal municipal (obras) de 2.ª classe.

Por despacho de 18 de Setembro de 2000 da vereadora da
área de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de
Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Ana Sofia Costa Cravinho — contratada, ao abrigo do dispos-
to no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a técnica superior (serviço social) de 2.ª classe.
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João Pedro Almeida Contreiras — contratado, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a técnico superior (jurista) de 2.ª classe.

Por despacho de 19 de Setembro de 2000 da vereadora da
área de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de
Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Sandra Maria Amaral Coutinho — contratada, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a assistente administrativa.

Por despacho de 20 de Setembro de 2000 da vereadora da
área de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de
Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Maria de Fátima Ferreira Alcobia — contratada, ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a assistente administrativa.

Por despacho de 2 de Outubro de 2000 da vereadora da área
de gestão de recursos humanos (Delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Sandra Isabel Morgado da Costa Pinheiro — contratada, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a assistente administrativa.

Por despacho de 3 de Outubro de 2000 da vereadora da área
de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Rosa Maria Godinho da Silva Guerreiro Sebastião — contrata-
da, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o
exercício de funções equiparadas a técnica superior (serviço
social) de 2.ª classe.

Por despacho de 9 de Outubro de 2000 da vereadora da área
de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Ana Margarida Costa Barreto — contratada, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a assistente administrativa.

Por despacho de 11 de Outubro de 2000 da vereadora da
área de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de
Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Fernando Pedro de Amorim da Silva Carvalho — contratado, ao
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exer-
cício de funções equiparadas a assistente administrativo.

Judite Maria Marques Cordeiro — contratada, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei

n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a técnica superior (serviço social) de 2.ª classe.

Por despacho de 12 de Outubro de 2000 da vereadora da
área de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de
Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Susana Maria Sequeira Lopes — contratada, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a engenheira técnica civil de 2.ª classe.

Tatiana Mesquitela Lima Duarte Fonseca Serra Rocheteau —
contratada, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, para o exercício de funções equiparadas a assistente ad-
ministrativa.

Por despacho de 13 de Outubro de 2000 da vereadora da
área de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de
Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Maria de Lurdes Marcão Veiga de Azevedo Coutinho — con-
tratada, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, para o exercício de funções equiparadas a técnica su-
perior (jurista) de 2.ª classe.

Cesarina Maria Morgado Martinho Correia — contratada, ao abri-
go do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a auxiliar de serviços gerais.

Por despacho de 19 de Outubro de 2000 da vereadora da
área de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de
Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Dulce Margarida Guimarães Nunes — contratada, ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a assistente administrativa.

Por despacho de 23 de Outubro de 2000 da vereadora da
área de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de
Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Aldina Morgado Martinho Costa e Célia Anton Castelhano Fi-
tas — contratadas, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, para o exercício de funções equiparadas a auxiliares de
serviços gerais.

Por despacho de 26 de Outubro de 2000 da vereadora da
área de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de
Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Sandra Sofia Lageira Sarmento Azeitão — contratada, ao abri-
go do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a auxiliar de acção educativa.

Por despacho de 30 de Outubro de 2000 da vereadora da
área de gestão de recursos humanos (delegação de 29 de
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Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Maria de Lurdes de Oliveira Fernandes Loureiro — contratada,
ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o
exercício de funções equiparadas a auxiliar de serviços ge-
rais.

Patrícia Alexandra Veiga Desidério — contratada, ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a auxiliar de acção educativa.

6 de Dezembro de 2000. — A Chefe de Divisão, Isabel San-
tos Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 101/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho de hoje, autorizo a celebração de
contratos de trabalho a termo certo, por seis meses, podendo ser
objecto de renovação, mas a sua duração total não pode exce-
der dois anos, com as assistentes administrativas Célia Maria
Anastácio Moreira e Sónia Cristina Ferreira Ribeiro, para exer-
cerem funções nesta Câmara Municipal, a serem remuneradas
pelo escalão 1, índice 191, a que corresponde actualmente a
remuneração ilíquida mensal de 111 600$.

Estes contratos produzem efeitos a partir desta data, por ter sido
reconhecida e declarada a urgente conveniência de serviço.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jor-
ge Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 102/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, que por meu despacho datado de 22
de Novembro de 2000, foi renovado pelo período de um ano,
com início no dia 8 de Novembro de 2000, ao abrigo do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato
de trabalho a termo certo com o desenhador Pedro Costa San-
tos Cardoso de Araújo. (Isento de visto do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto.
Não são devidos emolumentos.)

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, João
José de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 103/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, por um ano, com
início a 4 de Dezembro de 2000, ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2,
alínea d) e seguintes, do citado diploma, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Gonçalo Nuno Ribeiro Bran-
dão Amanso Lagem, engenheiro técnico agrário de 2.ª classe.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 104/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que nesta data e a pedido dos interes-
sados, foram rescindidos os contratos de trabalho a termo cer-
to para a categoria de operário semiqualificado, cantoneiro de

vias, com António José Mateus Henriques e Armando José de
Sousa Marcolino.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
António Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 105/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel An-
tónio da Luz, presidente da Câmara Municipal de Portimão.

Torna público, para os devidos efeitos, que a Câmara Muni-
cipal de Portimão, na sua reunião ordinária realizada no dia 15 de
Novembro de 2000, e nos termos do disposto na alínea j) do
n.º 1 e alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e na Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, a Assem-
bleia Municipal de Portimão, em sessão extraordinária realiza-
da em 30 de Novembro de 2000, no uso da competência atri-
buída pelo artigo 53.º, n.º 2, alínea e), do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, aprovou o Regulamento de Taxas, Li-
cenças, Autorizações, Compensações e Outros Rendimentos do
Município de Portimão.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel António da Luz.

Regulamento de Taxas, Licenças, Autorizações,
Compensações e Outros Rendimentos

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito geral

O presente regulamento e tabela anexa aplicam-se a todas as
actividades dependentes de licenciamento ou autorização, pela
prestação de serviços e por compensações devidas pelos parti-
culares pelo exercício de actividades do seu interesse, e quan-
do não se encontrem abrangidas por regulamento específico.

Artigo 2.º

Leis habilitantes

O regulamento e tabela anexa têm o seu suporte legal, gene-
ricamente, na lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, conjugada com a
alínea e) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea b) do n.º 6 do artigo
64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e especificamente,
nos seguintes diplomas legais:

a) Acções de arborização e rearborização com espécies flo-
restais de rápido crescimento — Decreto-Lei n.º 175/88,
de 17 de Maio;

b) Acções de destruição de revestimento vegetal, de aterro
ou escavação — Decreto-Lei n.º 139/89, de 28 de Abril;

c) Aeródromo — Decreto-Lei n.º 102/90, de 21 de Março,
Decreto-Lei n.º 280/99, de 26 de Julho e Decreto Regu-
lamentar n.º 12/99, de 30 de Julho.

d) Aferição e conferição de pesos e medidas — Decreto-
-Lei n.º 202/83, de 19 de Maio;

e) Anúncios ou reclamos — Lei n.º 97/88, de 17 de
Agosto;

f) Armas e ratoeiras de fogo, exercício da caça e alvarás
de armeiro — Decreto-Lei n.º 37 313, de 21 de Fevereiro
de 1949, alterado pelas Leis n.os 22/97, de 27 de Junho
e 93-A/97, de 22 de Agosto;

g) Cemitérios — Decreto 44 220, de 3 de Março de 1962,
Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968 e De-
creto-Lei n.º 411/98, de 31 de Dezembro;

h) Ciclomotores, motociclos e veículos agrícolas — Decreto-
-Lei n.º 209/98, de 15 de Julho e Decreto Regulamentar
n.º 13/98, de 15 de Junho;

i) Estacionamento e ocupação da via pública — Decreto
n.º 36 270, de 9 de Maio de 1974;

Decreto-Lei n.º 246/92, de 30 de Outubro e Decreto-Lei n.º 2/
98, de 31 de Janeiro;
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j) Exploração de massas minerais (pedreiras e saibreiras)
Decreto-Lei n.º 89/90, de 16 de Março;

l) Higiene e salubridade — Decreto-Lei n.º 286/86, de 6 de
Setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 275/87, de 4 de
Julho e Decreto-Lei n.º 370/99, de 18 de Setembro, De-
creto-Lei n.º 368/88, de 15 de Outubro, Portaria n.º 971/
94, de 29 de Outubro e Portaria n.º 154/96, de 15 de Maio;

m) Horário de funcionamento de estabelecimentos comer-
ciais — Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, alterado
pelo Decreto-Lei n.º 126/96, de 10 de Agosto;

n) Licenciamento ou autorização de obras de edificação, ope-
rações de loteamento, obras de infra-estruturas urbanís-
ticas, utilização e edificações e constituição de prédio em
regime de propriedade horizontal, depósitos de sucata e
outras actividades conexas — Decretos-Leis n.os 555/99
de 16 de Dezembro (rectificado pela declaração de rec-
tificação n.º 5-B/2000, de 29 de Fevereiro), 368/99, e 370/
99, ambos de 18 de Setembro, 268/98, de 28 de Agos-
to, 167/97, de 4 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 305/99, de 6 de Agosto, regulamentado pelo Decre-
to Regulamentar n.º 36/97, de 25 de Setembro com as
alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar
n.º 16/99, de 18 de Agosto, 168/97, de 4 de Julho, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 139/99, de 24 de Abril, e
169/97, de 4 de Julho;

o) Mercados e feiras — Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de
Agosto e Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 251/93, de 14 de Julho;

p) Publicidade — Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, Decre-
to-Lei n.º 330/90, de 23 de Outubro, alterado pelos De-
cretos-Leis n.os 74/93, de 10 de Março, 6/95, de 17 de
Janeiro, e 275/98, de 9 de Setembro;

q) Vendedores ambulantes — Decreto-Lei n.º 122/79, de 5 de
Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 283/86, de 5 de Setembro e pelo Decreto-Lei n.º 252/
93, de 14 de Julho.

Artigo 3.º

Licenças, autorizações administrativas e outras

1 — As licenças, autorizações ou outras pretensões, poderão
serão concedidas, precedendo apresentação de petição, acompa-
nhado do respectivo processo, quando for caso disso, a qual deve
conter:

a) A indicação do órgão administrativo a que se dirige;
b) A identificação do requerente, pela indicação do nome,

número de contribuinte, profissão, residência, qualidade,
e, facultativamente, o bilhete de identidade, data e res-
pectivo serviços emissor;

c) A exposição dos factos em que se baseia o pedido e, quan-
do tal seja possível ao requerente, os respectivos funda-
mentos de direito;

d) A indicação da pretensão em termos claros e precisos;
e) A data e a assinatura do requerente, ou de outrem a seu

rogo, se o mesmo não souber ou não puder assinar.

2 — A petição pode ser feita através de requerimento, carta,
telefax, correio electrónico ou, nos casos permitidos por lei, oral-
mente, devendo ser reduzida a auto.

3 — Cada requerimento só poderá conter um pedido, salvo
quanto a pedidos alternativos ou subsidiários.

4 — Os licenciamentos ou autorizações específicas serão re-
gulados pelas respectivas leis e pelos capítulos e secções do pre-
sente regulamento que tratam as respectivas matérias.

Artigo 4.º

Renovação de licenças e registos

1 — As renovações das licenças ou de registos anuais serão,
obrigatoriamente solicitados nos trinta dias anteriores à sua ca-
ducidade.

2 — Os pedidos poderão ser feitos nos termos previstos no
artigo anterior.

3 — Excluem-se dos números anteriores todas as renovações
de licenças abrangidas por legislação ou regulamento especial,
caso em que prevalecerão as competentes normas.

4 — As licenças caducarão no último dia da respectiva vali-
dade, salvo no que se refere àquelas que tenham periodicidade
anual, que terão o seu termo no dia 31 de Dezembro de cada
ano.

5 — Nos casos previstos no número anterior o pedido de re-
novação far-se-á durante o mês de Dezembro.

6 — Desde que o requerente o declare na petição inicial a
renovação será feita automaticamente.

Artigo 5.º

Actualização anual

1 — Os valores constantes da tabela anexa são actualizados,
anualmente, através de um coeficiente igual ao da percentagem
da inflação ou IPC — Índice de Preços no Consumidor previs-
to para o ano seguinte pelo Banco de Portugal ou Ministério das
Finanças e, no caso de não ser o mesmo coeficiente, aquele que
for mais elevado.

2 — Os serviços municipais competentes deverão proceder à
actualização das taxas, no prazo máximo de 30 dias, após a pu-
blicitação dos valores indicados no n.º 1.

3 — O valor actualizado será sempre arredondado nos termos
das regras contidas no artigo seguinte.

4 — A tabela actualizada será somente submetida ao conhe-
cimento do órgão executivo, após o que será feita a respectiva
publicitação, por prazo não inferior a 15 dias.

5 — A actualização só se tornará eficaz após o decurso do
prazo de publicitação, mas nunca produzirá efeitos antes do dia
1 de Janeiro do ano seguinte ao da publicitação referida no n.º 2.

Artigo 6.º

Arredondamentos

1 — O valor das taxas liquidadas será sempre expresso em
dezenas de escudos, através de arredondamento, por excesso ou
defeito, consoante o valor apurado seja igual e superior, ou in-
ferior, a 5$00, respectivamente.

2 — Se a liquidação for feita em euros, os valores serão ex-
pressos sempre em unidades de 1, 2, 5, 10 cêntimos, ou múlti-
plos, nos termos do disposto no ponto anterior.

Artigo 7.º

Documentos urgentes

1 — Sempre que os requerentes solicitem, por escrito, a emis-
são de certidões ou outros documentos, com carácter de urgência,
serão as taxas acrescidas de um aumento de 50%.

2 — Será considerado urgente, para efeitos do disposto no
número anterior, o documento emitido no prazo de quarenta e
oito horas, a contar da data da respectiva entrada, desde que não
haja lugar à elaboração de processo, contando-se, neste caso, o
prazo atrás referido a contar da data em que tenha sido profe-
rida decisão final.

3 — Não será considerado urgente a satisfação imediata da
pretensão, por disponibilidades de serviço, desde que tal situa-
ção seja regra e não excepção.

Artigo 8.º

Buscas

1 — Sempre que o interessado numa certidão ou noutro do-
cumento, não indique o ano da emissão do documento original,
ser-lhe-ão liquidadas buscas por cada ano de pesquisa, exclu-
indo o ano da apresentação da petição ou aquele que é indica-
do pelo requerente.

2 — O limite máximo de buscas é de 20 anos.
3 — Não se aplicará o disposto nos números anteriores, sempre

que os serviços estejam dotados de equipamentos informáticos,
que permitam a rápida detecção dos elementos a certificar ou
do documento solicitado.

Artigo 9.º

Restituição de documentos

1 — Sempre que os interessados requeiram a restituição de
documentos juntos a processos, desde que estes sejam dispen-
sáveis, ser-lhes-ão os mesmos restituídos.

2 — Os serviços municipais aceitarão fotocópias autentica-
das, públicas-formas, ou certidões, em substituição de documentos
originais.

3 — Igualmente serão recebidas fotocópias de documentos,
desde que o funcionário certifique a sua conformidade com o
documento original.
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4 — As cópias extraídas nos serviços municipais, estão su-
jeitas ao pagamento das taxas que se mostrarem devidas.

Artigo 10.º

Envio de documentos

1 — Os documentos solicitados pelos interessados poderão ser-
lhes remetidos por via postal, desde que estes tenham manifestado
esta intenção, juntando à petição envelope devidamente ende-
reçado e estampilhado, e tenham procedido ao pagamento das
competentes taxas, nos casos em que a liquidação se possa efec-
tuar.

2 — O eventual extravio da documentação enviada via CTT,
nunca poderá ser imputada aos Serviços Municipais.

3 — Se for manifestada a intenção do documento ser envia-
do por correio, com cobrança de taxas, as despesas correrão todas
por conta do requerente.

4 — Se o interessado desejar o envio sob registo postal com
aviso de recepção, deverá juntar ao envelope referido no n.º 1
os respectivos impressos postais devidamente preenchidos.

Artigo 11.º

Contra-ordenações

1 — As infracções ao disposto no presente Regulamento e ta-
bela anexa, e desde que não previstas em lei especial ou em local
próprio deste regulamento, constituem contra-ordenação puní-
vel com coima, nos termos do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 356/
89, de 17 de Outubro e Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Se-
tembro.

2 — As coimas a aplicar não podem ser superiores a 10 ve-
zes o salário mínimo nacional mais elevado, nem exceder o mon-
tante das que forem impostas pelo Estado para contra-ordena-
ção do mesmo tipo.

Artigo 12.º

Prescrição do procedimento contra-ordenacional

O procedimento por contra-ordenação extingue-se por efeito
da prescrição logo que sobre a sua prática hajam decorrido os
seguintes prazos:

a) Dois anos, quando se trate de contra-ordenação a que seja
aplicável uma coima superior a 750 000$;

b) Um ano nos restantes casos.

Artigo 13.º

Alvará

Alvará, é o título dos direitos conferidos aos particulares por
deliberação do órgão ou decisão de titular do órgão, o qual é
expedido pelo presidente da Câmara, sem prejuízo do instituto
da delegação e subdelegação de competências.

CAPÍTULO II

Liquidação

SECÇÃO I

Generalidades

SUBSECÇÃO I

Liquidação

Artigo 14.º

Liquidação

1 — A liquidação de taxas é efectuada perante pretensão do
requerente, a qual deve observar o disposto nos artigos 3.º e 4.º,
e tem como suporte a tabela anexa a este Regulamento.

2 — A liquidação consiste na aplicação da taxa correspon-
dente à matéria colectável, para a determinação do montante a
pagar.

3 — Exceptua-se do disposto na primeira parte do n.º 1, as
renovações automáticas, a que se refere o n.º 6 do artigo 4.º

Artigo 15.º

Prazos

A liquidação de taxas processa-se nos seguintes prazos:
a) No acto de entrada do processo, nos casos em que tal es-

teja previsto;
b) No momento anterior à apreciação do processo pela Câ-

mara, ou por quem detenha poderes delegados ou subdelegados,
nos casos de sujeição a deliberação ou decisão de processos de
edificação ou de urbanização;

c) No prazo de 5 dias, a contar da data da aprovação da pre-
tensão do requerente, ou da formação do deferimento tácito.

Artigo 16.º

Aprovação das liquidações nos processos de licenciamento
ou autorização de operações de edificação e de urbanização

1 — Os serviços competentes farão a liquidação das taxas de-
vidas, antes de ser proferida deliberação ou decisão sobre o pro-
cesso de licenciamento.

2 — O acto de aprovação das pretensões dos requerentes, in-
corporará a fixação dos montantes de taxas a pagar.

3 — O chefe da secção, ou o funcionário responsável, pelo
apoio administrativo à unidade orgânica de urbanismo proferi-
rá informação, em cada liquidação, declarativa de se terem
observado todos os preceitos legais, condição essencial para a
sua aprovação.

4 — Uma cópia da liquidação será enviada ao serviço com-
petente para a emissão do documento de receita, se não for o
mesmo que procedeu à liquidação.

Artigo 17.º

Liquidação adicional
1 — Quando se verifique que na liquidação ocorreu erro nos

pressupostos, de que resultou cobrança de quantia inferior àquela
que era devida, os serviços promoverão a respectiva liquidação
adicional.

2 — Não será efectuada cobrança, desde que o montante de
importância liquidada seja inferior a 500$.

Artigo 18.º

Deferimento tácito em edificação e urbanização
1 — Nos serviços competentes existirá uma cópia do presente

regulamento e tabela anexa à disposição do público, para as si-
tuações em que se verifique a formação do deferimento tácito,
e os interessados queiram proceder à liquidação das taxas, se a
câmara o não fizer em tempo oportuno.

2 — Em locais bem visíveis, especialmente na tesouraria, será
indicada a conta bancária, aonde poderão ser depositadas as quan-
tias liquidadas e referentes às taxas que forem devidas, pela edi-
ficação ou loteamento, incluídos no âmbito do ponto anterior.

3 — Perante situação de deferimento tácito, não se verifica-
rá qualquer redução no valor das taxas.

SUBSECÇÃO II

Notificações

Artigo 19.º

Notificações
1 — Diz-se notificação o acto pelo qual se leva um facto ao

conhecimento de uma pessoa.
2 — Os actos praticados sobre taxas, licenças, autorizações

e outros rendimentos, só produzem efeitos, em relação aos res-
pectivos sujeitos passivos, quando estes sejam validamente no-
tificados.

3 — As notificações conterão o autor do acto e se o mesmo
foi praticado no âmbito de competência própria, delegada ou
subdelegada, o conteúdo da deliberação ou decisão, os seus fun-
damentos, os meios de defesa, o prazo para reagir contra o acto
notificado, a entidade para quem se poder reclamar ou recor-
rer, a advertência que o não pagamento no prazo estabelecido
implicará a cobrança coerciva da dívida, acrescida dos respec-
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tivos encargos e serão acompanhadas da cópia da liquidação.
4 — As notificações serão efectuadas através de carta regis-

tada com aviso de recepção, salvo se for conveniente a notifi-
cação pessoal, caso em que se deverá observar o disposto no
ponto antecedente.

5 — As liquidações de taxas periódicas serão comunicadas
por simples aviso postal.

6 — As pessoas colectivas e as sociedades serão notificadas
nas pessoas dos seus administradores, gerentes, presidentes, ou
cargos equiparados.

Artigo 20.º

Prazos
1 — Da liquidação será notificado o interessado, no prazo de

10 dias, para proceder ao respectivo pagamento, reclamar, in-
terpor recurso ou, no caso de taxas provenientes da edificação
ou urbanização, requerer a intervenção da comissão arbitral.

2 — O prazo do pagamento será de 30 dias, a contar da data
da notificação.

SUBSECÇÃO III

Pagamento

Artigo 21.º

Pagamento voluntário
Chama-se pagamento voluntário aquele que é o efectuado até

ao decurso do prazo de 30 dias, contado a partir da data da no-
tificação.

Artigo 22.º

Falta de pagamento de taxas ou despesas
1 — O procedimento extingue-se pela falta de pagamento, no

prazo devido, de quaisquer taxas ou despesas de que dependam
a realização dos actos respectivos.

2 — Os interessados podem obstar à extinção do procedimento
se realizarem o pagamento em dobro da quantia em falta nos
10 dias seguintes ao termo do prazo fixado para o seu pagamento.

3 — O n.º 1 não se aplica às situações previstas no artigo 23.º

Artigo 23.º

Documentos não reclamados

1 — Após a prestação de um serviço requerido serão os in-
teressados notificados da respectiva liquidação, com indicação
de que deverão proceder ao levantamento das guias de receita
num prazo máximo de 30 dias, a contar da data da notificação.

2 — Decorrido o prazo referido no ponto anterior, sem que
o pagamento se tenha verificado, serão os documentos de co-
brança debitados ao tesoureiro municipal, para efeitos de cobrança
virtual, acrescidos de juros de mora.

3 — Decorridos 30 dias, sem que se mostrem pagos os do-
cumentos debitados, o tesoureiro municipal extrairá certidão para
efeitos de cobrança coerciva.

SUBSECÇÃO IV

Resolução de conflitos

Artigo 24.º

Comissão arbitral

1 — Para resolução dos conflitos emergentes da liquidação
de taxas, relativas à edificação e urbanização, podem os inte-
ressados requerer a intervenção de uma comissão arbitral.

2 — A comissão arbitral é constituída por um representante
da Câmara Municipal, um representante do interessado e um téc-
nico, designado por cooptação, especialista na matéria sobre que
incide o litígio, o qual preside.

3 — Na falta de acordo, será solicitado ao presidente do tri-
bunal administrativo do círculo de Lisboa que proceda à desig-
nação do técnico.

4 — Verificando-se a existência de centros de arbitragem
institucionalizada para a realização de arbitragens na matéria a
que se refere o presente Regulamento, recorrer-se-ão aos mes-
mos para se dirimirem os conflitos.

CAPÍTULO III

Da cobrança

Artigo 25.º

Cobrança eventual

1 — A cobrança é eventual quando, após a liquidação, as guias
são entregues ao interessado que as apresentará na tesouraria
municipal, a qual procederá à sua cobrança no próprio dia.

2 — No caso do interessado não proceder ao pagamento do
documento de receita, será o mesmo anulado e emitida 2.ª via,
que será debitada ao tesoureiro municipal, para efeitos de co-
brança virtual, nesse mesmo dia, a partir do qual são devidos
juros de mora.

Artigo 26.º

Cobrança virtual

A cobrança é virtual quando a tesouraria municipal é deten-
tora dos documentos de receita de receita, previamente debita-
das, cujos originais serão entregues ao interessado no acto do
respectivo pagamento.

Artigo 27.º

Débito ao tesoureiro

Os documentos para cobrança virtual serão debitados ao te-
soureiro, pelos respectivos serviços emissores, conforme disposto
no Plano Oficial de Contas para a Administração Local (POCAL).

Artigo 28.º

Receitas agrupadas

1 — Sempre que existam para cobrança várias receitas, da
mesma espécie e do mesmo valor, poderão debitar-se colecti-
vamente, indicando-se: o número, o valor unitário e o valor
global.

2 — Poderão substituir-se as guias de receita por vinhetas,
simples ou autocolantes, que serão fornecidas aos interessados
comprovando assim o pagamento.

3 — As vinhetas e ou autocolantes, devidamente numeradas,
serão fornecidas, mediante requisição, aos serviços emissores pela
tesouraria municipal, a quem as mesmas foram previamente de-
bitadas.

4 — Os serviços ou funcionários encarregados da cobrança
farão a entrega, semanalmente, salvo se prazo mais curto se
mostrar aconselhável, das receitas provenientes da venda de
vinhetas na tesouraria municipal, que as creditará na respecti-
va conta-corrente.

5 — O livro de conta-corrente será, obrigatoriamente, fisca-
lizado mensalmente pelo funcionário responsável pelo sector fi-
nanceiro da câmara, que nele aporá a sua rubrica e data.

Artigo 29.º

Cobrança coerciva

1 — Cobrança coerciva é aquela que é realizada através do
processo de execução fiscal, o qual seguirá a tramitação esta-
belecida no Código de Procedimento e de Processo Tributário,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de Outubro.

2 — A competência para promover a execução fiscal per-
tence ao presidente do órgão executivo municipal, por força
do n.º 2 do artigo 7.º do decreto-lei mencionado no pon-
to anterior, em conjugação com o n.º 1 do artigo 152.º do
CPPT e n.º 4, do artigo 30.º, da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto, com a redacção da declaração de rectif icação
n.º 13/98, de 14 de Agosto de 1998, publicada no Diário
da República, 1.ª série-A, de 25 de Agosto.

Artigo 30.º

Forma de pagamento
Os pagamentos, poderão fazer-se para além do pagamento à

boca do cofre, através de transferência bancária, cheque, ou meios
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automáticos quando existentes, sendo para o efeito, indicado no
documento de cobrança as referências necessárias para o efei-
to, nomeadamente o número da conta e respectiva instituição
bancária.

Artigo 31.º

Título executivo

Só podem servir de base à execução fiscal os seguintes títu-
los executivos:

a) Certidão extraída do título de cobrança relativa a taxas
e outras receitas municipais;

b) Certidão do acto administrativo que determina a dívida
a ser paga;

c) Qualquer outro título a que, por lei especial, seja atri-
buída força executiva.

Artigo 32.º

Restituições

1 — Sempre que os serviços municipais verifiquem que, por
errada liquidação, foram cobradas ao munícipe quantias em ex-
cesso, deverão propor a sua restituição, independentemente de
reclamação do interessado.

2 — Não haverá lugar a restituição, desde que o montante a
devolver seja de valor inferior a 500$.

CAPÍTULO IV

Cemitérios

Artigo 33.º

Ossários

1 — Pela ocupação temporária de ossários é devida uma taxa
com periodicidade anual.

2 — A taxa de ocupação com carácter perpétuo, poderá ser
paga em quatro prestações mensais, iguais e seguidas, sem
qualquer encargo adicional.

3 — A falta de pagamento de qualquer das prestações, im-
plica a obrigatoriedade de pagamento imediato de todas as pres-
tações vencidas e vincendas, ou a transformação do carácter per-
pétuo em temporário, pelo período correspondente à valor das
prestações já pagas, por opção do interessado.

Artigo 34.º

Transladação

A taxa de translação só será liquidada quando se trate de trans-
ferência de caixões ou de urnas, e não é acumulável com as taxas
de exumação e inumação salvo, quanto a esta, se ela for reali-
zada em sepultura.

Artigo 35.º

Obras de construção ou reparação em jazigos

Sempre que se pretenda construir um jazigo ou realizar re-
parações e, ou, modificações nos existentes, será o respectivo
licenciamento regulado pelas normas aplicáveis do Regime Ju-
rídico da Edificação e da Urbanização.

CAPÍTULO V

Actividades económicas

SECÇÃO I

Funcionamento de estabelecimentos

Artigo 36.º

Horário de funcionamento

1 — Os estabelecimentos ficam obrigados a observar os ho-
rários estabelecimentos no respectivo regulamento municipal.

2 — Os proprietários são obrigados a manter afixado, e bem
visível do exterior se tal for possível, o respectivo horário de
funcionamento.

3 — Em caso de alargamento excepcional do horário, nos ter-
mos legais, o interessado terá que requerer, por uma única vez,
a emissão, pela Câmara Municipal, do mapa contendo o horá-
rio.

SECÇÃO II

Licenciamentos sanitários

Artigo 37.º

Averbamentos

1 — Sempre que se verifique mudança de titular de direito
de propriedade ou direito de exploração de estabelecimento, o
novo titular dispõe de 30 dias, para requerer o averbamento do
competente alvará, fazendo acompanhar o requerimento dos se-
guintes documentos:

a) Alvará de licença, ou fotocópia autenticada, que o tenha
substituído por motivo de extravio;

b) Fotocópia da escritura de compra e venda, trespasse ou
de cessão de exploração;

c) Declaração, com a do assinatura anterior titular reconhe-
cida por qualquer das formas permitidas por lei, autori-
zando a transferência de titularidade;

d) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de con-
tribuinte fiscal dos sujeitos do negócio jurídico;

e) Fotocópia da declaração de início de actividade em nome
do novo titular.

2 — São devidas as taxas previstas na tabela anexa.
3 — No caso de execução de obras de remodelação, terá que

ser requerida licença de utilização, que substituirá o alvará , até
então em vigor.

CAPÍTULO VI

Infra-estruturas eléctricas, telefónicas, de televisão
por cabo e de gás

Artigo 38.º

Infra-estruturas eléctricas, telefónicas, de televisão
por cabo e de gás

1 — A utilização do subsolo, dos solos, sob redes viárias mu-
nicipais ou de outros bens do domínio público municipal, pe-
los particulares e pelas entidades concessionárias da exploração
de redes telefónicas e de electricidade, quando delas não este-
jam isentas por diploma legal, ficarão obrigadas ao pagamento
das taxas estabelecidas na respectiva tabela.

2 — Para poder ser efectuada a correspondente liquidação de
taxas deverão os requerimentos a solicitar o licenciamento ser
acompanhados de:

a) Planta de localização das infra-estruturas;
b) Planta de medições.

3 — Sempre que as infra-estruturas viárias municipais já es-
tejam detentoras das canalizações necessárias à instalações das
infra-estruturas telefónicas e eléctricas, serão as mesmas taxas
acrescidas de um adicional de 100%, durante um período de
10 anos.

4 — Na utilização do espaço aéreo, seguir-se-ão os procedi-
mentos dos n.os 1 e 2 do presente artigo.

CAPÍTULO VIII

Dos prejuízos causados pela extracção de inertes

Artigo 39.º

Âmbito

O presente capítulo destina-se a estabelecer regras compen-
satórias pelos prejuízos causados nos bens do domínio público
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municipal, pela extracção de inertes, especialmente nas estra-
das e caminhos municipais.

Artigo 40.º

Definição de inerte

Consideram-se inertes todos os produtos extraídos de pedreiras,
saibreiras, leitos das linhas de água, solo e subsolo, designada-
mente pedras, saibro, areia, areão, burgau, godo, cascalho, e ou-
tros semelhantes.

Artigo 41.º

Incidência

1 — Fica sujeito ao pagamento da taxa todo o material iner-
te transportado, em viaturas de peso superior a 3500 kg, pelas
estradas e caminhos municipais.

2 — Os prejuízos pela extracção de inertes em bens do do-
mínio municipal, serão compensados através de negociação pri-
vada.

Artigo 42.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas será feita, em presença de decla-
ração ou petição prévia do interessado, devendo conter:

a) A identificação do interessado, nos termos do artigo 3.º;
b) A identificação do fornecedor;
c) A identificação do transportador;
d) A matrícula da viatura transportadora, podendo indicar

mais que uma viatura;
e) A indicação dos materiais a transportar, expressos em to-

neladas, e bem assim os locais entre os quais se fará o
transporte;

f) O dia, ou dias, em que os transportes mencionados na
alínea e) se farão.

2 — Sempre que seja solicitado, os interessados, e ou os for-
necedores, apresentarão no serviço competente as facturas ou
guias de remessa, de transporte.

3 — A solicitação a que se refere o número anterior, far-se-
á por notificação, com observância do previsto no presente Re-
gulamento e no Código do Procedimento Administrativo.

4 — A liquidação será feita, logo após a entrada da petição,
sem necessidade de qualquer formalidade, incluindo decisão
autorizadora.

Artigo 43.º

Pagamento

1 — O pagamento efectuar-se-á antes da realização do trans-
porte.

2 — Se o transporte não se concretizar, por razões não im-
putáveis ao interessado, o valor das taxas será devolvido, me-
diante petição, devidamente fundamentada e comprovada.

Artigo 44.º

Contra-ordenações

A violação do disposto no presente capítulo será punida com
coima, nos termos do disposto no artigo 11.º, com os seguin-
tes limites:

a) O transporte sem o alvará de licença, será punido com
a coima mínima de 1000$, por tonelada;

b) A recusa de colaboração pelos fornecedores será puni-
da com o montante mínimo de 50 000$.

CAPÍTULO VIII

Ocupação da via pública, do espaço aéreo e de outros
bens dominiais municipais

Artigo 45.º

Ocupação da via pública

1 — A ocupação da via pública, a qualquer título, terá sem-
pre carácter precário.

2 — Se a ocupação se destinar à instalação de equipamentos
fixos, nomeadamente quiosques, bombas abastecedoras de com-
bustíveis, ar e água, e semelhantes, e houver a presunção de que
há mais que um interessado, será o licenciamento precedido de
hasta pública.

3 — Sempre que, por motivos de interesse público, devida-
mente justificados, for cancelado o licenciamento, não confe-
rirá tal acto qualquer direito de indemnização ao ocupante.

4 — No licenciamento de ocupação da via pública com con-
dutas destinadas a infra-estruturas eléctricas, telefónicas, gás, te-
levisão e passagens de água para rega, os interessados terão que
proceder à reposição dos pavimentos, devendo, para tanto, prestar
caução nos termos estabelecidos para a realização de emprei-
tadas de obras públicas.

5 — As obras referidas no ponto anterior ficarão sujeitas a
uma garantia estabelecida pela Câmara Municipal, com um
máximo de cinco anos.

Artigo 46.º

Ocupação da via pública por motivo de obras

1 — A ocupação da via pública por motivo de obras só po-
derá efectuar-se após o respectivo licenciamento.

2 — O prazo não poderá ser diferente do proposto pelo re-
querente, salvo por motivos devidamente fundamentados e de
interesse público, mas, em regra não deverá ser superior ao da
licença ou autorização de execução das obras.

3 — Poderá, excepcionalmente, ser concedido um prazo mais
alargado, não excedendo trinta dias, para remoção de entulhos
e desmontagem de estaleiros.

4 — A ocupação da via pública com andaimes ou e mangas
de protecção só será permitida desde que daí não resultem trans-
tornos para o trânsito.

5 — Sempre que a ocupação abranja a área destinada a pas-
seios, só será licenciada a pretensão com a execução de pas-
seios provisórios através de barreiras protectoras.

Artigo 47.º

Ocupação do espaço aéreo

1 — A ocupação do espaço aéreo só pode efectuar-se medi-
ante prévio licenciamento municipal.

2 — A licença será concedida pelo tempo estritamente neces-
sário e desde que não cause prejuízos ou transtornos ao públi-
co ou a terceiros, e designadamente no trânsito automóvel.

Artigo 48.º

Ocupação de outros bens dominiais

O disposto nos artigos anteriores do presente capítulo, apli-
cam-se, com as necessárias adaptações, à ocupação de outros
bens do domínio municipal, quer ao nível de solo, subsolo ou
espaço aéreo.

CAPÍTULO IX

Licenciamento de obras de urbanização
e de edificação

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 49.º

Âmbito

O presente capítulo aplica-se:

a) Ao licenciamento ou autorização municipal de operações
de loteamento;

b) À concessão de licenças ou autorizações de obras de edi-
ficação;

c) Às licenças ou autorizações de obras de urbanização;
d) Aos trabalhos de remodelação dos terrenos;
e) À utilização de edificações;
f) À constituição de prédio urbano sob o regime de proprie-

dade horizontal;
g) Ao licenciamento de depósitos de sucata.
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Artigo 50.º

Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:

a) Obras de edificação: as obras de construção, reconstru-
ção, ampliação, alteração, conservação de um imóvel
destinado a utilização humana, bem como de qualquer
outra construção que se incorpore no solo com carácter
de permanência e ainda as obras de demolição;

b) Obras de urbanização: as obras de criação, remodelação
e reforço de infra-estruturas urbanísticas;

c) Operações de loteamento: as acções que tenham por ob-
jecto ou por efeito a constituição de um ou mais lotes
destinados imediata ou subsequentemente à edificação
urbana, e que resulte da divisão de um ou vários prédi-
os, ou do seu emparcelamento ou reparcelamento;

d) Trabalhos de remodelação dos terrenos: as acções que
impliquem a destruição do revestimento vegetal, a alte-
ração do relevo natural e das camadas de solo arável ou
o derrube de árvores de alto porte ou em maciço para fins
não exclusivamente agrícolas, pecuários, florestais ou
mineiros.

Artigo 51.º

Entrada do processo

1 — Pela entrada do processo é devida a taxa constante da
respectiva tabela, destinada a custear os encargos necessários com
a sua apreciação.

2 — A taxa inclui o valor de despesas de apreciação do pro-
cesso e o fornecimento de capas, avisos e similares.

3 — Nos pedidos de informação prévia sobre loteamentos e
obras de edificação, não será cobrada a taxa do n.º 1, mas sim
as estabelecidas na respectiva tabela, no momento da entrada
da petição inicial.

Artigo 52.º

Licença ou autorização administrativa

1 — O licenciamento ou autorização serão concedidos me-
diante a apresentação de requerimento do interessado, acompa-
nhado do respectivo processo, organizado nos termos da lei es-
pecífica.

2 — Com o deferimento da pretensão será fixado o prazo de
execução das respectivas obras, o qual, em princípio, não de-
verá ser diferente do proposto pelo requerente.

3 — Estão sujeitas a licença administrativa:

a) As operações de loteamento em área não abrangida por
plano de pormenor;

b) As obras de urbanização e os trabalhos de remodelação
de terrenos em área não abrangida por uma operação de
loteamento;

c) As obras de construção, de ampliação ou de alteração em
área não abrangida por operação de loteamento ou pla-
no de pormenor, com exclusão das obras isentas de li-
cença ou autorização, designadamente as obras de alte-
ração no interior de edifícios não classificados ou suas
fracções, desde que não impliquem modificações da es-
trutura resistente dos edifícios, das cérceas, das fachadas
e da forma dos telhados;

d) As obras de reconstrução, ampliação, alteração ou de-
molição de edifícios classificados ou em vias de classi-
ficação e as obras de construção, reconstrução, amplia-
ção, alteração ou demolição de edifícios situados em zona
de protecção de imóvel classificado ou em vias de clas-
sificação ou em áreas sujeitas a servidão administrativa
ou restrição de utilidade pública;

e) A alteração da utilização de edifícios ou suas fracções
em área não abrangida por operação de loteamento ou
plano municipal de ordenamento do território, quando a
mesma não tenha sido precedida da realização de obras
sujeitas a licença ou autorização administrativas;

f) Instalação ou ampliação de depósitos de sucata;
g) O funcionamento de estabelecimentos turísticos, comer-

ciais, hoteleiros, restauração e bebidas e outros.

4 — Estão sujeitas a autorização administrativa:

a) As operações de loteamento em área abrangida por pla-
no de pormenor;

b) As obras de urbanização e os trabalhos de remodelação
de terrenos em área abrangida por operação de loteamento;

c) As obras de construção, de ampliação ou de alteração em
área abrangida por operação de loteamento, plano de por-
menor ou em área urbana consolidada como tal identifi-
cada no Plano Director Municipal;

d) As obras de reconstrução, salvo as previstas na alínea
d) do número anterior;

e) As obras de demolição de edificações existentes que não
se encontrem previstas em licença ou autorização de obras
de reconstrução, salvo as previstas na alínea d) do nú-
mero anterior;

f) A utilização de edifícios e suas fracções, bem como as
alterações à mesma que não se encontrem previstas na
alínea e) do número anterior;

g) As demais operações urbanísticas que não estejam isentas
ou dispensadas de licença ou autorização.

Artigo 53.º

Alvará

1 — A licença ou autorização é titulada por alvará, o qual deve
ser emitido no prazo de 30 dias, a contar da data da respectiva
deliberação ou decisão, e conter as especificações constantes do
artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

2 — Quando se trate de loteamento ou obra de edificação,
de iniciativa e propriedade municipal, o alvará será substituído
por certidão de teor da deliberação que os tenha aprovado, sendo
título bastante para o seu registo na conservatória do registo pre-
dial e inscrição na repartição de finanças.

3 — A prorrogação do prazo da licença ou autorização não
dá lugar à emissão de novo alvará, devendo ser averbada no
alvará em vigor.

4 — À licença parcial, a que se refere o artigo 66.º dá lugar
à emissão de alvará.

5 — No licenciamento ou autorização por fases, a que se re-
ferem os artigos 65.º e 80.º, há lugar à emissão de alvará rela-
tivamente à primeira fase, sendo, nas fases subsequentes, feito
um aditamento ao alvará inicial.

Artigo 54.º

Publicitação do alvará

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de lotea-
mento deve ser publicitada pela Câmara Municipal, no prazo de
10 dias, através de publicação de aviso num jornal de âmbito
local, quando o número de lotes seja inferior a 20, ou num jornal
de âmbito nacional, quando o número de lotes for igual ou su-
perior.

2 — O interessado afixará no prédio um aviso, fornecido gra-
tuitamente pelos serviços municipais, bem visível do exterior,
no prazo referido no número anterior, o qual deverá ser ali
mantido até à conclusão das obras.

3 — As despesas emergentes da publicidade, a que se refe-
rem os n.os 1 e 2, serão suportadas pelo interessado na opera-
ção de loteamento.

4 — A publicitação de actos de licenciamento ou autoriza-
ção de obras de edificação, far-se-á através da sua publicação
no boletim municipal, ou através de edital a afixar nos locais
do costume, e na sede da junta de freguesia do local das obras.

5 — Aplicam-se aos demais licenciamentos as regras conti-
das no número anterior.

Artigo 55.º

Cassação do alvará

1 — O alvará é cassado pelo presidente da Câmara Munici-
pal quando caduque a licença ou autorização por ele titulada,
ou quando esta seja revogada, anulada ou declarada nula.

2 — A concretização da cassação traduz-se na sua apreensão
pela Câmara Municipal, na sequência de notificação ao respectivo
titular.

3 — Quando se trate de alvará de loteamento, os serviços
municipais competentes, promoverão, junto da conservatória do
registo predial, o averbamento à descrição predial do cancela-
mento, total ou parcial, do registo do alvará.
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4 — O cancelamento será total, quando não exista pedido de
licenciamento ou de autorização de obras de edificação, apro-
vado; será parcial, quando existir aprovação de pedidos, situa-
ção em que o cancelamento será pedido relativamente aos lo-
tes que se mostrem livres de qualquer pretensão de edificação.

Artigo 56.º

Indeferimentos

Sempre que se verifique o indeferimento de qualquer pretensão,
para que seja feita reapreciação do acto são devidas as taxas de
entrada do processo.

Artigo 57.º

Vistorias

1 — Sempre que hajam que ser realizadas vistorias serão os
interessados e técnicos notificados com antecedência mínima de
10 dias.

2 — As vistorias estão sujeitas ao pagamento das taxas pre-
vistas na tabela anexa ao presente regulamento.

3 — Se a vistoria não se realizar por culpa imputável aos in-
teressados terá este que pagar novas taxas, para que a mesma
seja repetida.

4 — Se realizada a vistoria não for concedida a licença pre-
tendida, devido a incumprimento dos requisitos legais exigidos
e constantes dos processos, terão que ser pagas novas taxas para
a realização de nova vistoria.

5 — Acrescem às taxas de vistoria, as taxas e remunerações
devidas pela intervenção das entidades que participaram na vis-
toria, nos termos da lei.

6 — As taxas e remunerações referidas nos pontos anterio-
res serão pagas no momento da apresentação do requerimento
em que o interessado solicite a realização da vistoria.

Artigo 58.º

Inscrição de técnicos

1 — A inscrição de técnicos é feita mediante requerimento,
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, no qual serão in-
dicados: identificação, número de identificação fiscal, residên-
cia ou sede, acompanhado dos seguintes elementos:

a) Duas fotografias tipo passe;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do documento de identificação fiscal;
d) Fotocópia da declaração fiscal (IRS ou IRC);
e) Declaração de inscrição em Ordem ou Associação repre-

sentativa de classe.

2 — A renovação é feita anualmente, durante o mês de Ja-
neiro, devendo o respectivo requerimento ser apresentado nos
serviços municipais durante o mês de Dezembro anterior, acom-
panhado do cartão de inscrição daquele ano e dos documentos
mencionados no ponto anterior.

3 — A falta de renovação implica a sua caducidade.

SECÇÃO II

Obras de edificação, loteamentos urbanos e obras de urbanização

SUBSECÇÃO I

Obras de edificação

Artigo 59.º

Âmbito

1 — As taxas pelo licenciamento ou autorização de obras de
edificação, emissão de alvará de licença, entrada de projecto,
constituição de prédio sob o regime de propriedade horizontal
e vistoria e/ou emissão de licença de utilização são referidas a
cada prédio individualizado, ainda que formando bloco ou banda
contínua com outro ou outros.

2 — As taxas aplicam-se igualmente às obras executadas em
cumprimento de notificação do presidente da Câmara.

Artigo 60.º

Licença ou autorização

1 — O acto de deferimento do pedido consubstancia a licença
ou autorização para a realização das obras de edificação.

2 — O acto referido no n.º 1 deverá estabelecer o prazo de
validade da licença ou autorização, a contar da data da emis-
são do respectivo alvará.

3 — A cada prédio, ainda que formando bloco ou banda con-
tínua com outro ou outros, corresponderá uma licença.

Artigo 61.º

Prorrogações

1 — As licenças ou autorizações de construção, reconstrução,
ampliação ou alteração de edificações, poderão ser prorrogadas,
a requerimento fundamentado do interessado, apresentado com
uma antecedência mínima de 15 dias, relativamente à data do
seu termo.

2 — A prorrogação referida no ponto anterior não pode ter
duração superior a metade do prazo inicial.

3 — Poderá ser concedida mais uma prorrogação, a requeri-
mento fundamentado do interessado, quando a obra estiver em
fase de acabamentos mediante o pagamento de um adicional de
50%, às taxas estabelecidas na respectiva tabela e que lhes se-
jam aplicáveis.

4 — O prazo estabelecido nos n.os 1 a 3, pode ainda ser pror-
rogado em consequência da alteração da licença ou autorização.

5 — Para além das prorrogações atrás mencionadas poderá
ser concedida, excepcionalmente, mais uma prorrogação quan-
do sejam necessários trabalhos de correcção ou complementa-
res, derivados de alterações detectadas pela comissão de visto-
ria para efeitos de obtenção da licença de utilização, e necessárias
à concessão desta.

6 — À excepção do disposto no n.º 3, pelas prorrogações são
devidas taxas somente em função do tempo, previstas na tabe-
la de taxas.

7 — À prorrogação aplica-se o disposto no n.º 3 do artigo 53.º

Artigo 62.º

Caducidade

1 — As licenças ou autorizações de edificação caducarão no
termo do seu prazo, salvo se este for prorrogado, situação em
que ocorrerá a caducidade na data do termo da prorrogação.

2 — Caducarão ainda:

a) Se, no prazo de um ano, a contar da notificação do acto
de licenciamento ou autorização, não for requerida a
emissão do respectivo alvará;

b) Se as obras não forem iniciadas no prazo de nove me-
ses, a contar da data da emissão do alvará ou, nos casos
de deferimento tácito e observadas as condições constantes
do artigo 113.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de De-
zembro, da data do pagamento das taxas, do seu depósi-
to ou da garantia do seu pagamento;

c) Se as obras estiverem suspensas por período superior a
seis meses, salvo se a suspensão decorrer de facto não
imputável ao titular da licença ou autorização;

d) Se as obras estiverem abandonadas por período superi-
or a seis meses;

e) Se as obras não forem concluídas no prazo fixado na li-
cença ou na autorização ou suas prorrogações, contado
a partir da data de emissão do alvará;

f) Se o titular da licença ou autorização for declarado fali-
do ou insolvente.

3 — Para efeitos da alínea c) do número anterior, presumem-
se abandonadas as obras ou trabalhos sempre que:

a) Se encontrarem suspensos sem motivo justificativo re-
gistado no respectivo livro de obra;

b) Decorram na ausência do técnico responsável pela res-
pectiva execução;

c) Se desconheça o paradeiro do titular da respectiva licença
ou autorização, sem que este haja indicado à Câmara Mu-
nicipal procurador bastante que o represente.
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Artigo 63.º

Medidas de superfície

1 — As medidas de superfície abrangem a totalidade da área
a construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das
paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões e a parte que,
em cada pavimento, corresponda às caixas e vestíbulos das es-
cadas, ascensores e montacargas.

2 — As regras constantes da parte inicial do número anteri-
or aplicam-se à ocupação da via pública, por motivo de obras,
com guindastes, amassadores, depósitos de areias, britas e ou-
tros materiais.

3 — Servem de base à liquidação as medidas de superfície
constantes do projecto de arquitectura, nomeadamente da ficha
de dados estatísticos, sem embargo de verificação pelos servi-
ços municipais de urbanismo.

Artigo 64.º

Arredondamento

As medidas de tempo, superfície e lineares serão sempre ar-
redondadas por excesso, para a unidade ou fracção superior.

Artigo 65.º

Licenciamento por fases

1 — Quando o requerente optar pela execução faseada da obra,
para cada fase do licenciamento serão seguidos os critérios gerais
estabelecidos no presente Regulamento e tabela anexa.

2 — Admitida a execução por fases, o alvará abrange a pri-
meira fase, sendo os licenciamentos ou autorizações das fases
subsequentes aditados ao alvará inicial.

Artigo 66.º

Licença parcial

1 — Relativamente às obras de construção, ampliação ou al-
teração em área não abrangida por operação de loteamento ou
plano de pormenor, as obras de reconstrução, ampliação, alte-
ração ou demolição de edifícios classificados ou em vias de clas-
sificação e as obras de construção, reconstrução, ampliação,
alteração ou demolição de edifícios situados em zona de pro-
tecção de imóvel classificado ou em vias de classificação ou em
áreas de sujeitas a servidão administrativa ou restrição de uti-
lidade pública, a Câmara Municipal pode, a requerimento do
interessado aprovar uma licença parcial para construção da es-
trutura, nas seguintes condições:

a) Desde que esteja aprovado o projecto de arquitectura;
b) Que tenham sido entregues os projectos das especiali-

dades;
c) Que tenha sido prestada caução para demolição da es-

trutura até ao piso de menor cota em caso de indeferi-
mento.

2 — O deferimento do pedido de licença parcial dá lugar à
emissão de alvará.

Artigo 67.º

Licença especial

Verificando-se a caducidade da licença ou autorização de edi-
ficação, poderá ser, excepcionalmente, e desde que a Câmara
Municipal reconheça o interesse na sua conclusão, devido ao es-
tado avançado de execução, concedida uma licença especial para
o termo das obras de edificação.

Artigo 68.º

Obras inacabadas

1 — Pela concessão de licenças especiais para edifícios
inacabados são devidas as taxas gerais previstas na tabela ane-
xa a este Regulamento com uma redução de 50%.

2 — Consideram-se edifícios inacabados, todos aqueles cuja
construção se encontre em estado avançado de execução, mas
a licença ou autorização haja caducado por motivo de falência
ou insolvência do requerente inicial.

3 — Exceptuam-se da redução prevista no n.º 1 as taxas re-
ferentes à emissão do competente alvará.

Artigo 69.º

Acabamentos

1 — Consideram-se como acabamentos os trabalhos de rebocos
e pintura.

2 — As taxas para acabamentos serão calculadas em função
do tempo necessário para os mesmos.

Artigo 70.º

Licença de utilização

Na concessão da licença de utilização deverão ser conside-
rados, para efeitos de fixação da taxa devida, a localização, o
uso, a tipologia da edificação.

Artigo 71.º

Legalizações

1 — Sempre que sejam licenciadas ou autorizadas legaliza-
ções de edificações construídas ilegalmente, as taxas relativas
ao prazo serão sempre liquidadas com base em informação
colhida pela fiscalização municipal, sobre o período, eventual
ou efectivo, de construção.

2 — Em caso de impossibilidade de determinação ou dúvi-
das que existam sobre os prazos de execução efectiva da obra,
presumem-se os seguintes:

a) Moradias até 150 m2 — 10 meses;
b) Moradias com mais de 150 m2 — 18 meses;
c) Edifícios de habitação colectiva, com cércea:

Até 4 pisos — 2 anos;
Entre 5 e oito pisos — 30 meses;
Superior a 8 pisos — 3 anos;

d) Centros comerciais:

Até 20 lojas — 1 ano;
De 21 a 40 lojas — 18 meses;
Mais de 40 lojas — 2 anos.

e) Outras construções:

Até 100 m2 — 4 meses;
Até 300 m2 — 8 meses;
Até 1000 m2 — 1 ano.

f) Muros de vedação, em metros lineares:

Até 50 m — 3 meses.
Até 100 m — 5 meses;
Por cada 50 m ou fracção a mais — dois meses, por

cada.

SUBSECÇÃO II

Loteamentos urbanos

Artigo 72.º

Licença ou autorização

O acto de deferimento do pedido consubstancia a licença
ou autorização para a realização da operação de loteamento ur-
bano.

Artigo 73.º

Caducidade

1 — As licenças ou autorizações caducarão no termo do seu
prazo, salvo se este for prorrogado, situação em que ocorrerá
a caducidade na data do termo da prorrogação.

2 — A caducidade opera-se ainda, nas seguintes circunstân-
cias:

a) Se não for requerida a autorização para a realização das
respectivas obras de urbanização no prazo de um ano, a
contar da notificação do acto de licenciamento ou auto-
rização, quando a elas houver lugar;
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b) Não for requerido o alvará único, no caso de operação
de loteamento que exija a realização de obras de urba-
nização, no prazo de um ano, a contar da data da notifi-
cação do acto de autorização das respectivas obras de
urbanização;

c) Se, no prazo de um ano a contar do acto de licenciamento
ou autorização, não for requerida a emissão do respecti-
vo alvará.

Artigo 74.º

Cedências

1 — Os interessados na realização de operações de loteamento
urbano terão que ceder, gratuitamente, à Câmara Municipal, para
integração no domínio municipal, parcelas de terreno para es-
paços verdes públicos e equipamentos de utilização colectiva,
e as infra-estruturas urbanísticas, designadamente redes viári-
as, pedonais, eléctricas, de gás, de saneamento e telefónicas,
quando for caso disso, e que, de acordo com a licença ou au-
torização de loteamento devam integrar o domínio municipal,
integração essa que se fará automaticamente com a emissão do
respectivo alvará de loteamento.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos pedidos
de licenciamento de obras de edificação, a seguir mencionados,
quando respeitem a edifícios contíguos e funcionalmente liga-
dos entre si que determinem, em termos urbanísticos, impactes
semelhantes a uma operação de loteamento:

a) De obras de construção, ampliação ou alteração em área
não abrangida por operação de loteamento ou plano de
pormenor;

b) De obras de reconstrução, ampliação ou alteração em edi-
fícios classificados ou em vias de classificação, em edi-
fícios situados em zona de protecção de imóvel classifi-
cado ou em vias de classificação ou em áreas sujeitas a
servidão administrativa ou restrição de utilidade pública.

3 — O corpo do número anterior é aplicável aos pedidos de
autorização seguintes:

a) De obras de construção, ampliação ou alteração em área
abrangida por operação de loteamento, plano de porme-
nor ou área urbana consolidada em PMOT, para a qual
não seja necessária a fixação de novos parâmetros urba-
nísticos;

b) De obras de reconstrução, com excepção das previstas
na alínea b) do n.º 2.

4 — As parcelas de terreno a ceder terão que observar os pa-
râmetros constantes do regulamento do plano municipal de or-
denamento do território aplicável ou de normativo legal que o
revogue expressa ou tacitamente.

Artigo 75.º

Espaços verdes e equipamentos de utilização colectiva

1 — Os projectos de loteamento devem prever áreas desti-
nadas à implantação de espaços verdes e de utilização colec-
tiva, infra-estruturas viárias e equipamentos, as quais poderão
ter natureza privada e, como tal, constituir partes comuns dos
lotes criados ou dos edifícios que neles venham a ser cons-
truídos, subordinam-se ao regime jurídico da propriedade ho-
rizontal.

2 — O disposto na parte final do número anterior aplica-se
ao licenciamento ou autorização de obras de edificação, ampliação
e alteração, referidas no n.º 2. do artigo anterior, quando a ope-
ração contemple a criação de áreas de circulação viária e pedonal,
espaços verdes e equipamentos de uso colectiva e infra-estru-
turas urbanísticas.

3 — As áreas referidas nos pontos anteriores são considera-
das na determinação dos parâmetros referidos no n.º 3 do ar-
tigo 74.º

Artigo 76.º

Compensação

1 — Se o prédio a lotear já estiver dotado de todas as infra-
estruturas urbanísticas e não se justificar a localização de qualquer
equipamento ou espaços verdes públicos ou privados, nos ter-
mos do artigo 75.º, não há qualquer cedência para esses fins,
ficando o proprietário, ou proprietários, obrigado a ceder outras

parcelas de terreno, ou prédio urbano, de valor equivalente àque-
las a que se encontrava obrigado, ou ao pagamento de compen-
sação em numerário.

2 — A cedência de parcelas de terreno ou prédio urbano, será
objecto de negociação com avaliação, através de uma comissão
composta por três avaliadores, sendo um designado pela Câmara
Municipal, outro pelo interessado e um terceiro por indicação
da Direcção-Geral dos Impostos ou do Tribunal Judicial.

3 — A avaliação deverá considerar o valor dos terrenos e ceder
por imperativo legal e dos bens a receber por negociação, ten-
do em conta o respectivo valor no mercado urbanístico local.

4 — A compensação em numerário será calculada nos termos
da seguinte fórmula:

C = 2 × Ac × T,
em que:

C — valor da compensação em numerário;
Ac — área correspondente ao total da construção, medida

pela parte exterior das paredes incluindo pisos inferio-
res, excepto se destinados exclusivamente a estacionamen-
to, e corpos salientes;

T — valor variável de acordo com a localização do prédio
e artigo 37.º da Tabela de Taxas.

SUBSECÇÃO III

Obras de urbanização

Artigo 77.º

Licença ou autorização

O acto de deferimento do pedido consubstancia a licença ou
autorização para a realização das obras de urbanização.

Artigo 78.º

Condições

O acto referido no artigo anterior estabelece:

a) As condições a observar na execução das obras de ur-
banização e o prazo para a sua conclusão;

b) O montante da caução destinada a assegurar a boa e re-
gular execução das obras;

c) As condições gerais do contrato de urbanização, quan-
do a ele houver lugar.

Artigo 79.º

Prorrogações

1 — As licenças ou autorizações das obras de urbanização
poderão ser prorrogadas, a requerimento fundamentado do in-
teressado, apresentado com uma antecedência mínima de 15 dias,
relativamente à data do seu termo.

2 — A prorrogação referida no ponto anterior não pode ter
duração superior a metade do prazo inicial.

3 — Poderá ser concedida mais uma prorrogação, a requeri-
mento fundamentado do interessado, quando a obra estiver em
fase de acabamentos, mediante o pagamento de um adicional de
50%, às taxas estabelecidas na respectiva tabela e que lhes se-
jam aplicáveis.

4 — O prazo estabelecido nos termos do n.º 2 poderá ser pror-
rogado em consequência de alteração da licença ou autorização.

5 — As taxas a liquidar serão as referentes ao tempo de pror-
rogação.

Artigo 80.º

Licenciamento por fases

1 — A pedido do interessado poderão ser licenciadas ou au-
torizadas a execução das obras de urbanização por fases, des-
de que cada fase tenha coerência interna e corresponda a uma
zona a lotear ou a urbanizar que possa funcionar autonomamente.

2 — Para cada fase do licenciamento seguir-se-ão os critéri-
os gerais estabelecidos no presente Regulamento.

Artigo 81.º

Caducidade

1 — As licenças ou autorizações caducarão nos termos pre-
vistos no artigo 62.º
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2 — Caducarão ainda se, relativamente a operação de lotea-
mento que não exija a realização de obras de urbanização, não
for requerida a emissão do respectivo alvará, no prazo de um
ano, a contar da data da notificação do acto de licenciamento
ou autorização.

Artigo 82.º

Licença especial

Verificando-se a caducidade da licença ou autorização de ur-
banização, poderá ser, excepcionalmente, e desde que a Câma-
ra Municipal reconheça o interesse na sua conclusão, devido ao
estado avançado de execução, concedida uma licença especial
para o termo das obras de urbanização.

SECÇÃO III

Infra-estruturas urbanísticas

Artigo 83.º

Âmbito

Ficam sujeitos à taxa de infra-estruturas urbanísticas todos os
licenciamentos ou autorizações para obras de edificação e ope-
rações de loteamento, a qual se destina a compensar o municí-
pio pelos encargos de obras por si realizadas ou a realizar.

Artigo 84.º

Incidência

1 — A taxa de infra-estruturas urbanísticas, é devida:

a) Pelo loteador, no caso de licenciamento ou autorização
de operações de loteamento urbano;

b) Pelo interessado na construção de qualquer nova edifi-
cação ou reconstrução, neste caso deste que se verifique
aumento de fogos ou de unidade de ocupação, e ainda
relativamente a ampliações, considerando-se para efeitos,
de determinação da taxa, somente a área ampliada.

2 — Não se aplica esta taxa aos sujeitos referidos na alíneab)
do número anterior as edificações a realizar em loteamentos ur-
banos aprovados após a entrada em vigor da tabela anexa ao re-
gulamento agora revogado, e desde que o loteador tenha reali-
zado as respectivas obras de infra-estruturas.

Artigo 85.º

Taxas

1 — A taxa de infra-estruturas urbanísticas, é determinada pela
aplicação da seguinte fórmula:

T = Ac × t
em que:

T = taxa a pagar;
Ac = área bruta de construção;
t = valor da taxa variável por metro quadrado dependente

da localização do prédio e constante no artigo 37.º da
Tabela de Taxas.

CAPÍTULO X

Depósitos de sucata

Artigo 86.º

Licenciamento

1 — O licenciamento é feito mediante requerimento em du-
plicado, dirigido ao Presidente da Câmara, instruído nos termos
do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 268/98, de 28 de Agosto.

2 — A licença de instalação de depósitos de sucata é titula-
da pelo respectivo alvará.

Artigo 87.º

Localização

Os depósitos de sucata só podem ser instalados:

a) Em parque de sucata de iniciativa da Câmara Munici-
pal;

b) Em parques industriais previstos em instrumento de gestão
territorial eficaz, desde que sejam compatíveis com os seus
regulamentos de constituição e complementem as activi-
dades industriais neles instaladas.

Artigo 88.º

Precariedade da licença

1 — A licença para instalação ou ampliação de depósitos de
sucata tem carácter precário, por um período de sete anos.

2 — A licença pode ser renovada por prazos sucessivos de
três anos.

3 — A renovação deverá ser requerida com, pelo menos, 60
dias de antecedência em relação ao termo do seu prazo de va-
lidade.

Artigo 89.º

Caducidade da licença

1 — A licença de instalação ou ampliação de depósitos
de sucata caduca se, no prazo de um ano a contar da data
da sua emissão, o depósito de sucata não for instalado ou
ampliado.

2 — Verificando-se a caducidade o alvará será apreendido pela
Câmara Municipal.

CAPÍTULO XI

Isenções

Artigo 90.º

Isenções gerais

Estão isentos de taxas e licenças:

a) O Estado e os seus institutos e organismos autónomos
personalizados;

b) As autarquias locais;
c) As entidades concessionárias de obras ou serviços pú-

blicos, quando se reconduzam à prossecução do objecto
da concessão;

d) As entidades a quem a lei confira tal isenção;
e) As petições e reclamações apresentadas ao abrigo da Lei

n.º 43/90, de 10 de Agosto;
f) Os pedidos de informação e as reclamações apresenta-

dos, nos termos do disposto no Código de Procedimen-
to Administrativo;

g) As pessoas colectivas de direito público ou de utilidade
pública administrativa, as associações religiosas, cultu-
rais, desportivas e recreativas e as instituições particu-
lares de solidariedade social, desde que legalmente cons-
tituídas e quando as pretensões visem a prossecução dos
respectivos fins estatutários, que serão avaliados em pre-
sença dos respectivos estatutos;

h) A inumação de indigentes, bem como as dos nado-mor-
tos, a requisição dos serviços de saúde competentes;

i) Os deficientes em relação aos velocípedes que se desti-
nem ao seu próprio transporte;

j) As Associações e Serviços privados de interesse públi-
co, condicionados a prévia autorização da Câmara Mu-
nicipal.

2 — Poderão ainda ser isentas entidades ou indivíduos em casos
excepcionais, devidamente justificados e comprovados pelos
serviços da Câmara Municipal, da globalidade, ou parte, dos
montantes das taxas e licenças, quando estejam em causa situ-
ações de insuficiência económica, de calamidade ou o desenvol-
vimento económico ou social do município.

3 — As deliberações da Câmara Municipal que reconheçam
as isenções referidas no n.º 2, deverão fundamentar expressa-
mente os motivos que levaram o órgão a tomá-las.
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Artigo 91.º

Isenções específicas da edificação e urbanização

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, estão isen-
tas de taxas, licenças e autorizações, as obras de conservação
em imóveis classificados de interesse municipal, desde que
exigidas pela Câmara Municipal.

2 — Estão ainda isentas de licença ou autorização:

a) As obras de conservação;
b) As obras de alteração no interior de edifícios não clas-

sificados ou suas fracções que não impliquem modifica-
ções da estrutura resistente dos edifícios, das cérceas, das
fachadas e da forma dos telhados;

c) As obras de edificação ou demolição que, pela sua na-
tureza ou localização, tenham escassa relevância urbanís-
tica, a definir em regulamento autónomo;

d) Os actos que tenham por efeito o destaque de uma úni-
ca parcela, destinada a construção urbana, desde que se
localize em perímetro urbano e reuna os requisitos das
alíneas a) e b) do n.º 4, e n.º 5 do artigo 6.º do Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

3 — Poderão ser isentos, mediante requerimento, os particu-
lares, relativamente às obras que lhes sejam impostas pela Câ-
mara Municipal e esta nelas tenha interesse, e desde que não
se incluam no âmbito do n.º 1.

4 — As situações previstas nas alíneas a) e b) do n.º 2, fi-
cam sujeitas ao regime de comunicação prévia prevista nos artigos
34.º a 36.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro,
enquanto as das alíneas c) e d) ficam sujeitas a apresentação
de requerimento prévio.

5 — Estão isentas de taxas as obras de edificação e urbani-
zação respeitantes à construção de habitação social, nos termos
definidos na Portaria n.º 580/83, de 17 de Maio.

6 — Estão isentas de taxas as obras de edificação e urbani-
zação respeitantes a prédios cujo estado de degradação ponha
em risco a segurança de pessoas e bens, mediante prévia vis-
toria pelos serviços camarários.

CAPÍTULO XII

Das garantias

Artigo 92.º

Reclamação graciosa

1 — Da liquidação de taxas e licenças cabe reclamação para
o órgão executivo, que procederá à sua apreciação e revisão do
acto de liquidação se for caso disso.

2 — Perante recusa no provimento, no caso de matéria de edi-
ficação e urbanização, poderá haver recurso para a comissão ar-
bitral a que se refere o artigo 24.º

Artigo 93.º

Prazo

A reclamação deve ser apresentada no prazo de 30 dias, a contar:

a) Da data da notificação da liquidação;
b) Da data da publicitação do acto da liquidação.

CAPÍTULO XIII

Disposições finais

Artigo 94.º

Pagamento a peritos

Os peritos que tomem parte em vistorias, avaliações ou ou-
tros serviços, serão pagos pelo orçamento municipal, sendo os

honorários calculados nos termos do Código das Custas Judi-
ciais.

Artigo 95.º

Impostos

1 — Sobre as taxas devidas pela prestação de serviços incluídos
no Código do IVA, incidirão as taxas previstas neste, as quais
serão devidas pelo utente, e pagas em simultâneo com a recei-
ta devida e liquidada.

2 — Sobre as licenças incidirá o respectivo imposto do selo;
3 — Será retido o IRS, se for devido, a incidir sobre os ho-

norários a pagar aos peritos.
4 — As receitas provenientes de taxas de estacionamento e

de prestação de serviços por utilização das salas de cinema,
central de camionagem e mercados já incluirão o respectivo IVA
à taxa prevista no respectivo Código.

Artigo 96.º

Arrematações

1 — Sempre que se presuma a existência de mais que um in-
teressado em lugar, bem ou serviço poderá ser feita a adjudi-
cação, através de recurso à hasta pública, para efeitos de arre-
matação.

2 — A base de licitação será calculada tendo por base os va-
lores e as circunstâncias constantes da tabela de taxas.

3 — O produto da arrematação será entregue na tesouraria,
no próprio dia ou, caso esta já se encontre encerrada, no dia se-
guinte.

4 — Em caso de arrematação de lugares, bens ou serviços,
já anteriormente concessionados, terá direito de preferência, em
condições de igualdade, o anterior concessionário.

Artigo 97.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do presente Regulamento compete aos agen-
tes de fiscalização municipal, à Guarda Nacional Republicana,
à Polícia de Segurança Pública e demais funcionários ao servi-
ço do município, cabendo a este últimos, participar as infrac-
ções de que tenham conhecimento.

2 — Sempre que as entidades fiscalizadoras verifiquem qual-
quer infracção ao disposto no presente regulamento, levanta-
rão auto de notícia, que remeterão à Câmara Municipal ou en-
tregarão nos respectivos serviços, no prazo de vinte e quatro
horas.

3 — A fiscalização do cumprimento das normas sobre pre-
juízos provocados pela extracção dos inertes, caberá preferen-
cialmente à brigada de trânsito da GNR a à fiscalização mu-
nicipal.

4 — Os fornecedores dos inertes são obrigados a apresentar
nos serviços municipais, ou a facultá-los aos fiscais competen-
tes, os elementos de facturação e as guias de remessa dos ma-
teriais fornecidos, e que sejam transportados para o exterior das
explorações através das estradas e caminhos municipais.

Artigo 98.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga todas as disposições anteri-
ores sobre a matéria.

Artigo 99.º

Entrada em vigor

1 — As disposições contidas neste regulamento entrarão em
vigor no dia 1 do primeiro mês, após o decurso do prazo de 15
dias a contar da sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

2 — As actualizações da Tabela deverão ser publicitadas por
forma que a sua entrada em vigor se efectue no dia 1 de Ja-
neiro do ano seguinte.
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Tabela de Taxas, Licenças, Autorizações, Serviços e Compensações do Município de Portimão

2001

Escudos Euros

CAPÍTULO I

Impostos indirectos — taxas

SECÇÃO I

Actividades em mercados

Artigo 1.º

Pelo exercício das seguintes actividades:

1) Taxa de emissão do cartão de vendedor ambulante................................................................... 5 900 29,43
2) Taxa de emissão do cartão de feirante......................................................................................... 5 900 29,43
3) Taxa de emissão do cartão de produtor........................................................................................ 1 300 6,48
4) Taxa de emissão de 2.ª via do cartão........................................................................................... 830 4,14
5) Renovação de cartões de vendedor ambulante, feirante e produtor......................................... 1 300 6,48

SECÇÃO II

Obras e loteamentos particulares

SUBSECÇÃO I

Execução de obras

Artigo 2.º

Registo de declarações de responsabilidade de técnicos — por técnico e por obra:

1) Obras até 250 m2 de área coberta................................................................................................. 1 800 8,98
2) Obras com área superior a 250 m2 de área coberta................................................................... 9 000 44,89

Artigo 3.º

Taxa geral a aplicar em todas as licenças:

1) Por período até 30 dias ou fracção............................................................................................... 890 4,44
2) Por período superior a 30 dias, por cada mês ou fracção......................................................... 1 800 8,98

Artigo 4.º

A prorrogação a que se refere o n.º 4 do artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, está sujeita às taxas previstas nesta secção.

Artigo 5.º

Taxa a aplicar pela prorrogação de prazo para acabamentos (n.º 5 do artigo 58.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro) 5% por cada mês sobre o valor das taxas relativas à superfície,
cobradas na licença inicial, estabelecidas no n.º 7 do artigo 8.º desta Tabela.

Artigo 6.º

A prorrogação a que se refere o n.º 6 do artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, está sujeita às taxas previstas nesta secção.

Artigo 7.º

1 — Relativamente a obras em jazigos e sepulturas, aplicam-se as taxas e normas fixadas nesta
secção «Obras».

2 — Serão gratuitas as licenças quando se trate de talhões privativos ou de obras de simples limpeza
e beneficiação, quando requeridas e executadas por instituições de beneficência.

Artigo 8.º

Taxas especiais a acumular com as do artigo anterior, quando devidas:

1) Construção, reconstrução ou modificação de muros de suporte ou de vedação ou de outras
vedações definitivas confinantes com a via pública — por metro linear ou fracção.............. 260 1,30

2) Construção, reconstrução ou modificação de vedações provisórias confinantes com a via
pública — por metro linear ou fracção.......................................................................................... 260 1,30

3) Construção, reconstrução ou modificação de telheiros, hangares, barracões, alpendres, ca-
poeiras e congéneres, quando do tipo ligeiro — por metro quadrado ou fracção................... 260 1,30
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4) Construção, reconstrução ou modificação de terraços no prolongamento dos pavimentos dos
edifícios ou quando sirvam de cobertura utilizável em logradouro, esplanada, etc., — por
metro quadrado ou fracção............................................................................................................... 260 1,30

5) Instalação de ascensores e monta-cargas, incluindo os respectivos motores — por cada..... 6 200 30,93
6) Modificação das fachadas dos edifícios, incluindo a abertura, ampliação ou fechamento de

vãos de portas e janelas — por metro quadrado ou fracção de superfície modificada........... 310 1,55
7) Obras de construção nova, de ampliação, de reconstrução ou de modificação — por metro

quadrado ou fracção e relativamente a cada piso:

a) Para habitação.......................................................................................................................... 110 0,55
b) Para fins comerciais, industriais, profissões liberais, garagens (que fiquem adstritas a

condomínios habitacionais) e outros...................................................................................... 110 0,55

8) Obras de beneficiação exterior:

a) Edifícios — por piso:

1) Até dois pisos................................................................................................................... 520 2,59
2) De mais de dois pisos..................................................................................................... 1 100 5,49

9) Piscinas:

a) Por cada uma, incluindo casa de filtros e zona envolvente.............................................. 25 800 128,69
b) Por cada metro quadrado ou fracção de espelho de água.................................................. 520 2,59

10) Pavilhões ou congéneres, instalados na via pública — por metro quadrado ou fracção —
por cada um....................................................................................................................................... 1 100 5,49

11) Picadeiros........................................................................................................................................ 15 500 77,31
12) Campo de ténis (por cada)........................................................................................................... 15 500 77,31
13) Parques aquáticos:

Por cada um................................................................................................................................... 28 700 143,15
Por cada metro quadrado ou fracção de espelho de água....................................................... 230 1,15

14) Demolições:

Edifícios — por piso demolido................................................................................................... 5 200 25,94
Pavilhões ou congéneres, instalados na via pública — por cada.......................................... 1 800 8,98

Artigo 9.º

Corpos salientes de construção na parede, na parte projectada sobre vias públicas, logradouros e
outros lugares públicos, sob administração municipal. Taxas a acumular com as dos artigos 3.º e
8.º — por piso e por metro quadrado ou fracção:

a) Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de sacada e semelhantes................ 4 625 23,07
b) Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil da edificação................... 23 100 115,22
c) Casas destinadas ao armazenamento de gás de apoio aos edifícios, ocupando terreno pú-

blico ................................................................................................................................................. 23 100 115,22

Artigo 10.º

1 — As medidas em superfície para efeito desta secção, abrangem a totalidade da área a cons-
truir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das paredes, varandas, sacadas, marquises e
balcões e a parte que em cada piso corresponde às caixas, vestíbulos das escadas, ascensores e monta-
cargas.

2 — Quando para liquidação das taxas de licença houver que efectuar medições, far-se-á um
arredondamento por excesso no total de cada espécie.

3 — A cada prédio corresponderá uma licença de obras.
4 — Na área intra-muros as taxas relativas aos balanços sobre a via pública serão elevadas para

o triplo.
5 — Quando a obra tenha sido ou esteja a ser executada sem licença:

a) As taxas a aplicar às licenças a conceder serão o décuplo do valor das taxas normais.
b) Quando a referida na alínea anterior já tiver projecto de arquitectura aprovado o agrava-

mento é o triplo.

6 — A taxa do n.º 7 do artigo 8.º não é aplicável a reconstruções ou modificações que não im-
pliquem construção, supressão ou substituição de paredes interiores ou exteriores.

Nota. — As taxas a que se refere a n.º 5, aplicam-se à totalidade do projecto.

Artigo 11.º

As taxas a que se referem os artigos 3.º e 8.º sempre que aplicadas às construções em condomí-
nios fechados serão elevadas ao triplo.
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SUBSECÇÃO II

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 12.º

Ocupação da via pública delimitada por resguardos ou tapumes:

1 — Tapumes ou outros resguardos — por cada período de 30 dias ou fracção:

a) Por piso do edifício por eles resguardado e por metro linear ou fracção, incluindo ca-
beceiras............................................................................................................................................ 110 0,55
b) Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pública............................................. 1 160 5,79

2 — Andaimes — por andar ou pavimento a que correspondam (mas só na parte não defi-
nida pelo tapume) por metro linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção................... 110 0,55

Artigo 13.º

Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos:

1) Caldeiras ou tubos de descarga de entulho — por unidade e por cada 30 dias ou fracção 3 900 19,45
2) Amassadouros, depósitos de entulho ou materiais e outras ocupações autorizadas para

obras — por metro quadrado ou fracção e por cada 30 dias ou fracção.............................. 1 800 8,98
3) Depósitos de entulhos ou materiais em contentores metálicos adequados — por metro

quadrado ou fracção e por cada 30 dias..................................................................................... 160 0,80
4) Interrupção do trânsito em vias públicas — por hora ou fracção:

Domingos e feriados................................................................................................................. 780 3,89
Restantes dias............................................................................................................................ 15 500 77,31

Artigo 14.º

1 — As licenças desta subsecção não podem terminar em data posterior à do termo da licença
de obras a que respeitam, incluindo os prazos de tolerância, que também lhes são aplicáveis.

2 — Quando os tapumes e outros resguardos forem também utilizados para publicidade que não
seja constituída por simples cartazes, as taxas a aplicar poderão ser elevadas até ao dobro.

3 — A colocação de tapumes, andaimes, instalação de gruas e abertura de valas na via pública,
por motivos de obras, obriga o requerente a dotar o espaço ocupado pelos mesmos de protecção,
quer aérea, quer vertical e ou horizontal, destinadas à segurança da circulação dos cidadãos.

Artigo 15.º

Reposição de pavimento da via pública, levantado ou danificado por motivo de realização de
quaisquer obras ou trabalhos promovidos por particulares — por metro quadrado ou fracção:

Macadame.............................................................................................................................................. 5 200 25,94
Semipenetração..................................................................................................................................... 420 2,09
Tapete betuminoso................................................................................................................................ 4 200 20,95
Revestimento superficial betuminoso................................................................................................. 5 200 25,94
Calçada em cubos................................................................................................................................. 3 100 15,46
Calçada em paralelepípedos................................................................................................................ 4 200 20,95
Passeio em pavê (cimento).................................................................................................................. 4 200 20,95
Passeio em calçada miúda................................................................................................................... 5 200 25,94

Artigo 16.º

Guindastes, gruas, veículos pesados e ou semelhantes — por cada um e por período de 30 dias
ou fracção....................................................................................................................................................... 6 880 34,32

SUBSECÇÃO III

Prorrogação de prazos para início de execução obrigatória de obras

Artigo 17.º

Para obras periódicas de reparação e beneficiação geral:

1) De edifícios — por cada 30 dias ou fracção e por piso............................................................ 370 1,85
2) De muros de suporte ou de vedação ou de outras vedações confinantes com a via pública

ou dela divisíveis — por cada período de 30 dias ou fracção ou e por cada extensão de
10 m ou fracção................................................................................................................................ 210 1,05

3) De pavilhões ou congéneres instalados na via pública — por cada um por cada 30 dias ou
fracção................................................................................................................................................ 710 3,54

4) De outras construções, incluindo barracas, telheiros e similares — por 30 dias ou fracção
e por cada um................................................................................................................................... 200 1,00
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Artigo 18.º

Para outras obras intimadas pela Câmara — por período de 30 dias ou fracção............................ 600 2,99

Artigo 19.º

Pela prorrogação do prazo para execução de obras em jazigos e sepulturas aplicam-se as taxas e
normas fixadas nesta secção «Obras».

SUBSECÇÃO IV

Utilização de edificações

Artigo 20.º

Licenças para habitação:

a) Um fogo e seus anexos ou unidade de ocupação.................................................................... 7 400 36,91
b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais........................................................................ 5 300 26,44

Artigo 21.º

Outras licenças de utilização — por cada 50 m2 ou fracção e relativamente a cada piso............. 3 200 15,96

Artigo 22.º

Mudança de destino de edificações licenciadas — por unidade:

a) Para fins habitacionais................................................................................................................. 1 100 5,49
b) Para outros fins............................................................................................................................. 14 600 72,82

Artigo 23.º

Licença de utilização de empreendimentos turísticos e estabelecimentos hoteleiros. Licença de
utilização turística (Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho).

1 — Hotéis, hotéis-apartamentos (apart-hotéis), estalagens, motéis e pousadas:

a) Até três estrelas:

1) Até 100 quartos......................................................................................................................... 116 000 578,61
2) Por cada quarto a mais e por cada......................................................................................... 1 000 4,99

b) Mais de três estrelas:

1) Até 100 quartos......................................................................................................................... 231 000 1 152,22
2) Por cada quarto a mais e por cada......................................................................................... 1 000 4,99
2) Aldeamentos turísticos, apartamentos turísticos e moradias turísticas:

a) Até três estrelas e moradias de 1.ª e 2.ª........................................................................ 116 000 578,61
b) Mais de três estrelas......................................................................................................... 231 000 1 152,22

3) Pensões, hospedarias, casas de hóspedes e residenciais:

a) Até três estrelas................................................................................................................. 63 000314,24
b) Mais de três estrelas, de categorias A e 1.ª.................................................................. 105 000 523,74

4) Parques de campismo............................................................................................................... 51 500 256,88
5) Turismo em espaço rural — por metro quadrado de construção....................................... 50 0,25

Artigo 24.º

Licença de utilização de estabelecimentos de restauração e de bebidas (Decreto-Lei n.º 168/97,
de 4 de Julho).

1 — Estabelecimentos de restauração:

a) Restaurantes...................................................................................................................................... 63 000 314,24
b) Marisqueira....................................................................................................................................... 63 000 314,24
c) Snack-bar.......................................................................................................................................... 63 000 314,24
d) Pizzaria.............................................................................................................................................. 63 000 314,24
e) Self-service e eat-driver.................................................................................................................. 63 000 314,24
f) Take-away e fast-food...................................................................................................................... 63 000 314,24
g) Churrasqueiras.................................................................................................................................. 63 000 314,24
h) Casa de pasto................................................................................................................................... 31 500 157,12

2 — Estabelecimentos de bebidas:

a) Bares e pubs...................................................................................................................................... 42 000 209,50
b) Cervejarias......................................................................................................................................... 42 000 209,50
c) Cafés, casas de chá, gelatarias, pastelarias, cafetarias, confeitarias, leitarias, boutique de

pão quente........................................................................................................................................... 42 000 209,50
d) Taberna............................................................................................................................................... 26 500 132,18
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3 — Estabelecimentos de restauração e bebidas com sala ou espaços destinados a dança:

Discotecas, clube nocturno, boîtes, night-clubs, cabarets, dancings, clubes-bar e similares..... 265 000 1 321,81

4 — Quando o estabelecimento de restauração e ou bebidas possuir fabrico próprio de pastela-
ria, panificação e gelados acresce a taxa de 30 000$.

5 — Quando o estabelecimento de restauração e ou bebidas possuir sala ou espaço destinado a
dança acresce a taxa de 30 000$.

Artigo 25.º

1 — Nos prédios utilizados para habitação e para outros fins haverá lugar à cobrança das taxas
dos artigos 20.º e 21.º

2 — Verificando-se a utilização sem licença, as taxas serão o triplo das taxas normais, indepen-
dentemente da penalidade a que haja lugar.

3 — Tratando-se de grandes instalações com vários edifícios, a taxa do artigo 21.º conta-se re-
lativamente a cada edifício.

4 — Na área intra-muros as taxas a que se refere a alínea b) do artigo 22.º — para outros fins —
são elevadas para o triplo.

SUBSECÇÃO V

Isenções e reduções

Artigo 26.º

As licenças para obras a realizar por colectividades e entidades de interesse público, cooperati-
vas de habitação económica e associações de moradores, desde que realizadas no âmbito dos seus
objectivos estatutários, ficam isentas das taxas constantes das subsecções I, II , III  e IV da secçãoII
«Obras», sendo as mesmas taxas reduzidas para 25% quando aplicadas a licenças para obras refe-
rentes a construção de edifícios em lotes alienados pela Câmara Municipal para auto-construção e
para melhorias sanitárias em habitações.

Artigo 27.º

As licenças para obras a realizar na área intra-muros relativas a intervenções em edifícios que
visem a reposição de elementos arquitectónicos de fachada, por exemplo, a forma dos vãos, a co-
locação de cantarias, caixilhos ou trabalho de reboco ou ainda a remoção de materiais incorrecta-
mente aplicados como mármore, mosaicos ou azulejos, ficam isentas das taxas constantes das
subsecções I, II , III  e IV da secçãoII «Obras».

Artigo 28.º

As licenças para obras a realizar na área intra-muros relativas à correcção dos chamados elementos
«ofensa», como chaminés metálicas, substituindo-os por outros em alvenaria, ficam isentas das ta-
xas constantes das subsecções I, II , III  e IV  da secçãoII «Obras».

Artigo 29.º

As licenças para obras de construção que ocorram em simultâneo com acções de renovação ur-
bana, na área intra-muros, ficam isentas das taxas constantes das subsecções I, II , III  e IV da secçãoII
«Obras».

Artigo 30.º

As licenças para obras a realizar na área intra-muros relativas a edifícios destinados inteiramen-
te à habitação ou que visem a sua transformação para outra utilização em habitação ficam sujeitas
a 25% das taxas constantes das subsecções I, II , III  e IV da secçãoII «Obras».

Artigo 31.º

As licenças para obras de ampliação, reconstrução, remodelação ou alteração de edifícios tradi-
cionais, na área intra-muros, que mantenham as fachadas sobre a via pública, ficam apenas sujei-
tas a 25% das taxas constantes das subsecções I, II , III  e IV  da secçãoII «Obras».

Artigo 32.º

As licenças para obras referentes à criação de estacionamento de uso público, na área intra-
muros, ficam apenas sujeitas a 25% das taxas constantes das subsecções I, II , III  e IV  da secçãoII
«Obras».
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SUBSECÇÃO VI

Loteamentos

Artigo 33.º

Licenças de loteamentos:

1) Alvarás de loteamento e seus aditamentos — cada.................................................................... 20 600 102,75
2) Por cada lote, acresce à taxa anterior........................................................................................... 2 100 10,47
3) Emissão de aditamento a alvarás.................................................................................................. 58 000 289,30
4) Prorrogação do prazo para execução de infra-estruturas:

a) Primeira prorrogação (até um ano)........................................................................................... 77 500 386,57
b) Restantes prorrogações................................................................................................................ 231 000 1 152,22

Artigo 34.º

Emissão de 2.ª via de alvarás de licenciamento e averbamentos, 50% do valor da taxa de con-
cessão do alvará.

Artigo 35.º

Rectificação de condicionamentos e outras nos alvarás de licenciamento, 50% do valor da taxa
de concessão do alvará.

Artigo 36.º

1 — O licenciamento dos estabelecimentos explorados por associações desportivas, recreativas,
culturais e de solidariedade social pode ser isento de taxas se a Câmara o deliberar.

2 — Se em estabelecimento já licenciado pretender exercer-se modalidade diversa também su-
jeita a licenciamento, haverá lugar a novo alvará.

Artigo 37.º

Taxas pela realização de infra-estruturas urbanísticas (taxa de urbanização):

1) Na área abrangida pelo perímetro urbano de Portimão:

Por metro quadrado ou fracção, da área total de construção:

Z
1

..................................................................................................................................................... 850 4,24
Z2 ..................................................................................................................................................... 950 4,74
Z

3
..................................................................................................................................................... 1 050 5,24

Z
4

..................................................................................................................................................... 1 110 5,54

2) Na área abrangida pelos perímetros urbanos da Aldeia das Sobreiras, Quatro Estradas, Al-
vor, Figueira, Mexilhoeira Grande e Montes de Alvor — por metro quadrado ou fracção, da
área total de construção................................................................................................................... 850 4,24

3) Nos núcleos de povoamento disperso (Pereira, Arão, Rasmalho, Porto de Lagos, Palheiros,
Mesquita) e na UOPG — Unidade Operativa de Planeamento e Gestão dos aglomerados
Companheira, Vendas, Ladeira do Vau, área do Entreposto Comercial e nos loteamentos in-
dustriais — por metro quadrado ou fracção, da área total de construção................................ 280 1,40

4) Na Área de Aptidão Turística (AAT), na UOPG — Unidade Operativa de Planeamento e
Gestão do Vau — Vale de França (UP1), na UOPG — Unidade Operativa de Planeamento
e Gestão do Alto do Poço e Alvor (UP2), na UOPG — Unidade Operativa de Planeamento
e Gestão de Hotelaria Tradicional (UP3) — por metro quadrado ou fracção, da área total de
construção.......................................................................................................................................... 1 110 5,54

5) Nas zonas do município não referidas nos números anteriores — por metro quadrado ou
fracção, da área total de construção............................................................................................. 560 2,79

 SUBSECÇÃO VII

Diversos

Artigo 38.º

Serviços diversos — outras taxas:

1) Averbamento do processo de licença da obra em nome do novo dono da obra — por
cada fogo e ou unidade de ocupação.......................................................................................... 3 100 15,46

2) Averbamento de processo de loteamento em nome do novo proprietário dos respectivos
terrenos — por cada lote.............................................................................................................. 3 100 15,46

3) Fornecimento de plantas topográficas — por metro quadrado ou fracção:

a) Em papel normal................................................................................................................... 1 600 7,98
b) Em papel vegetal................................................................................................................... 2 600 12,97
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4) Fornecimento de novo boletim de responsabilidade ou de folha de fiscalização — por
cada um........................................................................................................................................... 580 2,89

5) Reprodução de desenhos em papel de cópia, ozalid ou semelhantes — por metro qua-
drado ou fracção............................................................................................................................ 2 350 11,72

6) Reprodução de desenhos em papel normal — por metro quadrado ou fracção.................. 1 600 7,98
7) Fornecimento de plantas de localização — por unidade........................................................ 250 1,25
8) Fornecimento de plantas de localização em papel vegetal — por unidade:

a) Formato A4........................................................................................................................... 310 1,55
b) Formato A3........................................................................................................................... 520 2,59

9) Autenticação de documentos — por cada folha....................................................................... 420 2,09
10) Taxa de apreciação:

a) Viabilidade de loteamento................................................................................................... 14 000 69,83
b) Viabilidade de construção:

1) Habitação....................................................................................................................... 1 600 7,98
2) Comércio e ou indústria.............................................................................................. 3 100 15,46
3) Habitação e ou comércio e ou Indústria conjuntamente......................................... 4 200 20,95
4) Sem indicação concreta do destino do edifício....................................................... 4 200 20,95

c) Viabilidade de instalação de comércio ou indústria........................................................ 5 200 25,94

11) Fornecimento da ficha de caracterização completa — quatro folhas.................................. 2 200 10,97
12) Verificação das marcações sobre alinhamentos e cota de soleira........................................ 2 200 10,97
13) Desarquivo de projectos de obras e de loteamentos que tenham sido arquivados por mo-

tivos imputáveis aos interessados................................................................................................ 10 300 51,38
14) Reapreciação de projectos após indeferimento ou de deferimento com condicionamen-

tos, a pedido dos interessados...................................................................................................... 11 700 58,36
15) Pedido de destruição do revestimento vegetal que não tenha fins agrícolas e acções de

aterro e escavações que conduzam a alterações do relevo natural e das camadas de solo
arável............................................................................................................................................... 15 500 77,31

16) Confirmação de delimitação de área de lotes inseridas em loteamentos urbanos — cada 5 200 25,94

SECÇÃO III

Ocupação da via pública

Artigo 39.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública:

1) Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares, não integrados nos edifícios — por
metro quadrado ou fracção e por ano......................................................................................... 1 100 5,49

2) Faixa anunciadora — por metro quadrado de superfície publicitária e por mês................ 1 160 5,79
3) Antena atravessando a via pública — por ano......................................................................... 420 2,09
4) Passarelas e outras construções ou ocupações do espaço aéreo — por metro quadrado ou

fracção de projecção sobre a via pública e por ano................................................................. 2 400 11,97
5) Fios telegráficos, telefónicos ou eléctricos — por metro ou fracção e por ano................. 60 0,30
6) Aparelhos de ar condicionado, quando colocados no exterior das fachadas ou varandas e

não integrados no projecto de construção — por unidade e por ano.................................... 1 100 5,49
7) Antenas parabólicas...................................................................................................................... 10 300 51,38

Artigo 40.º

Construções ou instalações especiais no solo ou no subsolo:

1) Depósitos subterrâneos e túneis, com excepção dos destinados a bombas abastecedoras —
por metro cúbico ou fracção e por ano...................................................................................... 2 100 10,47

2):

a) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números seguintes —
por metro quadrado ou fracção e por mês......................................................................... 1 100 5,49

b) Quiosques ou outras construções para comércio sazonal — por mês........................... 3 100 15,46

3) Ocupação da via pública por tabuleiros destinados a venda ambulante:

a) Tabuleiros com 1m × 1,20m — por mês.......................................................................... 2 800 13,97
b) Pelo segundo tabuleiros com idêntica medida — por mês............................................. 5 900 29,43

4) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações ou
para exercício do comércio ou indústria — por metro quadrado ou fracção:

Por dia........................................................................................................................................ 70 0,35
Por semana................................................................................................................................. 110 0,55
Por mês....................................................................................................................................... 630 3,14
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5) Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública — por metro linear quadrado
ou fracção de extensão e por mês............................................................................................... 500 2,49

6) Mesas e cadeiras — por metro quadrado ou fracção e por mês:

Abril a Setembro (inclusive)................................................................................................... 500 2,49
Outubro a Março....................................................................................................................... 165 0,82

7) Vedação e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou reclamos — por metro
quadrado de superfície do dispositivo utilizado na publicidade e por mês........................... 500 2,49

8) Ocupação da via pública com viaturas destinadas ao comércio ou indústria não incluídas
na venda ambulante, de permanência temporária, sem exceder uma hora em cada dia..... 500 2,49

9) Cabina ou posto telefónico — por ano...................................................................................... 11 700 58,36
10) Postos de transformação, cabinas eléctricas, depósitos de gás e semelhantes — por metro

cúbico ou fracção e por ano:

Até 3 m3 ..................................................................................................................................... 11 700 58,36
Por cada metro cúbico a mais ou fracção.............................................................................. 2 400 11,97

11) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes — Por ano e por metro linear ou frac-
ção, independentemente do diâmetro (TV Cabo e outras)....................................................... 110 0,55

12) Depósito de gás em terrenos do domínio público municipal — por metro quadrado ou
fracção e por ano........................................................................................................................... 1 100 5,49

13) Guindastes e semelhantes, por cada metro de projecção sobre a via e por mês ou fracção 2 000 9,98

Artigo 41.º

Ocupações diversas:

1 — Postos e marcos — por cada um:

a) Para suporte de fios telegráficos, telefónicos ou eléctricos — por ano....................... 260 1,30
b) Para decorações (mastros) por dia...................................................................................... 30 0,15
c) Para a colocação de anúncios — por mês......................................................................... 2 310 11,52

2 — Outras ocupações da via pública — por metro quadrado ou fracção e por mês:

a) Expositores e estantes.......................................................................................................... 580 2,89
b) Balanças — para pesar pessoas.......................................................................................... 85 0,42
c) Brinquedos.............................................................................................................................. 580 2,89
d) Flores e plantas envasadas................................................................................................... 85 0,42
e) Mesas para vendedores ambulantes.................................................................................... 800 3,99
f) Artesãos e artistas plásticos.................................................................................................. 300 1,50

Artigo 42.º

Outras ocupações na via pública — por metro quadrado ou fracção e por mês (caixas para ven-
da de gelados, cabazes para venda de castanhas, barracas para venda de bilhetes, bancadas, bal-
cões, tabuletas, stands, tabuleiros propagandistas e outros não especificados de carácter não per-
manente, máquinas fotográficas, balanças para pesar pessoas, brinquedos e jogos mecânicos ou
eléctricos, expositores para venda de postais, livros, revistas, jornais, bolsas, sacos, camisolas, chapéus
de sol e outros)............................................................................................................................................. 580 2,89

Artigo 43.º

1 — Os tapumes e outras vedações utilizadas na colocação de anúncios só dão lugar à cobrança
da taxa de licença do n.º 7 do artigo 40.º se lhes não for aplicável o artigo 12.º da presente tabela.

2 — Sempre que qualquer meio de ocupação da via pública seja utilizado para publicidade, a
taxa de ocupação da via pública é acrescida das taxa de publicidade constante no capitulo I —
secção IV .

3 — Sempre que se presuma a existência de mais de um interessado, a Câmara promoverá a
arrematação em hasta pública do direito à ocupação, fixando livremente a respectiva base de lici-
tação. O produto da arrematação será cobrado no acto da praça, salvo se o arrematante declarar
que deseja efectuar o pagamento em prestações, devendo, nesse caso, pagar logo pelo menos me-
tade. O restante será dividido em prestações mensais seguidas, não superiores a seis, mas de modo
que a sua cobrança não ultrapasse o mês anterior ao último da ocupação. Em caso de nova arre-
matação, terá direito de preferência, em igualdade de licitação, o anterior ocupante, salvo se a Câmara
Municipal tomar deliberação fundamentada em sentido inverso.

4 — As taxas previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 39.º e n.os 2, 3, 4 e 6 do artigo 40.º e artigo 42.º,
serão elevadas para o dobro se as utilizações se situarem na cidade de Portimão, na Praia da Ro-
cha e Vila de Alvor.

5 — As taxas previstas nas disposições referidas no número anterior serão reduzidas a metade
se as utilizações se situarem fora do perímetro da cidade de Portimão, da praia da Rocha e vila de
Alvor.

6 — Quando a ocupação resultar de contrato de concessão só será exigível o pagamento das
prestações contratuais.

7 — As taxas das licenças da secção III , serão agravadas em 50% se forem pagas fora do prazo,
acrescidos de juros de mora a partir do 31.º dia.

8 — As licenças anuais são renováveis, nos termos do respectivo Regulamento.
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SECÇÃO IV

Publicidade

Artigo 44.º

Publicidade luminosa:

1 — Anúncios luminosos — por metro quadrado ou fracção e por ano...................................... 620 3,09
2 — Frisos luminosos complementares — por metro linear ou fracção e por ano.................... 55 0,27

Artigo 45.º

Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios onde aqueles se encontram:............. 775 3,87

1) De jornais, revistas ou livros — por metro quadrado ou fracção e por ano.......................... 520 2,59
2) De fazendas e de outros objectos — por metro quadrado ou fracção e por ano................... 520 2,59
3) Publicidade em mesas, cadeiras e chapéus de sol — por cada unidade e por mês.............. 210 1,05

Artigo 46.º

Placas de proibição de afixação de anúncios — por cada uma e por ano.......................................... 520 2,59

Artigo 47.º

Exibição transitória de publicidade em carro, viaturas, ou por qualquer outra forma de meios terres-
tres — por cada anúncio ou reclamo:

Por dia.................................................................................................................................................... 780 3,89
Por semana............................................................................................................................................ 3 000 14,96

Artigo 48.º

Cartazes (de papel ou tela), a afixar nas vedações. tapumes, muros, paredes e locais semelhan-
tes, confinando com a via pública, onde não haja o indicativo de ser proibida aquela afixação:

a) Em exclusivo — por concessão mediante concurso público;
b) Não havendo exclusivo — por cartaz e por mês:

Até 2 m2 de superfície..................................................................................................................... 210 1,05
Por cada metro quadrado além de dois......................................................................................... 310 1,55

Artigo 49.º

Distribuição de impressos publicitários na via pública:

a) Concessão de exclusivo — por concurso público.
b) Não havendo exclusivo (por dia).................................................................................................. 1 200 5,99

Artigo 50.º

Vitrinas, mostradores e semelhantes, em lugar que enteste com a via pública — por metro qua-
drado ou fracção e por ano.......................................................................................................................... 720 3,59

Artigo 51.º

Publicidade de espectáculos públicos e outra, não incluída nos artigos anteriores:

1) Sendo mensurável em superfície — por metro quadrado ou fracção da área incluída na
face da moldura ou de um polígono rectangular envolvente da superfície publicitária:

a) Por mês...................................................................................................................................... 260 1,30
b) Por ano....................................................................................................................................... 1 550 7,73

2) Quando apenas mensurável linearmente — por metro linear ou fracção:

a) Por mês...................................................................................................................................... 210 1,05
b) Por ano....................................................................................................................................... 780 3,89

3) Quando não mensurável de harmonia com as alíneas anteriores — por anúncio ou reclamo:

a) Por mês...................................................................................................................................... 500 2,49
b) Por ano....................................................................................................................................... 2 400 11,97

Artigo 52.º

1 — Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros aparelhos sonoros, fazendo emissões
directas com fins publicitários, na ou para a via pública:

a) Por semana........................................................................................................................................ 520 2,59
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b) Por mês.............................................................................................................................................. 3 100 15,46
c) Por ano............................................................................................................................................... 25 800 128,69

2 — Em instalações móveis — por dia ou fracção............................................................................ 580 2,89

Artigo 53.º

Promoção e publicidade de produtos na via pública ou na praia — por dia.................................. 1 100 5,49

Artigo 54.º

Publicidade computorizada ou corrida (display) por metro quadrado ou fracção e por ano......... 500 2,49

Artigo 55.º

1 — Bandeiras de leilão — por cada uma e por mês........................................................................ 405 2,02
2 — Bandeiras sem ser de leilão — por cada e por ano................................................................... 3 600 17,96

Artigo 56.º

Publicidade nos transportes colectivos — por metro quadrado ou fracção e por ano:

1) No exterior......................................................................................................................................... 700 3,49
2) No interior, mas destinada a ser visível da via pública.............................................................. 350 1,75

Artigo 57.º

Placas indicativas de profissão e ou da actividade profissional (por metro quadrado ou fracção
e por ano)...................................................................................................................................................... 775 3,87

Artigo 58.º

Exibição transitória de publicidade em aviões ou outros meios aéreos — por cada anúncio ou
reclamo:

Por dia.................................................................................................................................................... 1 160 5,79
Por semana............................................................................................................................................ 5 800 28,93

Artigo 59.º

Faixas anunciadoras — pano, plásticos, papel ou tela.

1 — Atravessando a via pública — por metro quadrado ou fracção:

a) Por semana..................................................................................................................................... 580 2,89
b) Por mês.......................................................................................................................................... 2 310 11,52
c) Por ano........................................................................................................................................... 17 230 85,94

2 — Junto à fachada de edifício — paralelamente à via pública — por metro quadrado ou frac-
ção:

a) Por semana....................................................................................................................................... 230 1,15
b) Por mês............................................................................................................................................. 925 4,61
c) Por ano.............................................................................................................................................. 5 800 28,93

Artigo 60.º

Sinalização indicadora publicitária:

1) Placa em painel................................................................................................................................ 5 500 27,43
2) Placa em baia................................................................................................................................... 7 000 34,92
3) Autorização ou renovação de licença por placa em painel, a acrescer ao n.º 1:

a) Por mês.......................................................................................................................................... 230 1,15
b) Por ano........................................................................................................................................... 2 310 11,52

4) Autorização ou renovação de licença por placa em baia, a acrescer ao n.º 2:

a) Por mês.......................................................................................................................................... 350 1,75
b) — Por ano..................................................................................................................................... 3 500 17,46

5) Autorização ou renovação de licença por placa de sinalização publicitária não incluída nos
números anteriores (medidas estandardizadas):

a) Por mês.......................................................................................................................................... 180 0,90
b) Por ano........................................................................................................................................... 1 750 8,73
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Artigo 61.º

Publicidade em toldos, guarda-ventos e afins:

1) Por metro quadrado de reclame ou anúncio:

a) Por mês..................................................................................................................................... 165 0,82
b) Por ano...................................................................................................................................... 650 3,24

Artigo 62.º

1 — As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da via pública, entendendo-se para
esse efeito como via pública as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todas os demais luga-
res por onde transitem livremente peões ou veículos.

2 — Sendo os anúncios ou reclamos total ou parcialmente escritos em língua estrangeira, salvo
quanto a firmas e marcas, será cobrada o quíntuplo das taxas fixadas.

3 — As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para determinado local.
4 — No mesmo anúncio ou reclamo utilizar-se-á mais de um processo de medição quando só

assim se puder determinar a taxa a cobrar.
5 — Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se pela superfície exterior.
6 — Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispositivos destinados a chamar a atenção

do público.
7 — Os trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos, devendo obedecer aos condicionamentos

de segurança indispensáveis, poderão ser passíveis de licença de obras, conforme Regulamento
Municipal, mas não são passíveis de taxa de licença de obras.

9 — A publicidade em veículos que transitem por vários municípios, apenas é licenciável pela
Câmara do município onde os proprietários tenham residência permanente ou sede própria.

10 — Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal;
b) A indicação da marca, do preço, ou da qualidade colocados nos artigos à venda;
c) Os distintivos, de qualquer natureza, destinados a indicar que nos estabelecimentos onde es-

tejam apostos se concedem regalias inerentes à utilização de sistemas de crédito ou outros
análogos, criados com o fim de facilitar viagens turísticas;

d) As montras apenas com acesso pelo interior dos estabelecimentos ou que não tenham sobre
a via pública saliência superior a 10 cm;

e) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colectivos públicos concedidos.

11 — Quando os anúncios e reclames do artigo 51.º, forem substituídos com frequência no mes-
mo local, por outros de igual natureza, poderá conceder-se avença pela medida que represente a
dimensão máxima, ficando a colocação dos anúncios sujeita a visto prévio dos serviços municipais.
Nestes casos, a importância da avença será igual a quatro vezes a taxa que corresponderia a um
anúncio da maior medida.

12 — Se o mesmo anúncio for reproduzido, por período não superior a 6 meses, em mais de 10
locais, poderá estabelecer-se avença calculada pela totalidade desses anúncios, com desconto de 50%.

13 — As taxas das licenças desta Secção serão agravadas em 50% se forem pagas fora do pra-
zo, acrescidas de juros de mora a partir do 31.º dia.

14 — As licenças de publicidade, renovam-se nos termos do respectivo Regulamento.
15 — As licenças de publicidade são consideradas a título precário, não concedendo a Câmara

qualquer indemnização, seja a que título for, no caso de haver necessidade de dar por findas as
mesmas.

SECÇÃO V

Canídeos

Artigo 63.º

Taxas a fixar pelas assembleias de freguesia — alínea a) do n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 23/97,
de 2 de Julho.

Artigo 64.º

As taxas a fixar serão de acordo com o Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto.

SECÇÃO VI

Alvarás para estabelecimentos diversos

Artigo 65.º

I — Alvarás de licenciamento sanitário:

1) Hipermercados, supermercados:

a) Por metro quadrado até 500 m2 ................................................................................................. 110 0,55
b) Por metro quadrado além de 500 m2 ........................................................................................ 200 1,00
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2) Mercearias, padarias e outros estabelecimentos afins, salsicharias, peixarias (frescos ou con-
gelados), drogarias ou casas de drogas, produtos fitofarmacêuticos, depósito de venda de pão
anexos às instalações industriais, cabeleireiros de senhora, homem e barbeiros, centros de
estética................................................................................................................................................. 20 600 102,75

3) Talho................................................................................................................................................... 30 900 154,13
4) Armazéns de peixe e marisco......................................................................................................... 41 200 205,50
5) Armazéns de carne ou derivados.................................................................................................... 41 200 205,50
6) Outros estabelecimentos sujeitos a licenciamento:

a) De 1.ª classe............................................................................................................................. 10 400 51,87
b) De 2.ª classe............................................................................................................................. 6 200 30,93
c) De 3.ª classe............................................................................................................................. 4 200 20,95

II — Alvarás de armeiro:

1) Concessão de alvará........................................................................................................................ 15 000 74,82
2) Renovação de alvará....................................................................................................................... 5 000 24,94

Artigo 66.º

1 — O licenciamento dos estabelecimentos explorados por associações desportivas, recreativas
e culturais e de solidariedade social outras, pode ser isento de taxas se a Câmara o deliberar con-
sideram-se isentos de taxas.

2 — Quando seja requerido alvará para a exploração no mesmo local de estabelecimento com
mais de uma classificação serão cobradas apenas as taxas correspondentes à classificação mais elevada.

3 — Se em estabelecimento já licenciado pretender exercer-se modalidade diversa também su-
jeita a licenciamento, haverá lugar a novo alvará, aplicando-se as respectivas taxas.

4 — Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário, serão devidos os honorários dos pe-
ritos e subsídios de transporte fixados na lei.

5 — Averbamento no alvará de licença de utilização e no alvará sanitário do nome da entidade
exploradora, 50% do valor da taxa de concessão do alvará.

6 — As taxas previstas no artigo 65.º serão reduzidas a metade, se os estabelecimentos se situ-
arem fora do perímetro da cidade de Portimão e dos núcleos urbanos da área do município.

7 — É obrigatório o averbamento no alvará de licença sanitária de toda e qualquer alteração ocorrida
na titularidade do alvará, o qual deverá ser requerido na Câmara Municipal de Portimão, apresen-
tando para o efeito título válido que legitime o averbamento.

8 — A exploração de estabelecimentos comerciais em infracção aos números anteriores consti-
tui contra-ordenação punível com coima, nos termos legais, sem prejuízo de ser ordenado o encer-
ramento do estabelecimento sempre que a situação o justifique.

Artigo 67.º

Outras taxas:

1) Averbamento no alvará do nome do novo proprietário.............................................................. 2 200 10,97
2) Registo de alvará concedido por outra entidade......................................................................... 4 200 20,95
3) Emissão de 2.as vias de alvarás sanitários.................................................................................... 2 200 10,97

SECÇÃO VII

Vistorias

Artigo 68.º

Vistorias (incluindo deslocações e remunerações de peritos e outras despesas):

1) Para licenças de utilização:

a) Um fogo e seus anexos ou unidade de ocupação (estabelecimento, garagem, etc.).......... 4 800 23,94
b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais....................................................................... 1 600 7,98

2) Vistorias a loteamentos — por lote............................................................................................... 2 100 10,47
3) Vistorias a que se refere o n.º 3 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove-

mbro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.......................... 3 100 15,46
4) Vistorias para emissão de licenças de recinto itinerante ou improvisado, nos termos do De-

creto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro...................................................................................... 5 200 25,94
5) Outras vistorias ou relatórios técnicos:

a) Habitação (artigo 10.º do RGEU) por fogo......................................................................... 3 500 17,46
b) Outras — por fogo.................................................................................................................. 7 750 38,66

6) Vistorias para efeitos de constituição de propriedade horizontal:

a) Fracções habitacionais — por fogo....................................................................................... 3 500 17,46
b) Fracções comerciais e outros fins não habitacionais:

1) Por fracção até 50 m2 de área........................................................................................ 3.200 15,96
2) Por cada 10 m2 ou fracção de 10 m2 a mais............................................................... 530 2,64
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7) Vistorias para emissão de licenças acidentais de recinto, nos termos do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro....................................................................................................... 10 000 49,88

8) Vistoria para licença de utilização turística (Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho):

a) Estabelecimentos hoteleiros:

1) Por cada vistoria................................................................................................................ 20 600102,75
2) Acresce por cada quarto................................................................................................... 1 100 5,49

b) Meios complementares de alojamento turístico:

1) Por cada vistoria............................................................................................................... 15 500 77,31
2) Acresce por cada quarto.................................................................................................. 1 100 5,49

c) Parques de campismo públicos:

1) Por cada vistoria............................................................................................................... 102 900 513,26

9) Vistoria para estabelecimentos de restauração e de bebidas (Decreto-Lei n.º 168/97, de
4 de Julho):

a) Estabelecimentos sem sala de dança................................................................................. 25 800 128,69
b) Estabelecimentos com sala de dança................................................................................. 51 500 256,88

10) Vistorias a casas de hóspedes, hospedarias, quartos particulares — por cada quarto...... 520 2,59
11) Vistorias de habitação por mudança de inquilino — por cada vistoria, incluindo deslo-

cação e remuneração de peritos e outras despesas a efectuar pela Câmara:

a) Até quatro divisões.............................................................................................................. 4 200 20,95
b) Por cada divisão além de quatro....................................................................................... 1 100 5,49

12 — Vistorias para estabelecimentos, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 370/99, de 18 de Se-
tembro:

a) Estabelecimentos com área até 500 m2 ............................................................................ 25 000 124,70
b) Estabelecimentos com área superior a 500 m2, por metro quadrado............................ 50 0,25

Artigo 69.º

1 — Aos peritos que não sejam funcionários municipais será paga pela Câmara, em função das
vistorias realizadas, a quantia calculada segundo a Tabela do Código das Custas Judiciais.

2 — As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas.
3 — Não se realizando a vistoria por motivos estranhos ao serviço municipal, só poderá orde-

nar-se outra vistoria depois de pagas novas taxas.
4 — As vistorias a loteamentos são devidas na data da apresentação do pedido de recepção pro-

visória.
5 — As taxas a cobrar pelas vistorias de classificação e abertura de estabelecimentos similares

de hotelaria, a pedido dos interessados, são as fixadas no Despacho Normativo n.º 105/90, de 14
de Setembro.

6 — As vistorias referentes a recintos itinerantes ou improvisados são válidos apenas para o período
requerido, de cada vez que os mesmos são instalados.

7 — As vistorias referentes a licenças acidentais de recinto têm a validade de três anos.
8 — Aos peritos das vistorias para recintos itinerantes ou improvisados e acidentais, que não

funcionários municipais ou estatais será devido um emolumento correspondente a 25% do valor da
vistoria.

SECÇÃO VIII

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos, ar e água

Artigo 70.º

Bombas de carburantes líquidos — por cada uma e por ano:

1) Instaladas inteiramente na via pública.......................................................................................... 35 000 174,58
2) Instaladas na via pública, mas com depósito em propriedade particular................................ 29 000 144,65
3) Instaladas em propriedade particular, mas com depósito na via pública................................ 25 800 128,69
4) Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas abastecendo na via pública............ 15 500 77,31

Artigo 71.º

Bombas de ar ou água — por cada uma e por ano:

1) Instaladas inteiramente na via pública.......................................................................................... 6 200 30,93
2) Instaladas na via pública, mas com depósito ou compressor em propriedade particular...... 4 200 20,95
3) Instaladas em propriedade particular, mas com depósito ou compressor na via pública...... 5 200 25,94
4) Instaladas inteiramente em propriedade particular, mas abastecendo na via pública............ 2 600 12,97
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Artigo 72.º

Bombas volantes, abastecendo a via pública — por cada uma e por ano........................................ 7 800 38,91

Artigo 73.º

Tomadas de ar instaladas noutras bombas — por cada uma e por ano:

1) Com o compressor saliente na via pública.................................................................................. 2 600 12,97
2) Com o compressor ocupando apenas o subsolo da via pública................................................ 2 100 10,47
3) Com o compressor em propriedade particular ou dentro de qualquer bomba, mas abaste-

cendo na via pública........................................................................................................................ 1 600 7,98

Artigo 74.º

Tomadas de água, abastecendo na via pública — por cada uma e por ano.................................... 1 600 7,98

Artigo 75.º

1 — Sempre que se presuma a existência de mais de um interessado na ocupação da via pública
para a instalação de bombas, a Câmara promoverá a arrematação, em hasta pública, do direito à
ocupação, fixando livremente a respectiva base de licitação, que deverão ser publicitados por edi-
tal. O produto da arrematação será cobrado no acto da praça, salvo se o arrematante declarar que
deseja efectuar o pagamento em prestações, devendo, nesse caso, pagar logo, pelo menos, metade.
O restante será dividido em prestações mensais seguidas, não superior a seis, mas de modo que a
sua cobrança não ultrapasse o mês anterior ao último da ocupação. Tratando-se de bombas a insta-
lar na via pública, mas junto a garagens ou estações de serviço, terão preferência, na arrematação,
os respectivos proprietários, quando em igualdade de licitação. Tratando-se de bombas a instalar
na via pública, mas junto a garagens ou estações de serviço, terão preferência, na arrematação, os
respectivos proprietários, quando em igualdade de licitação.

2 — A licença das bombas e tomadas inclui a utilização da via pública com os tubos condutores
que forem necessários à instalação.

3 — O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública depende de autorização municipal.
4 — As taxas de licenças de bombas para abastecimento de mais de uma espécie de carburante

serão aumentadas 50%.
5 — A substituição de bombas ou tomadas por outras da mesma espécie, não justifica cobrança

de novas taxas.
6 — As taxas das licenças desta secção, serão agravadas de 50% se forem pagas fora do prazo,

acrescidas de juros de mora a partir do 31.º dia.

 SECÇÃO IX

Condução, trânsito e matrícula de veículos

Artigo 76.º

Licença de condução de ciclomotores, motociclos com cilindrada não superior a 50 c. c., tracto-
res e seus reboques:

1) Por uma só vez (incluindo o impresso)....................................................................................... 2 200 10,97
2) Submissão a exame......................................................................................................................... 2 700 13,47
3) 2.as vias de licença de condução.................................................................................................... 640 3,19

Artigo 77.º

Matrícula ou registo, incluindo o custo do livrete — por uma só vez — de ciclomotores, moto-
ciclos com cilindrada não superior a 50 c. c., tractores agrícolas e seus reboques........................... 1 600 7,98

Artigo 78.º

2.as vias de livretes................................................................................................................................... 640 3,19

Artigo 79.º

Transferência de ciclomotores, motociclos com cilindrada não superior a 50 c. c., tractores agrí-
colas e seus reboques para novo proprietário.......................................................................................... 1 100 5,49

Artigo 80.º

Cancelamento de ciclomotores, motociclos com cilindrada não superior a 50 c. c., tractores agrí-
colas e seus reboques................................................................................................................................... 540 2,69

Artigo 81.º

Revalidação de ciclomotores, motociclos com cilindrada até 50 c.c. e de veículos agrícolas..... 1 100 5,49
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Artigo 82.º

Troca de licenças de velocípedes com motor por licença de condução de ciclomotores.............. 1 100 5,49

Artigo 83.º

A revalidação das licenças de condução efectua-se mediante entrega pelos seus titulares, na Câ-
mara Municipal emissora, respectivamente, de atestado médico e fotocópia do bilhete de identida-
de, nos seis meses que antecedem o termo da sua validade — n.º 1 do artigo 44.º do Decreto-Lei
n.º 209/98, de 15 de Julho.

SECÇÃO X

Controle metrológico

Artigo 84.º

Verificação periódica — as taxas devidas pela verificação periódica de instrumentos de medição,
estão fixadas por Despacho Conjunto do MAI/MIE (Diário da República, 2.ª série, n.º 226, de 28
de Setembro de 1984), com excepção das a seguir indicadas, não estabelecidas por este despacho:

a) Aluguer de pesos padrões para verificação de básculas — por tonelada e por dia............... 3 300 16,46
b) Averbamentos................................................................................................................................... 340 1,70

Artigo 85.º

A regulamentação das condições gerais a observar no exercício do controle metrológico, está contida
no Decreto-Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro, regulamentado pela Portaria n.º 962/90, de 9 de Outubro.

SECÇÃO XI

Secretaria

Artigo 86.º

Taxas a cobrar pela prestação dos seguintes serviços — por cada:

1) Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público — cada edital 2 600 12,97
2) Atestados........................................................................................................................................... 600 2,99
3) Autos de adjudicação ou arrematação de fornecimentos ou semelhantes................................ 1 500 7,48
4) Averbamentos................................................................................................................................... 780 3,89
5) Buscas — por cada ano, exceptuando o corrente ou aquele que expressamente se indique:

a) Aparecendo o objecto da busca............................................................................................. 260 1,30
b) Não aparecendo o objecto da busca...................................................................................... 170 0,85

6) Certidões de teor:

a) Não excedendo uma lauda de 25 linhas............................................................................... 520 2,59
b) Por cada lauda além da primeira, ainda que incompleta................................................... 310 1,55

7) Certidões de narrativa: o dobro da alínea anterior.
8) Conferições e autenticações de documentos apresentados por particulares, por cada folha 370 1,85
9) Fotocópias de documentos arquivados ou apresentados pelas partes:

a) Por cada, formato A4.............................................................................................................. 80 0,40
b) Por cada, formato A3.............................................................................................................. 110 0,55

10) Fotocópias autenticadas de documentos arquivados:

a) Por cada documento................................................................................................................ 420 2,09
b) Á taxa prevista na alínea anterior acrescem, por cada folha de positivo:

De uma face............................................................................................................................... 110 0,55
De duas faces............................................................................................................................. 170 0,85

11) Fotocópias de documentos arquivados ou apresentados pelas partes — por metro quadra-
do ou fracção com montagem...................................................................................................... 960 4,79

12) Registo de minas e de nascentes de água minero-medicinais................................................. 10 300 51,38
13) Termo de entrega de documentos juntos a processos, cuja restituição haja sido autorizada 310 1,55
14) Termos de responsabilidade, identidade, idoneidade, justificação administrativa ou seme-

lhantes................................................................................................................................................. 600 2,99
15) Emissão de horários de funcionamento de estabelecimentos comerciais, similares de hote-

laria e outros...................................................................................................................................... 620 3,09
16 — Contratos avulso de empreitadas e fornecimentos de bens e serviços:

a) Por cada contrato..................................................................................................................... 10 600 52,87
b) Acresce à alínea a), sobre o valor do contrato, por cada 1000 contos (4987,98 euros)

ou fracção................................................................................................................................... 1 100 5,49
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17) Fotocópias solicitadas por estudantes e professores, devidamente comprovado e público
em geral, de livros, documentos e outros arquivados e expostos na biblioteca municipal ou
museu, à disposição do público:

a) Estudantes e professores:

Por cada fotocópia A3.......................................................................................................... 10 0,05
Por cada fotocópia A4.......................................................................................................... 5 0,02

b) Público em geral:

Por cada fotocópia A3.......................................................................................................... 20 0,10
Por cada fotocópia A4.......................................................................................................... 10 0,05

18) Registo de documentos avulso — por cada............................................................................... 310 1,55
19) Termos de abertura e encerramentos em livros sujeitos a essa formalidade — por cada

livro .................................................................................................................................................... 520 2,59
20) Registo de hospedarias, casas de hóspedes e quartos particulares:

a) Hospedarias — por cada quarto............................................................................................. 2 100 10,47
b) Casa de hóspedes — por cada quarto................................................................................... 1 600 7,98
c) Quartos particulares — por cada quarto............................................................................... 1 100 5,49

Artigo 87.º

Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos necessários à substituição dos que te-
nham sido extraviados ou estejam em mau estado — cada documento.............................................. 780 3,89

Artigo 88.º

1 — Autorização para transporte e venda de pão e afins.................................................................. 2 100 10,47
2 — Outras pretensões de interesse particular, ou prestações de serviços ao público, quando não

haja taxa especialmente prevista — por cada.......................................................................................... 600 2,99

Artigo 89.º

Licença de instalação ou ampliação de depósito de sucata................................................................ 51 500 256,88

Artigo 90.º

a) Emissão de licença nos termos do Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veícu-
los Automóveis Ligeiros de Passageiros................................................................................................... 50 000 249,40

b) Averbamento no âmbito da matéria a que se refere a alínea anterior......................................... 10 000 49,88

Artigo 91.º

1 — Ficam isentos de taxas os atestados de pobreza ou indigência, os que se destinem a instruir
processos para concessão de abono de família e quaisquer outros que estejam isentos de imposto
do selo.

2 — Pelos actos notariais praticados pelo notário privativo da Câmara serão devidos os emolu-
mentos fixados na tabela anexa ao Decreto-Lei n.º 207/95, de 14 de Agosto, com as alterações que
se lhe seguirem.

3 — A taxa a que se refere o n.º 9 do artigo 86.º é reduzida a metade quando o serviço seja
prestado a estudantes e professores, devidamente identificados.

SECÇÃO XII

Inscrição de técnicos

Artigo 92.º
Inscrição:

1) Para assinar projectos ou dirigir obras......................................................................................... 14 600 72,82
2) Para assinar projectos e dirigir obras........................................................................................... 29 100 145,15
3) Renovação anual de inscrição de técnicos................................................................................... 1 100 5,49

SECÇÃO XIII

Espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 93.º

Licença de recinto itinerante ou improvisado — por cada dia.......................................................... 1 600 7,98

Artigo 94.º

Licença acidental de recinto para espectáculos de natureza artística — por cada dia.................. 2 600 12,97
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Artigo 95.º

Ocupação de terreno municipal, com instalação de recintos de espectáculos ocasionais (circos,
espectáculos motorizados, outros):

1) Até uma área de 250 m2:

a) Por dia....................................................................................................................................... 2 100 10,47
b) Por semana................................................................................................................................ 10 300 51,38
c) Por mês...................................................................................................................................... 30 900 154,13

2) Com mais de 250 m2:

a) Por dia....................................................................................................................................... 3 100 15,46
b) Por semana................................................................................................................................ 15 500 77,31
c) Por mês...................................................................................................................................... 46 400 231,44

Artigo 96.º

Certificado de vistoria para recintos fixos de diversão pública:

1) Discotecas, bares com música ao vivo, salas de baile, salões de jogos, salões polivalen-
tes e outros similares.................................................................................................................... 31 500157,12

CAPÍTULO II

Venda de bens

SECÇÃO I

Publicações

Artigo 97.º
Publicações:

1) O preço das publicações editadas pelo município será fixado caso a caso por deliberação
da Câmara Municipal, em função dos respectivos custos, não podendo a margem de
comerciliazação exceder 20%;

2) O preço das publicações adquiridas para revenda será fixado caso a caso por deliberação
da Câmara Municipal em função dos respectivos custos, não podendo, a margem de co-
mercialização exceder os 20%;

3) Os portadores do cartão jovem terão uma redução de 20% na aquisição de publicações
camarárias.

SECÇÃO II

Chapas de identificação

Artigo 98.º

1 — Chapas de identificação — por cada:

a) De ciclomotores............................................................................................................................... 1 200 5,99
b) De motociclos com cilindrada não superior a 50 c. c............................................................... 1 600 7,98
c) De tractores agrícolas e seus reboques......................................................................................... 2 600 12,97

2 — Substituição de chapas de identificação, a pedido dos interessados — por cada:

a) De ciclomotores............................................................................................................................... 1 400 6,98
b) De motociclos com cilindrada não superior a 50 c. c............................................................... 1 800 8,98
c) De tractores agrícolas e seus reboques......................................................................................... 2 800 13,97

3 — Placas de identificação de hospedarias, casas de hóspedes e quartos particulares — por cada 5 20025,94

CAPÍTULO III

Venda de serviços

SECÇÃO I

Limpeza e saneamento urbano

Artigo 99.º

Limpeza de fossas ou colectores particulares:

1) Por cada deslocação da viatura..................................................................................................... 4 800 23,94
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2) Por cada hora ou fracção, além da primeira............................................................................... 1 800 8,98
3) Por metro cúbico removido ou fracção........................................................................................ 2 310 11,52
4) Por cada quilómetro percorrido ou fracção de deslocação do limpa fossas........................... 110 0,55
5) Os requerentes que sejam eleitores na área do município, cujo rendimento do agregado fa-

miliar não ultrapasse o salário mínimo nacional e os que usufruam do rendimento mínimo
garantido, beneficiam de uma redução de 50% no pagamento da taxa a que se refere o n.º 1,
desde que requerida em impresso próprio e apresentem documento comprovativo da sua si-
tuação económica.

Artigo 100.º

Diversos — utilização de sentinas públicas — por cada................................................................... 60 0,30

SECÇÃO II

Saneamento e esgotos

Artigo 101.º

As tarifas de saneamento (drenagem de águas residuais, resíduos sólidos — lixo) e esgotos são
fixadas pela Câmara Municipal nos termos da alínea d) do artigo 16.º e artigo 20.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto.

SECÇÃO III

Cemitérios

Artigo 102.º

Inumação em covais:

1) Sepulturas temporárias.................................................................................................................... 2 310 11,52
2) Sepulturas perpétuas:

a) Em caixão de madeira.................................................................................................................. 3 500 17,46
b) Em caixão de chumbo ou zinco................................................................................................. 7 000 34,92

3) Nas sepulturas temporárias estão isentos de pagamento de taxa os processos onde conste o
atestado de pobreza da junta de freguesia da residência, do Hospital Distrital de Portimão
ou da Santa Casa da Misericórdia de Portimão.

Artigo 103.º

Inumação em jazigos particulares

1 — Corpos........................................................................................................................................... 15 500 77,31
2 — Ossadas......................................................................................................................................... 7 800 38,91
3 — Cinzas............................................................................................................................................ 3 900 19,45

Artigo 104.º

Inumação em jazigos municipais e sua ocupação:

1) Por cada período de um ano ou fracção...................................................................................... 10 300 51,38
2) Com carácter de perpetuidade....................................................................................................... 123 500 616,02
3) Em catacumba — com carácter de perpetuidade........................................................................ 123 500 616,02

Artigo 105.º

Exumação (por ossada, incluindo limpeza e trasladação dentro cemitério)..................................... 5 200 25,94

Artigo 106.º

Ocupação de ossários municipais — (por cada ossada, corpo ou cinzas):

1) Por cada período de um ano ou fracção...................................................................................... 5 900 29,43
2) Com carácter de perpetuidade....................................................................................................... 51 500 256,88

Artigo 107.º

Depósito transitório de caixões:

1) Pelo período de 24 horas ou fracção............................................................................................ 1 100 5,49
2) Pelo período de 15 dias ou fracção — para efeito de obras..................................................... 4 200 20,95
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Artigo 108.º

Concessão de terrenos:

a) Para sepultura perpétua................................................................................................................... 102 900 513,26
b) Para jazigos:

Pelos primeiros 3 m2 ou fracção.................................................................................................... 154 400 770,14
O quarto metro quadrado................................................................................................................. 61 700307,76
O quinto metro quadrado................................................................................................................. 74 000 369,11
O sexto metro quadrado................................................................................................................... 80 100399,54
O sétimo metro quadrado................................................................................................................ 86 300430,46
Cada metro quadrado ou fracção a mais....................................................................................... 154.000 768,15

Artigo 109.º

Utilização da capela e sua decoração — por dia................................................................................ 5 200 25,94

Artigo 110.º

Serviços diversos:

1) Trasladação....................................................................................................................................... 5 200 25,94
2) Averbamento em título de jazigo ou de sepultura perpétua...................................................... 3 100 15,46
3) Processos administrativos de averiguações sobre a titularidade de direitos sobre:

a) Jazigos....................................................................................................................................... 10 000 49,88
b) Sepulturas perpétuas ou ossários........................................................................................... 5 000 24,94
c) Emissão de alvará.................................................................................................................... 3 000 14,96

Artigo 111.º

1 — As taxas de inumações incluem todos os serviços inerentes às mesmas, a utilização de cal,
de carreta e de tarima para encomendação.

2 — Relativamente às taxas de ocupação de ossários municipais, pode a Câmara proceder ao seu
desdobramento em fracções mensais, no primeiro ano da ocupação.

3 — As taxas de ocupação de ossários podem ser pagas relativamente a períodos superiores a
um ano.

4 — Os direitos dos concessionários de terrenos ou jazigos não poderão ser transmitidos por acto
entre vivos sem autorização municipal e sem o pagamento de 50% das taxas de concessão de ter-
renos que estiverem em vigor relativas à área do jazigo.

5 — Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo ser também isentas de taxas as inu-
mações e exumações em talhões privativos.

6 — A taxa do artigo 108.º a cobrar em relação a terrenos destinados a ampliar construções já
existentes será a que corresponder ao escalão da metragem desses terrenos no conjunto das áreas
da ocupação e da ampliação a fazer.

7 — A Câmara pode exigir, das agências funerárias, depósito que garanta a cobrança das taxas
pelos serviços prováveis a prestar por seu intermédio, durante determinado período.

8 — Nas inumações em jazigos municipais cobrar-se-á sempre a taxa correspondente à ocupa-
ção perpétua, havendo, porém, direito ao reembolso da taxa, abatida das anuidades vencidas, em
caso de trasladação.

9 — As taxas do n.º 1 do artigo 104.º, só serão aplicadas para a cobrança das ocupações actual-
mente sujeitas a pagamento periódico.

10 (transitório) — Relativamente às inumações efectuadas anteriormente à vigência da presente
Tabela, considerar-se-ão perpétuas quando hajam sido pagas anuidades que somem quantia igual à
fixada para inumação com carácter de perpetuidade.

11 — O pagamento das taxas de depósito perpétuo de ossadas poderá efectuar-se em quatro pres-
tações trimestrais iguais e seguidas, sem qualquer aumento. A falta de pagamento de qualquer das
prestações implica a conversão de depósito em temporário pelo período correspondente à impor-
tância já paga.

12 — A taxa do n.º 1 do artigo 110.º só é devida quando se trate de transferências de caixões ou
urnas e não é acumulável com as taxas de exumação, salvo, quanto a esta, se a inumação se efec-
tuar em sepultura.

SECÇÃO IV

Mercados e feiras

Artigo 112.º

Venda a retalho:

1) Lojas, talho, peixaria e outros — por metro quadrado e por mês........................................... 700 3,49
2) Barracas ou outras instalações do município — por metro quadrado e por mês................... 400 2,00
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3) Lugares de terrado:

a) Até 2 m de fundo — por metro linear de frente para arruamento do mercado ou feira
e por dia:

Utilizando bancas, mesas ou outros materiais e instalações do município:
Secção de peixe................................................................................................................. 145 0,72
Secção de fruta e hortaliça.............................................................................................. 70 0,35
Outros.................................................................................................................................. 100 0,50

b) Restante área, não utilizando materiais ou instalações do município — por metro qua-
drado ou fracção e por dia....................................................................................................... 75 0,37

Taxas pela instalação de barracas a pagar pelos feirantes — por metro quadrado ou
fracção e por dia):

Carroceis, aviões, roda gigante e poço da morte (adultos)..................................... 25 0,12
Carroceis e pistas (infantis)......................................................................................... 15 0,07
Pistas automóveis e outros divertimentos electrónicos (adultos)........................... 50 0,25
Circos e fantoches.
Esplanadas, restaurantes, barracas, farturas, carros de doces e carros bares........ 40 0,20
Carros de venda de cobertores, barracas, fatos feitos, calçado, barracas louça fina

e vidros, roupas e vergas, artesanato, artigos de ourivesaria, regionais e deco-
rativos, cutelaria, bijutarias, doces, peles, louças (colados no chão) plásticos,
artigos de praia, quinquilharias............................................................................... 30 0,15

Stands e outros recintos para exposição ou promoção de vendas.......................... 30 0,15

c) Restante área sem frente — por metro quadrado e por dia............................................... 80 0,40

4) Outras áreas de terrado, quando não haja arruamento ou fora deles....................................... 160 0,80

Artigo 113.º

Mercado de vendas por grosso:

1) Cartão de acesso — vendedor:

a) Concessão do cartão................................................................................................................ 1 600 7,98
b) Revalidação do cartão............................................................................................................. 850 4,24
c) Revalidação do cartão fora de prazo..................................................................................... 1 600 7,98
d) 2.ª via do cartão....................................................................................................................... 1 600 7,98

2) Ocupação de lugares por parte dos vendedores:

a) Lugares não fixos (por dia):

1) Triciclos............................................................................................................................. 150 0,75
2) Hipomóvel......................................................................................................................... 85 0,42
3) Carrinha (furgoneta) até 3500 kg................................................................................... 530 2,64
4) Carros de tara entre 3,5 e 5 t......................................................................................... 860 4,29
5) Carros de tara superior a 5 t.......................................................................................... 1 500 7,48

b) Lugares fixos (por mês):

1) Tipo A (lugares grandes)................................................................................................. 22 000 109,74
2) Tipo B (lugares pequenos).............................................................................................. 12 000 59,86
3) Entrada de veículos dos compradores:

a) Veículos ligeiros e de carga (até 5 t, incluindo triciclos) (por dia).................. 110 0,55
b) Veículos pesados e de carga (35 t) (por dia)....................................................... 210 1,05

4) Utilização da balança:

a) Até 100 kg................................................................................................................. 60 0,30
b) Acima de 100 kg...................................................................................................... 110 0,55

5) Utilização da empilhadora (15 minutos ou fracção)................................................... 520 2,59

Artigo 114.º

Utilização de armazéns em mercados municipais — por metro quadrado e por mês.................... 400 2,00

Artigo 115.º

Local privativo, para depósito e armazenagem — por metro cúbico ou fracção — por metro quadrado
e por dia........................................................................................................................................................ 80 0,40
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Artigo 116.º

Local privativo, para manutenção, preparação e acondicionamento de produtos — por metro quadrado
e por dia:

a) Em recinto fechado....................................................................................................................... 75 0,37
b) No terrado...................................................................................................................................... 60 0,30

Artigo 117.º

Entrada de volumes, quando sobre ele não incida a taxa de ocupação referida nos artigos ante-
riores — por cada um.................................................................................................................................. 50 0,25

Artigo 118.º

Pelo exercício das seguintes actividades:

a) Produtor vendendo directamente:

Inscrição..................................................................................................................................... 165 0,82

b) Mandatário, comerciante, comissário ou agente de vendas:

Inscrição..................................................................................................................................... 775 3,87
Exercício (por mês).................................................................................................................. 925 4,61

c) Exportador de peixe, ou outro vendedor ou fornecedor de peixe por grosso que não seja
o próprio pescador:

Inscrição..................................................................................................................................... 315 1,57
Exercício (por mês).................................................................................................................. 165 0,82

d) Preparador de produtos:

Inscrição..................................................................................................................................... 165 0,82
Exercício (por mês).................................................................................................................. 315 1,57

e) Empregado do utilizador:

Inscrição..................................................................................................................................... 165 0,82

Artigo 119.º

Arrecadação em armazéns ou depósitos comuns dos mercados ou feiras:

Cada volume, por metro quadrado ou fracção:

Por dia............................................................................................................................................ 100 0,50
Por semana..................................................................................................................................... 210 1,05
Por mês........................................................................................................................................... 1 000 4,99

Artigo 120.º

Manutenção e guarda de volumes ou taras deixados nos lugares de terrados desde a hora de fe-
cho do mercado ou feira até à sua abertura — por volume e por dia................................................. 85 0,42

Artigo 120.º

Estacionamento nos mercados ou feiras dos veículos de transporte, quando haja parque ou re-
cinto próprio — por cada período de 12 horas ou fracção e por veículo........................................... 85 0,42

Artigo 121.º

Utilização de materiais e outros artigos municipais, quando não incluídos na taxa de ocupação:

Balanças (por cada pesagem):

Em básculas para veículos ou de grandes volumes................................................................. 120 0,60
Noutras balanças........................................................................................................................... 50 0,25

Artigo 122.º

1 — O direito de ocupação de bancas, lojas e outros locais será efectuado por hasta pública, tendo
em conta o respectivo Regulamento e de harmonia com as condições que vierem a ser fixadas por
deliberação da Câmara Municipal.

2 — Quando a medição, estando prevista na Tabela por metro linear, só puder ser feita em me-
tros quadrados ou vice-versa, as respectivas taxas aplicar-se-ão segundo equivalência de um metro
linear de frente por dois metros quadrados.

3 — As taxas diárias podem também ser cobradas por semana ou por mês e as mensais por dia
ou por semana, quando isso convier à natureza da ocupação e à organização do mercado ou feira.
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A taxa semanal corresponderá a seis vezes a taxa diária e a taxa mensal a 26 vezes a taxa diária.
A taxa que estiver fixada semanal ou mensalmente quando for cobrada por dia equivalerá a um sexto
ou à vigésima sexta parte, respectivamente.

4 — O direito à ocupação de mercados ou feiras é, por natureza, precário.

SECÇÃO V

Instalações desportivas e de recreio

Artigo 123.º

Piscina municipal

1 — Taxa de inscrição anual.................................................................................................................. 600 2,99

a) Taxa de utilização pelo utente/público (período de 45 minutos):

Piscina, sauna e sala de musculação (dias úteis) até aos 16 anos..................................... 250 1,25
Mais de 16 anos........................................................................................................................ 350 1,75
Piscina, sauna e sala de musculação (sábados, domingos e feriados):

Preço único............................................................................................................................ 250 1,25

b) Escola de natação de Portimão:

Mensalidades:

Níveis 1, 2 e 3 (2 × semana).......................................................................................... 2 000 9,98
Níveis 4, 5 e 6 (3 × semana).......................................................................................... 3 000 14,96
Pólo aquático e natação sincronizada (2 × semana).................................................... 3.000 14,96
Manutenção (2 × semana)................................................................................................ 3 000 14,96
Ensino adaptado (2 × semana)........................................................................................ 3 000 14,96
Hidroginástica (2 × semana)............................................................................................ 3 500 17,46
Natação especial (2 × semana)........................................................................................ 3 500 17,46
Natação para grávidas (2 × semana).............................................................................. 3 500 17,46

c) Grupos ou instituições particulares que queiram utilizar regularmente espaços da piscina
na área do ensino:

1 × semana — aluno/mês........................................................................................................ 1 000 4,99
2 × semana — aluno/mês........................................................................................................ 1 500 7,48

d) Clubes ou associações desportivas (por hora):

Classes até 20 praticantes........................................................................................................ 2 000 9,98
Toda a piscina............................................................................................................................ 4 000 19,95

e) Utilização contínua:

Mensalidade para utentes que não necessitem apoio pedagógico, com direito a mus-
culação e ou sauna (quinze minutos) e piscina (quarenta e cinco minutos), diaria-
mente e no horário destinado ao público.......................................................................... 3 500 17,46

f) Reduções — sempre que frequentem a piscina dois ou mais irmãos menores, o primeiro
pagará a mensalidade normal, o segundo beneficiará de uma redução de 500 e cada um
dos restantes pagará apenas 50%.

Os funcionários e autarcas do município, bem como os respectivos descendentes, bene-
ficiarão de uma redução de 50% da mensalidade.

g) Isenções:

Ensino oficial (no horário curricular)
Provas desportivas (competição) quando a equipa anfitriã é de Portimão.
Clubes escolares — quando não haja lugar a pagamento de mensalidades pelos utentes.
Instituições de solidariedade social.
Utentes portadores de cartão de pensionista cuja reforma não seja superior ao ordenado

mínimo nacional.
Membros das forças militares e paramilitares e de protecção civil.

Artigo 124.º

Polidesportivos:

a) Taxa de utilização (período de uma hora):

Diurna............................................................................................................................................. 750 3,74
Nocturna......................................................................................................................................... 1 000 4,99
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b) Isenções:

Associações desportivas que não cobrem mensalidades aos utentes;
Ensino oficial (no horário curricular);
Instituições sem fins lucrativos ou de solidariedade social;
Corporações militares, paramilitares e de protecção civil.

Artigo 125.º
Complexo municipal de ténis:

Taxas de utilização de campos (períodos de uma hora):

Sócios do clube de ténis/estudantes (diurno)............................................................................ 250 1,25
Adultos (diurno)............................................................................................................................ 500 2,49
Funcionários da CMP e membros de forças militares, paramilitares e de protecção civil

(diurno)....................................................................................................................................... 250 1,25
Sócios do clube de ténis/estudantes (nocturno)........................................................................ 400 2,00
Adultos (nocturno)........................................................................................................................ 700 3,49
Funcionários da CMP e membros de forças militares, paramilitares e de protecção civil

(nocturno)................................................................................................................................... 450 2,24

Artigo 126.º
Pavilhões gimnodesportivos:

a) Classes camarárias (mensalidades):

Dança educativa............................................................................................................................ 2 500 12,47
Ballet I (2 × semana)................................................................................................................... 2 500 12,47
Ballet médio (2 × semana).......................................................................................................... 2 500 12,47
Ballet superior (3 × semana)....................................................................................................... 3 000 14,96
Pontas e variações (1 × semana)................................................................................................ 2 500 12,47
Dança contemporânea (1 × semana).......................................................................................... 2 500 12,47
Outras............................................................................................................................................. 2 500 12,47

b) Cedência de instalações (períodos de uma hora ou um terço da nave)

Classes desportivas ou danças — particulares:

Quando a mensalidade paga pelo utente não excede 2500$........................................... 1 000 4,99
Quando a mensalidade paga pelo utente excede 2500$................................................... 1 500 7,48

Clubes, associações desportivas e ensino particular (quando haja cobrança de mensalida-
de aos utentes):

Quando a mensalidade paga pelo utente não excede 2500$........................................... 750 3,74
Quando a mensalidade paga pelo utente excede 2500$................................................... 1 200 5,99

Clubes de empresa, sindicatos (quando haja cobrança de mensalidade aos utentes):

Quando a mensalidade paga pelo utente não excede 2500$........................................... 600 2,99
Quando a mensalidade paga pelo utente excede 2500$................................................... 1 000 4,99

c) Reduções:

Sempre que frequentem as classes camarárias dois ou mais irmãos menores, o primeiro pagará
a mensalidade normal, o segundo beneficiará de redução de 500$ (2,49 euros) e cada
um dos restantes pagará apenas 50%.

Os funcionários e autarcas do município, bem como os respectivos descendentes, benefi-
ciarão de uma redução de 50% na mensalidade.

c) Isenções:

Ensino oficial (no horário curricular);
Clubes e associações desportivas que não cobrem mensalidades aos utentes;
instituições de solidariedade social;
Corporações militares, paramilitares e de protecção civil.

SECÇÃO VI

Instalações culturais

Artigo 127.º
Utilização do auditório municipal:

1 — Espectáculos com entradas pagas:

a) 1.º dia........................................................................................................................................ 132 500 660,91
b) 2.º dia........................................................................................................................................ 66 500 331,70
c) 3.º dia e seguintes.................................................................................................................... 52 500261,87
d) Espectáculos com entradas livres.......................................................................................... 52 500 261,87
e) Estabelecimentos de ensino, clubes e associações sem fins lucrativos............................ 33 100 165,10
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Artigo 128.º

1 — Na utilização do auditório, a entidade peticionária deverá depositar uma caução de 50 000$
a título de garantia por eventuais prejuízos e danos causados por ocasião do espectáculo.

Este montante será devolvido no caso de não se verificarem quaisquer prejuízos e danos no au-
ditório.

2 — Os estabelecimentos de ensino, clubes, associações etc., podem requerer a isenção do pa-
gamento de utilização do auditório, quando não haja intuito lucrativo, cabendo à Câmara a deci-
são.

3 — A Câmara Municipal de Portimão disponibiliza um funcionário técnico que deverá estar presente
durante a preparação e realização do espectáculo. Este funcionário será inteiramente pago pela
organização à razão de 1650$/hora.

SECÇÃO VII

Aeródromo municipal

Artigo 129.º

1 — Taxas de tráfego:

1.1 — Taxa de aterragem e descolagem — c), 1) e 2) — por tonelada...................................... 615 3,07
1.2 — Taxa de controlo terminal — c), 3) e 2) — por tonelada.................................................. 205 1,02
1.3 — Taxa de estacionamento — a), c), 4) — por tonelada/dia................................................. 255 1,27
1.4 — Taxa de estacionamento — a), c) — por tonelada/dia....................................................... 410 2,05
1.5 — Taxa de serviço a passageiros — 5) e 6) — por pessoa.................................................... 310 1,55
1.6 — Taxa de abertura do aeródromo — b) e 7) — por operação............................................. 2050 10,23

2 — Taxas de assistência em escala:

2.1 — Taxa de assistência a combustível e óleo — d) e e) .......................................................... 2,5%

3 — Taxas de ocupação de espaços e áreas:

3.1 — Taxa de ocupação — 8):

3.1.1 — Zona da Aerogare, por metro quadrado/mês................................................................. 1 580 7,88
3.1.2 — Zonas edificadas (hangar e outros), por metro quadrado/mês.................................... 255 1,27
3.1.3 — Zona não edificada, por metro quadrado/mês............................................................... 70 0,35
3.1.4 — Ocupação de carácter não permanente, por metro quadrado/mês.............................. 565 2,82

4 — Outras taxas de natureza comercial:

4.1 — Taxa de equipamento, por hora — 4)
4.2 — Taxa de prestação de serviços, por hora — 4)
4.3 — Taxa de consumo — f)
4.4 — Taxa de armazenagem, por metro cúbico/dia — 9)
4.5 — Taxa de fotografia e filmagem:

4.5.1 — Área pública, por hora
4.5.2 — Área operacional, por hora

4.6 — Taxa de exploração — d)
4.7 — Taxa de estacionamento de viaturas — g), h), 10)
4.8 — Taxa de publicidade — i)

Observações:
a) A isenção das taxas de estacionamento apenas vigora nas primeiras quarenta e oito horas após

a aterragem, desde que o aeródromo não seja a sua base. Esta taxa, bem como a taxa de abrigo,
não dá direito à prestação de qualquer serviço, nem envolve, por parte do aeródromo, qualquer
responsabilidade quanto à segurança das aeronaves.

b) A taxa de abertura não confere direito a quaisquer serviços adicionais, mas tão só à abertura
ou prorrogação do período de funcionamento do aeródromo.

c) O peso máximo de descolagem de cada aeronave deve ser arredondado por excesso para a
tonelada, correspondendo uma libra (1 £) a 0,4536 kg.

d) A taxa de assistência a combustível e a taxa de exploração são determinadas em função do
volume de negócios efectuado em cada mês, devendo ser liquidados no mês seguinte mediante a
apresentação dos documentos comprovativos.

e) A taxa de assistência a combustível será acrescida de 0,5% sempre que a assistência seja efectuada
pelos funcionários do aeródromo.

f) A taxa de consumo diz respeito à água e electricidade e é calculada em relação à área ocupa-
da, incluindo a percentagem sobre o valor da taxa de ocupação.

g) A taxa de estacionamento de viaturas, quando aplicada, não envolve, por parte do aeródromo,
qualquer responsabilidade quanto à segurança das viaturas.

h) De acordo com o Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.
i) De acordo com o Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.
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Reduções (50%):

1) As aeronaves que realizem voos locais de experiência e ensaio de material, instrução, trei-
no ou exame do seu pessoal; utilizem o aeródromo em situação de escala técnica; sejam per-
tencentes às empresas sediadas no aeródromo.

3) As aeronaves que realizem voos locais de experiência e ensaio de material, instrução, trei-
no ou exame do seu pessoal; sejam pertencentes às empresas sediadas no aeródromo.

6) Os passageiros em transferência.

Isenções:

2) As aeronaves utilizadas em serviço exclusivo de transporte, em deslocação oficial de mo-
narcas reinantes e sua família directa; de chefes de Estado e de governo, bem como de mi-
nistros; militares; em missões de busca e salvamento; que efectuem aterragens por motivos
de retorno forçado ao aeroporto.

4) As aeronaves utilizadas em serviço exclusivo de transporte, em deslocação oficial de mo-
narcas reinantes e sua família directa; de chefes de Estado e de governo, bem como de mi-
nistros; militares; em missões de busca e salvamento.

5) As crianças com menos de dois anos; os passageiros de trânsito directo; os passageiros de
aeronaves que, por motivo de ordem técnica, meteorológica ou contingência similar, sejam
forçados a regressar ao aeroporto ou aeródromo; os passageiros que embarquem nas aerona-
ves utilizadas em serviço exclusivo de transporte, em deslocação oficial de monarcas rei-
nantes e sua família directa; de chefes de Estado e de governo, bem como de ministros.

7) As aeronaves em missões de busca, salvamento ou em missões humanitárias urgentes e
inadiáveis, como tal consideradas pela entidade exploradora do aeródromo.

8) O Instituto Nacional de Aviação Civil (INAC), a ANA — Aeroportos de Portugal, S. A., e
a Empresa Pública de Navegação Aérea de Portugal, NAV, E. P., as autoridades responsá-
veis pela segurança aeroportuária e pelo controlo de fronteiras e as entidades oficiais de
informação turística.

9) As cargas destinadas a embaixadas e outras representações diplomáticas, desde que trans-
portadas em regime de correio diplomático.

10) As viaturas das empresas sediadas no aeródromo (apenas uma viatura por empresa).

SECÇÃO VIII

Animais

Artigo 130.º

Serviço médico-veterinário (por animal):

1) Captura.............................................................................................................................................. 1 200 5,99
2) Occisão.............................................................................................................................................. 1 200 5,99

Artigo 131.º

Penso a animais (por animal):

1) Canídeos:

a) De 1 a 7 dias — por dia (incluindo IVA)............................................................................ 630 3,14
b) De 8 a 15 dias — por dia (incluindo IVA).......................................................................... 540 2,69
c) De 16 a 30 dias — por dia (incluindo IVA)........................................................................ 440 2,19
d) Superior a 30 dias — por dia (incluindo IVA).................................................................... 320 1,60

2) Felinos:

a) De 1 a 7 dias — por dia (incluindo IVA)............................................................................ 320 1,60
b) De 8 a 15 dias — por dia (incluindo IVA).......................................................................... 270 1,35
c) De 16 a 30 dias — por dia (incluindo IVA)........................................................................ 220 1,10
d) Superior a 30 dias — por dia (incluindo IVA).................................................................... 170 0,85

Artigo 132.º

Alienação de cada animal....................................................................................................................... 1 100 5,49

Artigo 133.º

1 — As taxas a que se refere o artigo 131.º serão cobradas ao dobro quando os animais não forem
levantados no prazo legal, no caso de terem sido capturados na via pública, ou no prazo indicado
pelos respectivos proprietários quando recolhidos a sua solicitação.

2 — Para garantia do pagamento das taxas, os proprietários de animais referidos na parte final
do número anterior, efectuarão o depósito de uma caução no montante de 3200$ ou 15,96 euros,
por cada cão, e 1600$ ou 7,98 euros, por cada gato.

3 — Os detentores de cartão do idoso beneficiarão de uma redução de 20% nas taxas dos arti-
gos 131.º e 132.º
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2001

Escudos Euros

SECÇÃO IX

Diversos

Artigo 134.º

Estacionamento de veículos em locais a esse fim destinados, abrangidos por parcómetros — das
9 às 19 horas:

a) Por cada hora de utilização............................................................................................................ 80 0,40
b) Por cada período de 15 minutos (taxa mínima).......................................................................... 20 0,10

Artigo 135.º

Guarda de mobiliário, utensílios, etc. ..., em local reservado do município (IVA incluído à taxa
legal:

1 — Mobiliário — por metro quadrado ocupado e por dia ou fracção....................................... 110 0,55
2 — Sucatas e outros bens — por metro quadrado ocupado e por dia ou fracção.................... 130 0,65
3 — Armazenagem de mesas e cadeiras — entre períodos de ocupação da via pública:

10% da taxa fixada em relação aos meses de Abril a Setembro.

4 — Armazenagem de mobiliário, equipamento e materiais removidos da via pública a que
se refere o Regulamento das Licenças para Ocupação da Via Pública — por cada unidade e
por cada dia de armazenagem ou fracção...................................................................................... 580 2,89

Remoção de mobiliário, equipamento, materiais e artefactos da via pública — por cada remo-
ção/hora ou fracção........................................................................................................................... 10 000 49,88

Artigo 136.º

Vistorias não incluídas noutros capítulos da tabela:

a) Utensílios ou veículos usados no transporte ou no exercício de profissão, comércio ou in-
dústria na via pública, para verificação das condições de salubridade ou outras, em cumpri-
mento das disposições legais ou regulamentares (por vistoria):

1) A utensílios............................................................................................................................... 165 0,82
2) A outros veículos..................................................................................................................... 630 3,14
2) A outros veículos..................................................................................................................... 630 3,14

Aprovado o projecto em reunião ordinária da Câmara realizada em 15 de Novembro de 2000.
Aprovado em sessão extraordinária da Assembleia Municipal realizada em 30 de Novembro de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 106/2001 (2.ª série) — AP. —  Nos termos e
para os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-
-se público que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na ses-
são extraordinária de 27 de Novembro do ano corrente, deliberou
aprovar o projecto de Regulamento do Serviço de Drenagem
de Águas Residuais do Concelho de Rio Maior, oportunamente
aprovado na reunião ordinária da Câmara do dia 31 de Outu-
bro de 2000.

Para os legais efeitos é feita a publicação do referido Regu-
lamento.

29 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria José
Gonçalves Lopes Barra.

Regulamento do Serviço de Drenagem
de Águas Residuais do Concelho de Rio Maior

Preâmbulo

A publicação do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e
do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, determi-
nou a necessidade de proceder à elaboração do presente Regu-

lamento do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Con-
celho de Rio Maior, de acordo com o enquadramento normati-
vo estabelecido naqueles diplomas legais, tendo sido especial-
mente adaptado às exigências de funcionamento dos Serviços
Municipais de Águas e Saneamento de Rio Maior e às condi-
cionantes técnicas imediatamente aplicáveis no exercício da sua
actividade.

Por consequência, ao abrigo do n.º 2 do artigo 32.º do De-
creto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e do artigo 2.º do Decre-
to Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, compete à Câma-
ra Municipal de Rio Maior, deliberar, aprovar e submeter à
aprovação da Assembleia Municipal, o presente projecto de
Regulamento do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do
Concelho de Rio Maior, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo
53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Assim e para o efeito foi o presente Regulamento elaborado
e aprovado com fundamento nos artigos 112.º e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, no artigo 16.º e nas alíneasa)
a q) do artigo 19.º e no artigo 33.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto.

Foi utilizada a competência prevista na alínea a) do n.º 7 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, para a elabo-
ração do projecto de Regulamento.

Foi cumprido o previsto no artigo 118.º do Decreto-Lei n.º
442/91, de 15 de Novembro, com a redacção constante do
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Tipos de águas residuais

1 — Águas residuais domésticas são aquelas que, após utili-
zação nos sistemas prediais, resultam da actividade doméstica
e do metabolismo humano.

2 — Águas residuais industriais são aquelas que, após utili-
zação, resultam do exercício de uma actividade industrial, de
acordo com a classificação das actividades económicas ou de
qualquer outra actividade que, utilizando a água, a transforma
em residual com características diferentes da doméstica.

3 — Águas residuais pluviais são aquelas que resultam de pre-
cipitação atmosférica e escoam pelas instituições prediais, pe-
los arruamentos ou espaços públicos urbanos.

Artigo 2.º

Âmbito de drenagem

1 — A Câmara Municipal de Rio Maior enquanto entidade
gestora, obriga-se a drenar as águas residuais domésticas, in-
dustriais e pluviais provenientes de todos os prédios situados nas
zonas do concelho servidas pelo sistema público de drenagem,
por eles instalados, sendo responsável pela concepção, construção
e exploração dos sistemas públicos de drenagem de águas re-
siduais ao concelho de Rio Maior.

2 — Se as disponibilidades o permitirem, pode a Câmara Mu-
nicipal de Rio Maior, fora da sua área de intervenção, drenar
as águas residuais de outros concelhos, em condições a acor-
dar, caso a caso, com as entidades interessadas, ou estabelecer
protocolos de gestão intermunicipal de sistemas de drenagem,
mediante prévio acordo entre as partes interessadas.

Artigo 3.º

Carácter ininterrupto do serviço

1 — A drenagem de águas residuais é efectuada ininterrup-
tamente, de dia e de noite, excepto por razões de obras progra-
madas ou em casos fortuitos ou de força maior, não tendo os
utentes, nestes casos, direito a qualquer indemnização pelos pre-
juízos ou transtornos que lhes resultem de deficiências ou in-
terrupções na drenagem de águas residuais e ainda por descui-
dos, defeitos ou avarias nos sistemas prediais.

2 — Quando haja necessidade de interromper o funciona-
mento do sistema público de drenagem, ou parte dele, por
motivo de execução de obras sem carácter de urgência, a Câ-
mara Municipal de Rio Maior, deve avisar previamente os
utentes afectados.

3 — Em todos os casos, compete aos utentes tomar as pro-
vidências indispensáveis e necessárias para atenuar, eliminar ou
evitar as perturbações ou prejuízos emergentes, de modo que a
execução dos trabalhos se possa executar em boas condições e
no mais curto espaço de tempo.

Artigo 4.º

Tipos de sistemas de drenagem

1 — Os sistemas públicos de drenagem podem ser unitários,
ou separativos, ainda que os sistemas a construir a remodelar
sejam, por via de regra, separativos, salvo se razões de ordem
técnica ou económica justificarem outras opções, sendo neste
caso assegurada a funcionalidade do tratamento e do destino final,
mediante a execução de órgãos adequados de descarga e regu-
larização de caudais.

2 — Os sistemas prediais de drenagem devem ser separativos,
com ramais de ligação individualizados por cada tipo, ainda que
ligados a sistemas públicos de drenagem unitários ou separativos.

3 — Nos sistemas separativos pluviais é sempre proibida a
ligação dos sistemas industriais, com excepção do referido nas
alíneas a), b) e c) do n.º 2 do artigo 19.º

Artigo 5.º

Obrigatoriedade de ligação

1 — Dentro da área abrangida ou que venha a sê-lo pelo sis-
tema público de drenagem, os proprietários dos prédios a cons-
truir, a remodelar ou a ampliar são obrigados a instalar, por sua
conta, as canalizações dos sistemas de drenagem predial neces-
sárias à drenagem de águas residuais e a requerer à Câmara Mu-
nicipal de Rio Maior os ramais de ligação ao sistema público
de drenagem, pagando o seu custo nos prazos e condições que
forem estabelecidos.

2 — A obrigatoriedade referida no número anterior é exten-
sível aos prédios já existentes à data da instalação dos sistemas
públicos de drenagem, podendo ser aceites, em casos especiais,
soluções simplificadas, sem prejuízo das condições mínimas de
salubridade.

3 — Nos prédios já existentes à data da construção do siste-
ma público de drenagem, pode a Câmara Municipal de Rio Maior
consentir no aproveitamento total ou parcial das canalizações
dos sistemas de drenagem predial já existentes se, após visto-
ria, requerida pelos seus proprietários ou usufrutuários, for ve-
rificado que elas se encontram construídas em conformidade com
a legislação aplicável.

4 — Logo que a ligação ao sistema público de drenagem entre
em funcionamento, os proprietários ou usufrutuários dos prédios
onde existam sumidouros, depósitos ou fossas de despejo de
matérias fecais ou de águas residuais são obrigados a entulhá-
los dentro do prazo de 30 dias úteis a contar da data da res-
pectiva notificação, depois de esvaziados e desinfectados, de-
vendo ser-lhes dado um destino adequado, sem colocar em causa
as condições mínimas de salubridade.

5 — É proibido construir fossas ou sumidouros em toda a área
urbanizada abrangida pelo sistema público de drenagem.

6 — Nos sistemas prediais com funcionamento gravítico as
ligações podem ser estabelecidas directamente para os arruamen-
tos ou para o meio de escorrência superficial.

7 — Apenas são isentos da obrigatoriedade de ligação ao sis-
tema público de drenagem os prédios cujo mau estado de con-
servação ou manifesta ruína os torne inabitáveis e estejam, de
facto, permanente e totalmente desabitados.

8 — Se o prédio se encontrar em regime de usufruto, com-
petem aos usufrutuários as obrigações que este artigo atribui aos
proprietários.

9 — Os arrendatários dos prédios, quando devidamente au-
torizados, podem requerer a ligação dos prédios por eles habi-
tados ao sistema público de drenagem, sempre que assumam todos
os encargos da instalação, nos termos em que seriam suporta-
dos pelos proprietários, pagando o seu custo nos prazos e con-
dições que forem definidos.

Artigo 6.º

Sanção em caso de incumprimento

Aos proprietários dos prédios que, depois de devidamente no-
tificados pela Câmara Municipal de Rio Maior não cumpram,
sem justificação aceitável, a obrigação imposta no n.º 1 do ar-
tigo anterior dentro do prazo de 30 dias úteis a contar da data
da respectiva notificação é aplicada a coima prevista no artigo
38.º do presente Regulamento, podendo então aquela mandar
proceder à execução daqueles trabalhos, devendo o pagamento
da respectiva despesa ser efectuado pelo proprietário dentro do
prazo de 30 dias úteis após a emissão da correspondente factu-
ra, findo o qual se procede à cobrança coerciva da importância
em dívida.

Artigo 7.º

Prédios não abrangidos pelo sistema público de drenagem

1 — Para os prédios fora das ruas ou zonas abrangidas pelo
sistema público de drenagem, a Câmara Municipal de Rio Maior
deve analisar cada situação e fixar as condições em que pode
ser estabelecida a expansão, tendo em consideração os aspec-
tos técnicos e financeiros inertes e o interesse das partes envol-
vidas, reservando-se o direito de impor aos interesses o paga-
mento total ou parcial das respectivas despesas, em função do
eventual alargamento do serviço a outros interessados.

2 — Se forem vários os proprietários que, nas condições deste
artigo, requeiram determinada extensão do sistema público de
drenagem, o respectivo custo, na parte que não for suportada
pela Câmara Municipal de Rio Maior, é distribuído por todos
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os requerentes proporcionalmente ao seu número e à extensão
da referida rede.

3 — As canalizações estabelecidas nos termos deste artigo são
propriedade exclusiva do município de Rio Maior, mesmo no
caso de a sua instalação ter sido feita a expensas dos interes-
sados, sendo exclusivamente colocadas e reparadas pela Câmara
Municipal de Rio Maior.

CAPÍTULO II

Canalizações

Artigo 8.º

Tipos de canalizações

1 — Sistema público de drenagem é o conjunto de canaliza-
ções destinadas à colecta, transporte, tratamento e destino final
adequado das águas residuais domésticas, industriais e pluviais,
instaladas na via pública, em terrenos do município de Rio Maior
ou em outros, sob concessão especial ou em regime de servi-
dão, cujo funcionamento seja de interesse para o serviço de dre-
nagem de águas residuais.

2 — Ramal de ligação é o troço de canalização que tem por
finalidade assegurar a condução das águas residuais prediais desde
as câmaras do ramal de ligação até ao colector público.

3 — Os sistemas de drenagem predial são constituídos pelos
órgãos ou instalações prediais à colecta, transporte e destino final
adequado das águas residuais domésticas, industriais e pluviais,
com ou sem tratamento, podendo o destino final ser o colector
público.

Artigo 9.º

Responsabilidade da instalação e conservação

1 — Compete à Câmara Municipal de Rio Maior promover
a instalação do sistema público de drenagem, bem como dos ra-
mais de ligação, que constituem parte integrante daquele, cuja
propriedade pertence ao município de Rio Maior.

2 — Pela instalação e remodelação dos ramais de ligação são
cobrados aos proprietários, usufrutuários ou arrendatários os en-
cargos decorrentes da sua execução, competindo-lhes efectuar
o pagamento da despesa efectuada, que inclui todos os quanti-
tativos aplicáveis e os diversos componentes do respectivo custo,
acrescida dos encargos administrativos inerentes.

3 — No caso de execução de sistemas públicos de drenagem
ou remodelação dos existentes, de a Câmara Municipal de Rio
Maior promover, em simultâneo, a execução dos ramais de li-
gação, podendo estes ser facturados pelo valor correspondente
ao custo médio dos ramais executados.

4 — A conservação e a reparação do sistema público de dre-
nagem e dos ramais de ligação bem como a sua substituição e
renovação, competem à Câmara Municipal de Rio Maior, pon-
deradas as razões de ordem técnica.

5 — Os proprietários ou usufrutuários dos prédios cujos ra-
mais não disponham das necessárias condições técnicas e que
não tenham sido devidamente autorizados ficam obrigados a
proceder à sua remodelação, substituindo-os à sua custa.

6 — A reparação dos ramais de ligação danificados por in-
correcta utilização dos sistemas prediais, nomeadamente em con-
sequência do lançamento de substâncias interditas, deve ser exe-
cutada pelos Serviços Municipais de Água e Saneamento da
Câmara Municipal de Rio Maior, a expensas do utente, a quem
se deve facturar a respectiva despesa, em prejuízo da aplicação
das coimas previstas no presente Regulamento.

7 — Quando as reparações do sistema público de drenagem
e dos ramais de ligação resultem de danos causados por qual-
quer pessoa ou entidade estranha à Câmara Municipal de Rio
Maior, os respectivos encargos são da responsabilidade dessa
pessoa ou entidade, que deve responder igualmente pelos even-
tuais prejuízos que daí advirem para aqueles.

Artigo 10.º

Sistemas de drenagem predial

1 — Os sistemas de drenagem predial são executados de har-
monia com o projecto elaborado por técnico legalmente habili-
tado e posteriormente aprovado nos termos regulamentares em
vigor, a fim de garantir o seu bom funcionamento.

2 — Compete ao proprietário ou usufrutuário do prédio a con-
servação, reparação e renovação das canalizações que constituem
os sistemas de drenagem predial, a fim de as manter em per-
feitas condições de funcionamento e salubridade.

3 — A reparação de pequenas avarias nos sistemas prediais
resultantes do uso corrente compete aos arrendatários, tratando-se
de prédios arrendados.

4 — Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem
que os sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados.

5 — A requerimento do proprietário ou usufrutuário do pré-
dio, pode a Câmara Municipal de Rio Maior, executar peque-
nos trabalhos de conservação dos sistemas prediais, tendo em
conta os meios disponíveis, competindo a quem os solicitar
efectuar o pagamento da respectiva despesa.

6 — A aprovação das canalizações dos sistemas prediais não
envolve qualquer responsabilidade para os Serviços Municipais
de Água e Saneamento de Rio Maior, por danos motivados por
roturas nas canalizações, por mau funcionamento dos aparelhos
sanitários ou por descuido dos utentes, nomeadamente em con-
sequência do lançamento de substâncias interditas.

Artigo 11.º

Projecto

1 — Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o
projecto a que se refere o artigo anterior compreende:

a) Memória descritiva e justificativa em que conste a in-
dicação dos aparelhos a instalar, natureza de todos os ma-
teriais e acessórios, tipos de juntas, condições de assen-
tamento e calibres das canalizações;

b) Peças desenhadas necessárias à representação do traçado
das canalizações, com indicação dos calibres e localização
dos aparelhos sanitários, que, no mínimo, devem constar
de plantas e cortes, definidores das condições técnicas de
funcionamento e ligação à caixa interceptora do ramal de
ligação;

c) Planta de localização à escala de 1:1000, se possível;
d) Termo de responsabilidade do projecto da obra, assina-

do pelo autor.

2 — A memória descritiva do projecto pode ser elaborada em
impresso de modelo próprio fornecido pela Câmara Municipal
de Rio Maior, quando exista.

3 — São isentos da apresentação do projecto os prédios já
existentes à data da construção do sistema público de drenagem,
excepto se, após inspecção dos serviços municipais, se verifi-
car que o sistema predial não satisfaz as condições técnicas exi-
gidas e que pode gerar situações de insalubridade ou descon-
forto para os utentes.

Artigo 12.º

Responsabilidade e elementos de base

1 — É da responsabilidade do autor do projecto a recolha de
elementos de base para a elaboração dos projectos.

2 — Para esse efeito, desde que solicitados pelo interessado,
deve a Câmara Municipal de Rio Maior fornecer toda a infor-
mação, designadamente a existência ou não de sistema público
de drenagem, a profundidade da soleira da caixa interceptora do
ramal de ligação ou a profundidade do colector público.

Artigo 13.º

Acções de inspecção

1 — A Câmara Municipal de Rio Maior deve proceder a ac-
ções de inspecção das obras dos sistemas prediais, que, para além
da verificação do correcto cumprimento do projecto, incidem so-
bre os materiais utilizados na execução das instalações e com-
portamento hidráulico do sistema.

2 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspec-
ção dos Serviços Municipais de Água e Saneamento da Câma-
ra Municipal de Rio Maior, sempre que haja reclamações de uten-
tes, perigos de contaminação ou poluição, recaindo sobre os
proprietários ou usufrutuários a obrigatoriedade de facilitar o aces-
so às instalações cuja inspecção se mostre necessária, quando
expressamente notificados para o efeito.

3 — Todas as canalizações dos sistemas de drenagem pre-
dial com ligação ao sistema público de drenagem conside-
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ram-se sujeitas à fiscalização dos serviços da Câmara Municipal
de Rio Maior, que podem proceder à sua inspecção sempre que
o julguem conveniente, durante o dia e dentro das horas normais
de serviço, indicando nesse acto as reparações e ou alterações que
forem necessárias nas canalizações inspeccionadas e o prazo dentro
do qual devem ser feitas, sob pena de serem executadas por aque-
les, de conta dos proprietários ou usufrutuários.

4 — O respectivo auto de vistoria deve ser comunicado aos
responsáveis pelas anomalias ou irregularidades verificadas, fi-
xando o prazo para a sua correcção.

5 — Se não for cumprido o prazo previsto no número ante-
rior, a Câmara Municipal de Rio Maior deve adoptar as provi-
dências necessárias para eliminar aquelas anomalias ou irregu-
laridades, o que pode determinar a suspensão do fornecimento
de água.

Artigo 14.º

Fiscalização, ensaios e vistorias

1 — A execução das canalizações dos sistemas prediais fica
sempre sujeita à fiscalização da Câmara Municipal de Rio Maior,
que deve verificar se a obra decorre de acordo com o traçado
previamente aprovado.

2 — O técnico responsável pela execução da obra deve no-
tificar, por escrito, o seu início e fim à Câmara Municipal de
Rio Maior, para efeitos de fiscalização, ensaio e vistoria, de modo
a permitir a verificação da sua conformidade com o projecto e
com as disposições legais em vigor.

3 — A comunicação do início e do fim da obra deve ser fei-
ta com a antecedência mínima de cinco dias úteis.

4 — A Câmara Municipal de Rio Maior deve efectuar a fis-
calização e os ensaios necessários, verificando as canalizações
no prazo de cinco dias úteis após a recepção da comunicação
da conclusão dos trabalhos, na presença do técnico responsável.

5 — A fiscalização e os ensaios devem ser feitos com as ca-
nalizações, juntas e acessórios à vista.

6 — Depois de efectuadas as vistorias e os ensaios finais, a
Câmara Municipal de Rio Maior deve notificar os interessados
do seu resultado.

7 — Após a aprovação do projecto não é permitido introdu-
zir modificações nas canalizações dos sistemas prediais sem
prévia autorização da Câmara Municipal de Rio Maior.

Artigo 15.º

Correcções

1 — Após os actos de fiscalização e ensaios a que se refere
o artigo anterior, os Serviços Municipais de Água e Saneamento
da Câmara Municipal de Rio Maior, deve notificar, por escri-
to, no prazo de cinco dias úteis, o técnico responsável pela obra,
sempre que verifiquem a falta de cumprimento das condições
do projecto ou insuficiências verificadas pelo ensaio, indican-
do as correcções a fazer.

2 — Após nova comunicação do técnico responsável, da qual
conste que estas correcções foram feitas, procede-se a nova fis-
calização e ensaio dentro dos prazos anteriormente fixados.

3 — Equivalem à notificação indicada no n.º 1 as inscrições
no livro de obra das ocorrências aí referidas.

Artigo 16.º

Alterações

1 — As alterações ao projecto aprovado que impliquem mo-
dificações dos sistemas prediais ficam sujeitas à prévia concor-
dância dos Serviços Municipais de Água e Saneamento da Câ-
mara Municipal de Rio Maior.

2 — No caso de pequenas modificações que não envolvam
alterações de concepção do sistema ou de diâmetro das canali-
zações é dispensável a concordância prévia da Câmara Muni-
cipal de Rio Maior.

3 — Quando for dispensada a apresentação do projecto de al-
terações, devem ser entregues aos Serviços Técnicos Municipais
da Câmara Municipal de Rio Maior, após a conclusão da obra,
as peças desenhadas definitivas.

Artigo 17.º

Ligação ao sistema público de drenagem

1 — Pela ligação ao sistema público de drenagem será co-
brada uma tarifa, definida no presente Regulamento.

2 — Uma vez executadas as canalizações do sistema de dre-
nagem predial e pago o custo do ramal de ligação do prédio, a
ligação entre ambos os sistemas é obrigatória.

3 — A construção ou reformulação dos sistemas de drenagem
predial deve satisfazer todas as condições regulamentares, sem
o que, têm impedimento de ligação ao sistema público de dre-
nagem.

4 — A licença de utilização de novos prédios só pode ser con-
cedida pela Câmara Municipal de Rio Maior depois de a liga-
ção ao sistema público de drenagem estar concluída e pronta a
funcionar.

5 — Em prédios de construção anterior à instalação da rede
pública de drenagem é admissível a utilização de sistemas pre-
diais que incluam processos individualizados de tratamento e dre-
nagem eficientes e que garantam as condições de salubridade, no-
meadamente nos casos em que a ligação ao sistema público de
drenagem implique a instalação de órgãos complexos e pouco fi-
áveis.

5 — Na situação referida no número anterior, a isenção de
ligação deve ser precedida de requerimento do proprietário ou
usufrutuário, acompanhado de documento elaborado por técnico
igualmente habilitado que comprove a eficácia das instalações
referidas, no prazo que vier a ser definido na notificação para
a ligação ao sistema público de drenagem.

6 — A isenção prevista no número anterior é sempre conce-
dida a título precário, podendo ser anulada pela Câmara Muni-
cipal de Rio Maior, uma vez alteradas as condições inicialmente
previstas.

Artigo 18.º

Prevenção da contaminação

1 — Não é permitida a ligação entre um sistema predial de
drenagem e qualquer sistema que possa permitir o retrocesso de
águas residuais nas canalizações daquele sistema.

2 — A drenagem de águas residuais deve ser efectuada sem
pôr em risco a potabilidade da água, impedindo a sua contami-
nação, quer por contacto quer por aspiração de água residual em
casos de depressão.

3 — Todos os aparelhos sanitários devem ser instalados, pela
natureza da sua construção e pelas condições da sua instalação,
de modo a evitar a contaminação da água.

Artigo 19.º

Lançamentos interditos

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é in-
terdito o lançamento no sistema público de drenagem, qualquer
que seja o seu tipo, directamente ou por intermédio de canali-
zações dos sistemas prediais, de:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Matérias radioactivas em concentrações consideradas ina-

ceitáveis pelas entidades competentes;
c) Águas residuais industriais de laboratórios ou de insta-

lações hospitalares que, pela sua natureza química ou mi-
crobiológica, constituam um elevado risco para a saúde
pública ou para a conservação das tubagens;

d) Entulhos, areias ou cinzas;
e) Águas residuais industriais a temperaturas superiores a

30.ºC;
f) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos

de câmaras retentoras ou dispositivos similares que re-
sultem de operações de manutenção, bem como as de
origem vegetal e animal cujos teores excedam 250 mg/
l de matéria solúvel em éter;

g) Quaisquer outras substâncias, nomeadamente sobejos de
comida ou outros resíduos, triturados ou não, que pos-
sam obstruir ou danificar os colectores ou os acessórios
ou inviabilizar o processo de tratamento;

h) Águas residuais industriais de unidades industriais que
contenham:

Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados ha-
logenados;
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Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes que,
por si ou após mistura com outras substâncias exis-
tentes nos colectores, possam pôr em risco a saúde
do pessoal afecto à operação e manutenção dos sis-
temas públicos de drenagem ou as estruturas dos
sistemas;

Substâncias que impliquem a destruição dos processos
de tratamento biológico;

Substâncias que possam causar a destruição dos ecos-
sistemas aquáticos ou terrestres nos meios recepto-
res;

Quaisquer substâncias que estimulem o desenvolvimento
de agentes patogénicos;

i) Águas residuais pluviais nos sistemas separativos domés-
ticos;

j) Águas dos circuitos de refrigeração;
k) Águas residuais que contenham gases nocivos e outras

substâncias que, por si só ou por interacção com outras,
sejam capazes de criar inconvenientes para o público ou
interferir com o pessoal afecto à operação e manutenção
dos sistemas de drenagem;

l) Lamas e resíduos sólidos em geral;
m) Águas corrosivas incrustantes capazes de danificarem as

estruturas e os equipamentos dos sistemas públicos de dre-
nagem, designadamente em PH inferior a 5,5 ou superior
9,5;

n) Águas residuais contendo produtos em qualquer estado
que seja tóxico e em tal quantidade que, quer isolada-
mente quer por interacção com outras substâncias, pos-
sam constituir perigo para o pessoal afecto à exploração;

o) Águas residuais industriais cujos caudais de ponta ins-
tantâneos excedam em mais de 25% as médias em vin-
te e quatro horas dos correspondentes caudais médios nos
dias de laboração do mês de maior produção;

p) Águas residuais que contenham substâncias que, por si,
ou mesmo por interacção com outras, solidifiquem ou se
tornem apreciavelmente viscosas entre 0ºC e 65.ºC;

q) Águas residuais que contenham concentrações superio-
res a 2000 mg/l de sulfatos, em SO4.

2 — Apenas é permitido lançar nos sistemas separativos plu-
viais as seguintes águas residuais industriais:

a) Águas resultantes da precipitação atmosférica;
b) Águas de circuitos de refrigeração sem degradação sig-

nificativa;
c) Águas de processo não poluídas, nomeadamente de re-

gas e drenagem.

3 — Nos sistemas separativos pluviais é sempre proibida a
ligação dos sistemas industriais.

4 — Nos sistemas unitários ou separativos domésticos é per-
mitida, nos termos do presente Regulamento, a ligação dos sis-
temas prediais industriais.

CAPÍTULO III

Águas residuais industriais e similares

Artigo 20.º

Condições de ligação

1 — Para que as águas residuais industriais e similares, no-
meadamente as provenientes de instalações hospitalares e
laboratórios, sejam admitidas nos sistemas públicos de drena-
gem, devem satisfazer as condições seguintes:

a) Não comportem pesticidas ou compostos organoclorados
para além dos limites definidos no anexo XXIX do De-
creto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março, ou outra legislação
em vigor;

b) Não provenham do exercício de actividade que, pela sua
natureza, se encontre sujeita a normas sectoriais de des-
carga;

c) Não comportem substâncias persistentes tóxicas e
bioacumuladas, ou seja, substâncias perigosas, com ex-
cepção daquelas que são biologicamente inofensivas ou
que rapidamente se transformam como tais.

2 — Para além das limitações impostas no número anterior,
devem ainda as águas residuais industriais cumprir os valores
máximos admissíveis definidos para cada parâmetro no anexo
XXVIII do Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março, ou outra legis-
lação em vigor.

3 — O valor máximo admissível por cada parâmetro não pode
ser excedido pelo valor de concentração média diária bimensal.

4 — O valor médio diário determinado com base na amos-
tra composta representativa do efluente no período de vinte e
quatro horas não pode exceder o dobro do valor máximo para
cada parâmetro.

5 — Os valores pontuais analíticos não podem exceder qua-
tro vezes o valor máximo admissível para cada parâmetro.

6 — Em qualquer caso, a ligação ao sistema público de dre-
nagem de águas residuais industriais só é admissível após apre-
sentação nos Serviços Técnicos Municipais da Câmara Muni-
cipal de Rio Maior do respectivo pedido, acompanhado de estudo
técnico que, nomeadamente, defina:

Caracterização do processo produtivo;
Caracterização do efluente a descarregar;
Definição dos parâmetros, com indicação do:

a) Caudal médio diário;
b) Caudal de ponta instantâneo;
c) Caudal médio diário bimensal;
d) Concentrações máximas previsíveis para os parâme-

tros descritos no presente artigo.

7 — Uma vez analisado o pedido formulado, os Serviços Mu-
nicipais de Águas e Saneamento da Câmara Municipal de Rio
Maior, podem impor a instalação de um pré-tratamento desti-
nado à obtenção dos limites de descarga exigidos, podendo com-
portar, para além de outros órgãos, um tanque de regulariza-
ção e equalização, um medidor de caudal com registo de dados
em contínuo e um colector de amostras ou local para a sua ins-
talação.

8 — A Câmara Municipal de Rio Maior, ouvidos os Servi-
ços Técnicos Municipais, pode ainda impor o valor do caudal
máximo horário a lançar no sistema público de drenagem, bem
como os parâmetros de controlo.

9 — A Câmara Municipal de Rio Maior poderá, a seu crité-
rio, mas exclusivamente para os parâmetros relativos às maté-
rias oxidáveis, isto é CBO5 e CQO, e aos SST, admitir, a título
transitório ou permanente, valores superiores aos indicados no
número precedente, nos casos em que as capacidades das esta-
ções de tratamento municipais o permitam e o interesse de to-
dos os utentes, industriais e não industriais, o justifique.

Artigo 21.º

Controlo e fiscalização

1 — Os proprietários das instalações industriais cujas águas
residuais industriais sejam ligadas ao sistema público de dre-
nagem obrigam-se, perante a Câmara Municipal de Rio Maior,
a manter e a operar os órgãos de pré-tratamento e os órgãos de
controlo, designadamente medidores de caudal e amostradores,
e a efectuar a sua instalação em locais acessíveis, permitindo
o acesso, para efeitos de fiscalização, aos funcionários da Câ-
mara Municipal de Rio Maior, devidamente identificados, ou
outros, desde que devidamente habilitados por estes, dentro do
horário normal de trabalho ou em horário a acordar entre aqueles
e os utentes.

2 — Os proprietários das instalações industriais obrigam-se
ainda perante a Câmara Municipal de Rio Maior a proceder ao
envio mensal de relatórios de controlo nos quais se explicitem
os valores médios diários e de ponta horária do caudal lançado
no sistema público de drenagem e os valores das determinações
analíticas dos parâmetros de controlo, nomeadamente os valo-
res médios diários e os valores pontuais máximos.

3 — Sempre que a Câmara Municipal de Rio Maior enten-
der necessário, pode proceder, por si ou por interposto adjudi-
catário, para o efeito contratado, à aferição dos medidores de
caudal instalados, elaborando um relatório, a partir dos resul-
tados obtidos, que devem remeter aos proprietários, indicando-
lhes as anomalias, detectadas e o prazo para a sua correcção e
à colheita de amostras, em número de três, ou seja:

Uma destina-se à Câmara Municipal de Rio Maior para efeito
das análises a realizar;
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Outra é entregue ao estabelecimento industrial para poder
ser por si analisado, se assim o desejar;

A terceira, devidamente lacrada na presença de represen-
tante com poderes bastantes do estabelecimento industrial,
será devidamente conservada e mantida em depósito pela
Câmara Municipal de Rio Maior, podendo servir, poste-
riormente, para confrontação dos resultados obtidos nos
outros dois conjuntos.

4 — Dos resultados do relatório pode o proprietário reclamar
no prazo de 30 dias úteis.

5 — Uma vez interposta a reclamação, a mesma será resol-
vida, mediante a contraprova da análise da amostra que foi re-
colhida por entidade devidamente habilitada para o efeito.

6 — A reclamação dos resultados da aferição do medidor de
caudal é resolvida por entidade expressamente qualificada para
o efeito.

7 — Provando-se a validade do relatório remetido pela Câ-
mara Municipal de Rio Maior, o proprietário fica obrigado:

a) Ao pagamento de todas as despesas de contraprova;
b) Ao pagamento das correcções das facturas, entretanto

emitidas, reportadas aos últimos quatro meses, em fun-
ção do erro detectado no medidor de caudal e relativas
à tarifa de utilização do sistema de drenagem, se a isso
houver lugar;

c) A correcção, no prazo de 10 dias úteis, das anomalias
detectadas;

d) Às sanções previstas no presente Regulamento, se a elas
houver lugar.

8 — Da inspecção será obrigatoriamente lavrado, de imedi-
ato, auto de que constará os seguintes elementos:

Data, hora e local da inspecção;
Identificação do agente industrial e da pessoa ou pessoas

que estiveram presentes à inspecção por parte do utente
industrial;

Operações e controlo realizados;
Colheitas e medições realizadas;
Análises efectuadas ou a efectuar;
Outros factos que se considere oportuno exarar.

Artigo 22.º

Descargas acidentais

1 — Os responsáveis pelas águas residuais industriais devem
tomar todas as medidas preventivas necessárias, incluindo a cons-
trução de bacias de retenção de emergência, para que não ocorram
descargas acidentais que possam infringir os condicionamentos
previstos no artigo 20.º do presente Regulamento.

2 — Se ocorrer alguma descarga acidental, não obstante as
medidas tomadas, o responsável pelas instalações industriais deve
informar de imediato a Câmara Municipal de Rio Maior do su-
cedido.

3 — Os prejuízos resultantes de descargas acidentais são ob-
jecto de indemnizações nos termos da lei, nos casos aplicáveis,
de procedimento criminal.

Artigo 23.º

Métodos de amostragem, de medição de caudal e de análise

1 — As colheitas de amostras das águas residuais industri-
ais para os efeitos do presente Regulamento são realizadas ime-
diatamente antes da ligação ao sistema público de drenagem, de
modo que sejam representativas do efluente a analisar.

2 — As colheitas das amostras para controlo são efectuadas,
de modo a obterem-se amostras instantâneas, a intervalos de duas
horas, ao longo de cada período de laboração diária, em todos
os dias de laboração da semana.

3 — Todos os dias é preparada uma amostra composta, re-
sultante da mistura de quotas-partes de amostras instantâneas,
proporcionais aos respectivos caudais, a partir da qual é obti-
do o valor médio diário para cada parâmetro.

4 — Com o prévio acordo da Câmara Municipal de Rio Maior,
ouvidos os Serviços Técnicos Municipais de Rio Maior, o nú-
mero de períodos de controlo, o número de amostras instantâ-
neas e o número de dias de colheita podem ser reduzidos, no
caso de estabelecimentos industriais em que se demonstre que

a produção é praticamente uniforme quanto às características
quantitativas e qualitativas das águas residuais.

5 — Os métodos analíticos a utilizar são os estabelecidos na
legislação em vigor.

6 — Os caudais serão medidos por um qualquer processo que
possa demonstrar fiável numa gama de precisão de ± 10%, e
mereça o acordo da Câmara Municipal de Rio Maior.

Artigo 24.º

Autorização de ligação e descarga

1 — Após a análise do pedido a que se refere o n.º 6 do ar-
tigo 20.º, a Câmara Municipal de Rio Maior poderá:

a) Conceder a autorização de ligação sem condições;
b) Conceder a autorização de ligação condicionada;
c) Recusar a autorização de ligação.

2 — A autorização condicionada e a recusa são sempre fun-
damentadas.

3 — É obrigatoriamente reapreciado todo o processo de au-
torização de ligação sempre que:

a) O estabelecimento registe um aumento de produção igual
ou superior a 25% da média das produções totais dos úl-
timos três anos;

b) Se verifiquem alterações qualitativas ou quantitativas das
suas águas residuais;

c) Haja alteração do utente industrial a qualquer título.

4 — As autorizações de ligação de descarga são válidas por
um período nunca superior a cinco anos.

5 — Caso o utente pretenda que a mesma lhe seja renovada,
deve requerê-la com a antecedência mínima de 30 dias úteis em
relação ao limite do prazo de validade anterior, por processo idên-
tico ao da requisição inicial.

6 — Aos estabelecimentos industriais existentes à data da en-
trada em vigor deste Regulamento é dado o prazo de um ano
para aplicar as disposições do presente capítulo.

Artigo 25.º

Obras coercivas

1 — Por razões de salubridade, a Câmara Municipal de Rio
Maior deve promover as acções necessárias para estabelecer o
normal funcionamento dos sistemas prediais, independentemente
da solicitação ou autorização do proprietário ou usufrutuário.

2 — As despesas resultantes das obras coercivas são supor-
tadas pelos responsáveis, sem prejuízo do direito de reclama-
ção.

CAPÍTULO IV
Drenagem de águas residuais

Artigo 26.º

Contratos

1 — O pedido de prestação do serviço de drenagem de águas
residuais é da iniciativa do interessado, devendo ocorrer em si-
multâneo com o pedido de prestação do serviço de fornecimento
de água, se for caso disso, sendo objecto de contrato com a Câ-
mara Municipal de Rio Maior, lavrado em modelo próprio e ins-
truído de acordo com as disposições legais em vigor, com base
em prévia requisição efectuada por quem tiver legitimidade para
o fazer, designadamente os proprietários, usufrutuários e arren-
datários, sempre que, por vistoria local, realizada nos termos deste
Regulamento, se verifique que as canalizações do sistema pre-
dial estão ligados ao sistema público de drenagem e desde que
estejam pagas pelos interessados as importâncias devidas.

2 — Sempre que a Câmara Municipal de Rio Maior seja res-
ponsável pelo fornecimento de água e drenagem de águas resi-
duais, o contrato pode ser único e englobar simultaneamente os
serviços prestados.

3 — Do contrato celebrado deve a Câmara Municipal de Rio
Maior entregar uma cópia ao utente, tendo em anexo o clausu-
lado aplicável.
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Artigo 27.º

Cláusulas especiais

1 — São objecto de cláusulas especiais os serviços de reco-
lha de águas residuais que, devido ao seu elevado impacto nas
redes de drenagem, devam ter um tratamento específico, desig-
nadamente a prestação do serviço de drenagem de águas residu-
ais industriais.

2 — Quando as águas residuais industriais a recolher possu-
am características agressivas ou perturbadoras dos sistemas pú-
blicos de drenagem, os contratos devem incluir a exigência de
pré-tratamento das águas residuais industriais antes da sua li-
gação ao sistema público de drenagem.

3 — Na recolha de águas residuais devem ser claramente de-
finidos os parâmetros de poluição que não devem exceder os
limites aceitáveis pelo sistema público de drenagem.

4 — A prestação de serviços de drenagem de águas residu-
ais industriais pode ser realizada pela Câmara Municipal de Rio
Maior sempre que o estabelecimento em causa não utilize água
distribuída por aqueles para o processo de produção.

5 — Pode ficar expresso no contrato que a Câmara Municipal
de Rio Maior se reserva o direito de proceder às medições de cau-
dal e à colheita de amostras para controlo que considerar neces-
sárias.

6 — Na celebração de cláusulas especiais deve ser acautela-
do tanto o interesse da generalidade dos utentes como o justo
equilíbrio da exploração dos sistemas públicos de drenagem.

Artigo 28.º

Encargos de celebração do contrato

As importâncias a pagar pelos interessados à Câmara Muni-
cipal de Rio Maior para drenagem de águas residuais são as cor-
respondentes às tarifas definidas no artigo 33.º do presente Re-
gulamento.

Artigo 29.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

1 — A Câmara Municipal de Rio Maior não assume qualquer
responsabilidade por danos que possam sofrer os utentes em con-
sequência de perturbações ocorridas no sistema público de dre-
nagem que ocasionem interrupções no serviço, desde que resultem
de casos fortuitos ou de força maior ou de execução de obras
no sistema público de drenagem, previamente programadas, sem-
pre que os utentes deste sejam avisados com, pelo menos, dois
dias úteis de antecedência.

2 — O aviso indicado no número anterior pode efectuar-se
através dos meios de comunicação social.

3 — A Câmara Municipal de Rio Maior não se responsabili-
za igualmente pelos danos provocados pela entrada de águas re-
siduais nos prédios, a má impermeabilização das suas paredes
exteriores e em consequência de roturas ou avarias do sistema
público de drenagem.

4 — Compete aos utentes tomar as providências para evitar
os acidentes que possam resultar das perturbações na drenagem
de águas residuais.

Artigo 30.º

Denúncia do contrato

1 — Os utentes podem denunciar, a todo o tempo, os con-
tratos que tenham celebrado, desde que o comuniquem, por
escrito, à Câmara Municipal de Rio Maior.

2 — Sendo o contrato único, incluindo a prestação do servi-
ço de fornecimento de água, a denúncia será feita nos termos
previstos do Regulamento do Serviço de Distribuição de Água
do Concelho de Rio Maior.

3 — Tratando-se de contratos de drenagem de águas residu-
ais industriais de estabelecimentos que utilizem ou pretendam
vir a utilizar a água distribuída pela Câmara Municipal de Rio
Maior, a denúncia implica, da parte destes, a interrupção da
ligação imediatamente após a denúncia do contrato que foi ce-
lebrado.

CAPÍTULO V

Medidores de caudal

Artigo 31.º

Medidores de caudal de águas residuais industriais

1 — Sempre que a Câmara Municipal de Rio Maior julgue
necessário, deve promover a medição das águas residuais indus-
triais e o seu controlo analítico antes da sua entrada no siste-
ma público de drenagem.

2 — A instalação da aparelhagem necessária deve fazer-se em
recintos vedados, com fácil acesso aos funcionários dos Servi-
ços Técnicos Municipais da Câmara Municipal de Rio Maior,
devidamente identificados ou outros, desde que devidamente ha-
bilitados por estes, ficando os proprietários responsáveis pela
respectiva conservação.

Artigo 32.º

Instalação de medidores de caudal

Os medidores de caudal, quando exigidos, devem ser instala-
dos em lugares definidos pela Câmara Municipal de Rio Maior
e em local acessível a uma leitura regular, com protecção ade-
quada que garanta a sua eficiente conservação e normal funcio-
namento.

CAPÍTULO VI

Tarifas e cobranças

Artigo 33.º

Regime tarifário

1 — Compete à Câmara Municipal de Rio Maior exigir o pa-
gamento, nos termos legais, da tarifa correspondente à utiliza-
ção do sistema público de drenagem, quando este existir, a pagar
por todos os consumidores que sejam simultaneamente utentes
daquele, sendo liquidada conjuntamente com os consumos de
água, bem como as importâncias correspondentes às demais
tarifas fixadas pela autarquia.

2 — Pela fiscalização e ensaio do sistema predial o proprie-
tário ou o titular da licença de construção deve pagar a respectiva
tarifa, por cada fogo a servir, cujo valor é fixado pela Câmara
Municipal de Rio Maior.

3 — O valor da tarifa de ligação ao serviço de drenagem
(TLD), a pagar pelo proprietário do prédio, é tendo em conta
o tipo de utentes, nos termos seguintes:

a) Utente familiar (doméstico): TLD = C × T × P;
b) Utente não familiar (doméstico): TLD = C × T × P

C = custo da construção por metro quadrado definida
nos termos da portaria a publicar anualmente, estando
em vigor neste momento a Portaria n.º 982-B/99, de
31 de Outubro;

T = taxas de 5%;
P = ponderador:

P = 1% — habitação e Estado;
P = 1,5% — comércio, serviços e indústria;
P = 0,5% — associações culturais, desportivas, re-

ligiosas e instituições de interesse público.

c) Para os prédios que, até à data da entrada em vigor do
presente Regulamento e que ainda não tenham pago a ta-
rifa de ligação, mantêm-se a fórmula de cálculo de 10%
do rendimento colectável.

4 — Aos ramais de ligação construídos a requerimento dos
proprietários ou usufrutuários (por metro linear ou fracção), será
fixada uma tarifa no valor de 10 000$ actualizado anualmente
em função dos índices de inflação publicados pelo INE.

§ único. As tarifas da construção de ramais de ligação estão
sujeitas ao pagamento de IVA.

5 — Pelos ramais de ligação construídos no âmbito das em-
preitadas comparticipadas financeiramente pelos Fundos Comu-
nitários, não será cobrado o respectivo custo aos utentes.
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6 — O valor da tarifa de utilização (Tu) do serviço de dre-
nagem é fixado pela Câmara Municipal de Rio Maior, sob pro-
posta devidamente fundamentada dos Serviços Técnicos Muni-
cipais, tendo em conta o tipo de utentes, nos termos seguintes:

a) Utente familiar (doméstico): Tu = a + bc;
b) Utente não familiar (doméstico): Tu = 2a + 3bc;

em que:

a = corresponde ao preço/custo da disponibilidade do ser-
viço de drenagem de águas residuais, a cobrar a todos os
consumidores de água que sejam servidos pelo sistema
público de drenagem, quer o utilizem quer não lhe dêem
uso, independentemente do consumo de água que façam,
que para efeitos do presente Regulamento será fixado em
100$;

b = representa o preço/custo da utilização efectiva do sis-
tema público de drenagem a cobrar por cada metro cú-
bico de água consumida ou efluente medido, que será
fixado em 34$ m3;

c = representa o consumo de água de cada utente/consu-
midor ou o caudal médio mensal das águas residuais in-
dustriais, produzidas pelos utentes não consumidores, em
metros cúbicos.

§ único. Os valores ora fixados no a e b serão actualizados
anualmente com base no índice de inflação publicados pelo INE.

Artigo 34.º

Tarifas

1 — A tarifa a cobrar pela Câmara Municipal de Rio Maior
corresponde ao serviço indicado no n.º 1 do artigo anterior, po-
dendo abranger outros da mesma natureza ou afins que venham
a ser estabelecidos.

2 — A tarifa de utilização do sistema público de drenagem
é devida pelos utilizadores do sistema, os quais são responsá-
veis pelo seu pagamento.

3 — A tarifa de ligação à rede de saneamento será calculada
de acordo com o definido no n.º 3 do artigo 33.º

3.1 — A tarifa de ligação será paga de uma só vez, pelo re-
querente, no momento em que requerer a ligação do prédio à
rede de saneamento.

3.2 — No caso de assim ser requerido pelo interessado, a tarifa
poderá ser paga em quatro prestações trimestrais de montante
igual, acrescendo ao montante da tarifa a pagar a taxa de juro
legal em vigor.

3.3 — A falta de pagamento de uma das prestações referidas
no número anterior implicará a cobrança coerciva da totalida-
de da dívida, considerando-se para o efeito vencidas todas as
prestações ainda por cobrar.

3.4 — Para os prédios que a ligação tenha sido efectuada até
à data de entrada em vigor do presente Regulamento e que ainda
não tenham pago a tarifa de ligação, mantém-se a fórmula de
cálculo de 10% do rendimento colectável.

4 — Os consumidores de água apenas podem ser isentos do
pagamento da tarifa de utilização do sistema público de drena-
gem se o aglomerado populacional em que se inserem não for
servido pelo sistema público de drenagem, sob responsabilida-
de da Câmara Municipal de Rio Maior.

5 — Os consumidores de água, inseridos em aglomerado po-
pulacional já servido pelo sistema público de drenagem, que ainda
utilizam fossas sépticas para a recepção das águas residuais pro-
venientes das suas instalações, ao abrigo do disposto no artigo
17.º, n.os 4 e 5, do presente Regulamento, estão isentos do pa-
gamento da tarifa de utilização do sistema de drenagem, com-
petindo-lhes promover a limpeza das referidas fossas sépticas,
enquanto se verificar essa situação transitória, concedida a tí-
tulo precário.

Artigo 35.º

Facturação

1 — O valor global da tarifa de utilização do sistema públi-
co de drenagem é incluído na factura de consumo de água de
cada utente, evidenciado em campo específico, excepto se aquele
não for consumidor.

2 — A periodicidade de emissão das facturas é definida pela
Câmara Municipal de Rio Maior.

3 — As facturas emitidas devem descriminar os serviços pres-
tados, as correspondentes tarifas e os volumes de águas que dão
origem às verbas debitadas,

4 — A facturação a emitir, sob responsabilidade da Câmara
Municipal, pode obedecer a valores estimados dos consumos de
água, os quais são sempre tidos em conta na facturação poste-
rior, bem como na aplicação do disposto no artigo 62.º do Re-
gulamento do Serviço de Distribuição de Água do Concelho de
Rio Maior.

5 — A cobrança voluntária e coerciva da tarifa do sistema
público de drenagem rege-se pelas normas aplicáveis à cobrança
das facturas de consumo de água.

Artigo 36.º

Prazo, forma e local de pagamento

1 — Compete aos utentes efectuar o pagamento da tarifa de
utilização do sistema público de drenagem.

2 — O pagamento da facturação a que se refere o artigo an-
terior deve ser efectuado no prazo, forma e local estabelecido
na factura correspondente.

3 — A reclamação do utente contra a conta apresentada não
o exime de obrigação do seu pagamento, de harmonia com
o disposto nos artigos anteriores, sem prejuízo da restituição
das diferenças a que, posteriormente, se verificar que tenha
direito.

4 — A Câmara Municipal de Rio Maior, sempre que o jul-
gue conveniente e oportuno, pode adoptar outras formas ou sis-
temas de pagamento, tendo em vista, nomeadamente, uma maior
eficácia do mesmo e a melhor comodidade dos utentes.

5 — As facturas que não sejam pagas no prazo nelas indi-
cado ficam sujeitas ao pagamento dos correspondentes juros
de mora.

6 — Findo esse prazo o utente pode ainda proceder ao com-
petente pagamento da dívida, acrescida dos correspondentes juros
de mora, na tesouraria da Câmara Municipal de Rio Maior, até
à data em que, após a prévia notificação, seja efectuada a in-
terrupção do fornecimento de água, nos termos do artigo 32.º
do Regulamento do Serviço de Distribuição de Água do Con-
celho de Rio Maior.

7 — Toda a pessoa singular ou colectiva que se torne deve-
dora da Câmara Municipal de Rio Maior, qualquer que seja a
natureza da dívida, fica responsável pela indicação dos elementos
postais que permitam o envio da factura referente à dívida con-
traída e a sua normal entrega no local indicado pelo devedor.

8 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a falta de
pagamento das importâncias em dívida permite à Câmara Mu-
nicipal de Rio Maior o recurso posterior aos meios legais para
a cobrança coerciva.

9 — Sempre que se verificar o recurso ao pagamento coer-
civo, a Câmara Municipal de Rio Maior poderá retirar o con-
tador, nos termos do Regulamento do Serviço de Distribuição
de Água do Concelho de Rio Maior e dar por findo o contrato
de drenagem de águas residuais, interrompendo a ligação de
drenagem no caso de o utente não ser consumidor de água.

CAPÍTULO VII

Sanções

Artigo 37.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações:

a) A instalação de sistemas públicos e prediais de drena-
gem de águas residuais sem observância das regras e con-
dicionantes técnicas aplicáveis;

b) O não cumprimento das disposições do presente Regu-
lamento e normas complementares;

c) Fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou equi-
pamento do sistema público de drenagem;

d) Proceder à execução de ligações ao sistema público de
drenagem, sem autorização da Câmara Municipal de Rio
Maior;

e) Alterar o ramal de ligação de águas residuais ao colec-
tor público.
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Artigo 38.º

Montante das coimas

1 — As contra-ordenações previstas no artigo anterior são pu-
níveis com coimas de 70 000$ a 500 000$, tratando-se de pes-
soa singular, sendo elevado para 6 000 000$ o montante máxi-
mo, no caso de se tratar de pessoa colectiva.

2 — A negligência é punível.

Artigo 39.º

Outras obrigações

1 — Independentemente das coimas aplicadas nos casos pre-
vistos no artigo 37.º do presente Regulamento, o infractor pode
ser obrigado a efectuar o levantamento das canalizações, no prazo
máximo que varia entre 8 e os 30 dias úteis, a definir pela
Câmara Municipal de Rio Maior.

2 — Não sendo dado cumprimento ao disposto no número
anterior dentro do prazo indicado, a Câmara Municipal de Rio
Maior, pode efectuar o levantamento das canalizações que se en-
contram em más condições e proceder à cobrança das despe-
sas feitas com estes trabalhos, recaindo sobre os proprietários
ou usufrutuários a obrigatoriedade de facilitar o acesso às ins-
talações cujo levantamento se mostre necessário, quando expres-
samente notificados para esse efeito.

Artigo 40.º

Aplicação das coimas

O processamento e a aplicação das coimas pertencem à Câ-
mara Municipal de Rio Maior, sem prejuízo da sua delegação
nos termos legais.

Artigo 41.º

Produto das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento cons-
titui receita da Câmara Municipal de Rio Maior na sua totali-
dade.

Artigo 42.º

Responsabilidade civil e criminal

O pagamento da coima não isenta o infractor da responsabi-
lidade civil por perdas e danos nem de qualquer procedimento
criminal a que der motivo.

Artigo 43.º

Responsabilidade de menor ou incapaz

Quando o infractor das disposições deste Regulamento for
menor ou incapaz, responde pela coima aplicada o responsável
legal.

Artigo 44.º

Reclamações contra actos ou omissões

1 — Qualquer interessado pode reclamar, por escrito, de todos
os actos ou omissões da Câmara Municipal de Rio Maior,
quando os considere contrários ao disposto neste Regula-
mento.

2 — As reclamações devem ser apresentadas no prazo de 15
dias úteis, a contar do facto ou omissão questionados, e resol-
vidos no prazo de 30 dias úteis.

3 — Na resolução tomada, que é comunicada ao reclamante,
cabe recurso, por escrito, no prazo de 30 dias úteis.

4 — Estes recursos são resolvidos, dentro do prazo de 30 dias
úteis, a contar da data da sua entrega, comunicando-se o resul-
tado ao interessado.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo sobre o motivo
ou facto que a originou, salvo decisão em contrário a proferir
pelo órgão executivo da autarquia.

CAPÍTULO VIII

Disposições diversas

Artigo 45.º

Âmbito da aplicação

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento, regem-
-se por ele todos os contratos de drenagem de águas residuais
que venham a ser celebrados, incluindo aqueles que se encon-
tram em vigor.

Artigo 46.º

Normas subsidiárias e remissões

Em tudo o que o presente Regulamento for omisso é aplicá-
vel o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de
Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, com
a devida remissão para o Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto,
para a legislação aplicável em matéria de licenciamento de obras
particulares, e demais legislação em vigor, com as condicionantes
técnicas existentes na área de intervenção da Câmara Munici-
pal de Rio Maior.

Artigo 47.º

Fornecimento do regulamento

É fornecido um exemplar do presente Regulamento a todas
as pessoas que o pretendam ou venham a contratar a drenagem
de águas residuais com a Câmara Municipal de Rio Maior e aque-
les que, sendo utentes, o solicitem.

Artigo 48.º

Período de transição

1 — Na sequência do disposto no artigo 48.º, os estabeleci-
mentos industriais que à data de entrada em vigor do presente
Regulamento descarregam as águas residuais nas redes de colec-
tores municipais têm um prazo de seis meses contados daquela
data para apresentarem à Câmara Municipal de Rio Maior o seu
pedido de ligação.

2 — Se, na sequência da apresentação dos pedidos de liga-
ção, forem emitidas autorizações específicas, os estabelecimentos
industriais ligados às redes de colectores municipais à data de
entrada em vigor do presente Regulamento disporão de um prazo
adicional de 12 meses contados do termo do prazo referido no
número anterior para conformarem as suas descargas de águas
residuais com as exigências que tiverem sidos fixadas.

Artigo 49.º

Revogações

São revogadas todas as normas que contrariem o presente Re-
gulamento, nomeadamente o Regulamento do Serviço de Sane-
amento da Vila de Rio Maior, aprovado em reunião ordinária
da Câmara Municipal realizada em 12 de Setembro de 1968.

Artigo 50.º

Lacunas, omissões e dúvidas de interpretação

As lacunas, e os casos omissos, assim como dúvidas de in-
terpretação, serão resolvidas por deliberação da Câmara Muni-
cipal de Rio Maior, com observância dos diplomas legais apli-
cáveis do espírito do presente Regulamento.

Artigo 51.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias após a
sua publicação.

ANEXOS

Anexo 1 — [(Mod. 28) e (Mod. 28-a)] de requerimento de
ligação às redes de colectores municipais.

Anexo 2 — Termos de autorização às redes de colectores
municipais.
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Aviso n.º 107/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-se públi-
co que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na sessão extra-
ordinária de 27 de Novembro do ano corrente, deliberou apro-
var o projecto de Regulamento de Inventário e Cadastro do
Património Municipal, oportunamente aprovado na reunião or-
dinária da Câmara do dia 8 de Setembro de 2000.

Para os legais efeitos é feita a publicação do referido Regu-
lamento.

29 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara,
Maria José Gonçalves Lopes Barra.

Introdução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas
alíneas f), h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor
do novo Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais
(POCAL), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de
Fevereiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei
n.º 162/99, de 14 de Setembro, foi elaborado o presente Regu-
lamento de Inventário e Cadastro.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do Patrimó-
nio Municipal também encontra suporte na elaboração de um
inventário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo
a permitir conhecer em qualquer momento, o estado, o valor, a
afectação e a localização dos bens.

Em virtude da escassa legislação específica que regulamente
esta área do Património Municipal, foi elaborado o presente Re-
gulamento a partir, de entre outros, de extractos do POCAL e
de diversos normativos legais aplicáveis ao Património do Es-
tado, tendo ainda sido introduzidas as alterações consideradas
necessárias, para uma melhor adequação à realidade patrimo-
nial dos municípios, salvaguardando sempre as normas de apli-
cação obrigatória, face ao POCAL.
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Os bens imóveis e móveis existentes e a adquirir pelas autar-
quias locais são instrumentos básicos de trabalho fundamentais
a um bom desempenho das atribuições que lhe estão cometidas
e, representam, é preciso não esquecer, um importante esforço fi-
nanceiro de investimento efectuado em períodos precedentes com
recursos, quer dos orçamentos municipais, quer do Orçamento do
Estado e, não raras vezes, dos orçamentos comunitários.

Por essa razão, os citados bens, que têm subjacente um po-
tencial técnico-económico devem ser mantidos e conservados em
boa ordem e estado de uso, e objecto de verificações periódi-
cas, em cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo in-
terno obrigatórios a que alude o POCAL.

O presente Regulamento acabará por se inserir, conjugar, ou
mesmo complementar com a norma de controlo interno, que de-
verão ser aprovados previamente à aplicação do novo regime
contabilístico, de acordo com o que se encontra estabelecido no
artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com
a redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99, de 14 de Se-
tembro.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos sub-
jacentes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adop-
ção de procedimentos que contribuem para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações
de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos re-
gistos contabilísticos, a preparação de informação financeira fiável
e o incremento da eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos res-
pectivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação
de responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos do-
cumentos e as verificações respectivas e o cumprimento dos
princípios da segregação de funções.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compreende
todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o Município é
titular, todos os bens de domínio público de que seja responsá-
vel pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos
à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as compe-
tências dos diversos serviços municipais envolvidos na prosse-
cução daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a obser-
vância de uma correcta afectação dos bens pelos diversos de-
partamentos e divisões municipais, tendo em conta não só as
necessidades dos mesmos, mas também a sua mais adequada
utilização face às actividades desenvolvidas e o incremento da
eficiência das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação; e

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento pa-
trimonial de acordo com os critérios de valorimetria apli-
cáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

4 — No caso das actividades de captação, tratamento e dis-
tribuição de água e do saneamento básico, ou outras, estarem
municipalizadas, será da competência dos respectivos serviços
municipalizados efectuar a respectiva inventariação.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a se-
guir discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao presen-
te Regulamento:

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terre-

nos e recursos naturais, edifícios e outras construções res-
peitantes a bens de domínio público e a investimentos
em imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
k) Existências (I-11).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha
do inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agre-
gadas nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de
existências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o número anteri-
or, o código de classificação do bem representa a respectiva iden-
tificação e é constituído por dois campos, correspondendo o pri-
meiro ao número de inventário e o segundo à classificação do
POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do có-
digo da classe do bem, do código do tipo de bem, do código
do bem e do número sequencial, conforme o classificador ge-
ral aprovado pela Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril, relati-
vo ao Cadastro e Inventário dos Bens do Estado=CIBE, bem
como do código de actividades a que alude o artigo 9.º do pre-
sente Regulamento.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este sub-campo
se destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 — No número de inventário, os sub-campos destinados a
inscrever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão
preenchidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem
móvel.

5 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com zeros.
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Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classifica-
dor geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal serão
agrupados em mapas de inventário, que constituirão um instru-
mento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma
que venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda
do património e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial, constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico, de acordo com
o modelo estabelecido no CIBE.

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificadas no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição, até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dis-
posto no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de in-
ventário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7
das notas explicativas ao sistema contabilístico — docu-
mentos e registos do POCAL;

d) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das notas
explicativas ao sistema contabilístico — documentos e
registos do POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos ade-
quados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posteri-
ormente à elaboração do inventário inicial e respectiva avalia-
ção, deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fi-
chas do imobilizado e os registos contabilísticos quanto
aos montantes de aquisições e das amortizações acumu-
ladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do activo
imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colocado o número de inven-
tário.

2 — O código de actividade identifica o departamento e a di-
visão/secção/sector/gabinete, aos quais os bens estão afectos, de
acordo com a codificação a estabelecer nos termos do
organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector
a quem os bens estão afectos, para afixação, bem como
a implementação de controlos sistemáticos entre as fo-
lhas de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabe-
lecidas no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo
depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizado os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os de-
mais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de

acordo com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — Compete à Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de In-
ventário e Cadastro, valorizar, de acordo com os critérios de
valorimetria fixados no POCAL, os bens do imobilizado de do-
mínio público e privado, bem como as existências, as dívidas
de e a terceiros e as disponibilidades.

2 — A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar deve integrar,
se possível, vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas
do direito, da economia e gestão e da engenharia.

3 — Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as
áreas de especialização previstas no item anterior, poder-se-á re-
correr a especialistas externos que demonstrem possuir experi-
ência na matéria ou à aquisição de outros serviços a terceiros.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 — Compete, em geral, aos demais serviços municipais, entre
outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhe sejam solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixada em local bem visível e actualizada, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga, dos bens pelos quais são responsáveis, cujo ori-
ginal fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, etc. (mapa
«Folha de Carga»).

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao Serviço de Património cópia de
todas as escrituras celebradas (compra e venda, permu-
ta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de em-
preitadas e fornecimento de bens e serviços;
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b) Obras particulares e urbanismo — fornecer cópia dos al-
varás de loteamento acompanhados de planta de sínte-
se, donde conste as áreas de cedência para os domínios
privado e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade — fornecer ao Serviço
de Património cópia de todas as requisições de imobili-
zado (não consumíveis);

d) Contabilidade/obras municipais — fornecer a conta fi-
nal das empreitadas ao Serviço de Património;

e) Biblioteca, museu e arquivo municipais, sector de con-
tadores, etc. — efectuar o inventário directo dos bens à
sua guarda e fornecer o respectivo resumo ao Serviço de
Património [Mapa de Registo de Livros (Biblioteca)].

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem eviden-
ciar as respectivas medidas e confrontações, bem como devem
ser delimitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado, todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal das operações da
entidade, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens
de domínio público, quer estejam em regime de locação fi-
nanceira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relaciona-
do com o seu estado operacional ou de conservação, sem pre-
juízo de eventual apuramento de responsabilidades (mapa «Auto
de Ocorrência»).

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser co-
municada ao serviço de património que promoverá as diligên-
cias necessárias.

3 — Deverá ser participado superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter
sido o seu utilizador regular ou não e, do apuramento posteri-
or de responsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 — Processo de aquisição dos bens do município obedece-
rá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de
despesas em vigor, bem como os métodos e procedimentos de
controlo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de con-
trolo interno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 — Cessão;
d) 04 — Produção em oficinas próprias;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Doação;
i) 09 — Outros.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação jul-
gada adequada à sua identificação, e ser remetida ao Serviço de
Património.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de
compra e venda, será este o documento que dá origem à ela-
boração da correspondente ficha de inventário, com as condi-
cionantes em matéria de contabilização expressas no n.º 2 do ar-
tigo 15.º do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente repartição de finanças e na conservatória do re-
gisto predial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo, a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua
titularidade, sendo, até lá, devidamente explicitada a situação
em anexo às demonstrações financeiras.

3 — Os bens sujeitos são, além de todos os bens imóveis, os
veículos automóveis e reboques, sendo os respectivos registos
da responsabilidade do Serviço de Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir, escritura, auto de expropriação,
certidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indi-
cação separada de valores, deverão ser objecto da devida
autonomização em termos de fichas do inventário, tendo em
vista a subsequente contabilização nas adequadas contas pa-
trimoniais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser ob-
jecto da devida inscrição na matriz predial e do devido registo
na respectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o número de inventário do bem, pre-
ferencialmente através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixados, se
possível, placas de identificação com a indicação «patrimó-
nio municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública, por concurso público ou por nego-
ciação directa, nos termos legais aplicáveis.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja cele-
brada escritura de compra e venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação (mapa «Auto
de Venda»).

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o proces-
so de alienação dos bens que sejam classificados de dispensá-
veis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação au-
torizada do órgão executivo ou órgão deliberativo, consoante o
valor em causa, e tendo em conta as disposições legais aplicá-
veis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às respec-
tivas repartição de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios urbanos deve ser comunicada às
respectivas repartição de finanças e conservatória, bem como
quaisquer outros factos e situações a tal sujeitos.
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Artigo 18.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo e deliberativo ou, des-
pachos do presidente da Câmara ou vereador se a competência
lhe tiver sido delegada, são as seguintes:

a) Alienação
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
[...]
10 — Outros

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura.

4 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndi-
os, bastará a certificação por parte do Serviço de Património para
se poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação
da ocorrência à autoridade policial competente.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta ao Serviço de Património.

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, pas-
sando a constituir sucata ou monos (mapa «Auto de Abate»).

Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades de-
verá ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da res-
ponsabilidade do Serviço de Património (mapa «Auto de
Cessão»).

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do ór-
gão executivo ou órgão deliberativo, consoante os valores em
causa, atentas nas normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais uti-
lizadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara Mu-
nicipal ou vereador se a competência lhe tiver sido delegada,
acrescendo à folha de carga respectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas,
secções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efectuada
mediante autorização por escrito do presidente da Câmara ou
do vereador se a competência lhe tiver sido delegada. A auto-
rização deve ser obtida pelo cedente e pelo beneficiário da ce-
dência e comunicada ao Serviço de Património para efeitos do
número seguinte.

3 — O Serviço de Património elabora o auto de transferên-
cia (mapa «Auto de Venda»), que assinará conjuntamente com
o cedente e com o beneficiário da cedência.

4 — A transferência de bens só poderá ser efectuada após se
ter dado cumprimento ao n.º 3 do presente artigo.

5 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens do do-
mínio público pelos quais o município seja responsável pela sua
administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, roubos, extravios ou incên-
dios, dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os ob-

jectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores (mapa
«Auto de Ocorrência»).

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, o Serviço de Património deverá elaborar
um relatório de onde constem os bens, números de inventário
e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio, informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do artigo 21.º, só deve-
rá ser efectuada, após se terem esgotado todas as possibilida-
des de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
se possa adquirir outro, que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Ser-
viço de Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adici-
onais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aqui-
sição ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo
a soma do respectivo preço de compra com os gastos supor-
tados directa e indirectamente para o colocar no seu estado
actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos con-
sumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico necessariamente suportadas para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos ju-
ros suportados aos resultados do exercício, quando os finan-
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ciamentos se destinarem a imobilizações, os respectivos cus-
tos poderão ser imputados à compra e produção das mesmas,
durante o período em que elas estiverem em curso, desde que
isso se considere mais adequado e se mostre consistente. Se
a construção for por partes isoláveis, logo que cada parte es-
tiver completa e em condições de ser utilizada cessará a im-
putação dos juros a ela inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se valor resultante da avaliação ou
o valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não
exista disposição aplicável, o valor resultante da avaliação se-
gundo critérios técnicos que se adequem à natureza desses bens,
devendo ser explicitado nos anexos às demonstrações finan-
ceiras.

7 — Caso este critério não seja exequível o imobilizado as-
sume o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, as-
sumindo, então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando
estes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo
às demonstrações financeiras e justificada aquela impossibili-
dade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor
de aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto
nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferências de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atri-
buir será o valor constante nos registos contabilísticos da enti-
dade de origem, desde que em conformidade com os critérios
de valorimetria estabelecidos no POCAL, salvo se existir va-
lor diferente do fixado no diploma que autorizou a transferên-
cia ou, em alternativa, valor acordado entre as partes e sancio-
nado pelos órgãos e entidades competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas no número que precede, será aplicado o
critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a au-
torizem e que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem
uma vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sis-
temática durante esse período, sem prejuízo das excepções ex-
pressamente consignadas no presente regulamento ou no
POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício
é o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra
ser explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de re-
sultados do anexo às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constantes,
a quota anual de amortização determina-se aplicando aos mon-
tantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamento
as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições, em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento
possam ser amortizados num só exercício, são os definidos na lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autar-
quia local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de jus-
tificação adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo
máximo de cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conserva-
ções de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou
económica dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo
de uma semana ao Serviço do Património, para efeitos de re-
gisto, na respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando à data do balanço, os elementos do activo imo-
bilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida
útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, de-
vem ser objecto de amortização correspondente à diferença, se
for de prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela
amortização extraordinária não deve ser mantida se deixarem de
existir os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relati-
vamente a cada um dos seus elementos específicos tiverem, à
data do balanço, um valor inferior ao registado na contabilida-
de, este pode ser objecto da correspondente redução, através da
conta apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se
verificar a situação indicada.

3 — Sempre que ocorrem situações que impliquem a desva-
lorização excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada
no prazo de uma semana ao Serviço de Património, para efei-
tos de registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adopta-
das para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens ad-
quiridos para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utili-
zação.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício,
pelo método da percentagem de acabamento ou, alternativamen-
te, mediante a manutenção dos respectivos custos até ao aca-
bamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.



APÊNDICE N.º 2 — II SÉRIE — N.º 3 — 4 de Janeiro de 200172

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são re-
gistadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade.

      À data do balanço, as dívidas de ou a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exista
fixação ou garantia de câmbio são actualizadas com base
no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actua-
lização são reconhecidas como resultados do exercício
e registadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros —
Diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Provei-
tos e ganhos financeiros — Diferenças de câmbio fa-
voráveis».

       Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é rever-
sível. Estas serão transferidas para a conta 785 no exer-
cício em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos, destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-
mento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas
no balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizados na conta 685 «Cus-
tos e perdas financeiras — Diferenças de câmbio desfavoráveis»
ou 785 «Proveitos e ganhos financeiros — Diferenças de câm-
bio favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 4 deve constituir-se ou re-
forçar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de
aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada
quando deixarem de existir os motivos que levaram à sua cons-
tituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inven-
tário do inventário dos elementos patrimoniais activos que

ANEXOS

beneficiaram de financiamentos (nacionais, comunitári-
os ou quaisquer outros) para a sua construção ou aqui-
sição, será devidamente discriminado o montante de fi-
nanciamento obtido, o qual poderá ser evidenciado no item
«outras informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas fi-
chas de inventário, informação similar à mencionada na
alínea que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais
activos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento
dos montantes que estariam registados nas contas redutoras
do activo aos mesmos associados, como se tivesse sido adop-
tada a contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que
o balanço inicial possa traduzir a efectiva situação patrimo-
nial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-á
um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente ar-
tigo.

Artigo 33.º

Alterações às fichas e mapas anexos ao presente Regulamento

As fichas a que se refere o artigo 4.º e os mapas anexos ao
presente Regulamento poderão sofrer alterações de forma e ou
conteúdo, desde que as alterações respeitem o ordenamento legal
aplicável, e mediante informação escrita do director do depar-
tamento/chefe de divisão respectivo com conhecimento ao mem-
bro do executivo competente para a área do património.

Artigo 34.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e publicitação nos termos legais.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 108/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, se torna público que Pedro Miguel Delgado Hen-
riques Faria, a exercer funções de medidor orçamentista de
2.ª classe, solicitou a rescisão do contrato a termo certo, a par-
tir de 30 de Novembro de 2000.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço, com início em 1 de Fevereiro de 2000, por um ano, de acordo
com o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Edital n.º 5/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento Mu-
nicipal de Loteamentos e Obras de Urbanização. — Dr. An-
tónio Carlos Ferreira Rodrigues Figueiredo, vogal da Comissão
Administrativa da Câmara Municipal de São Pedro do Sul:

Faz público que, em cumprimento da deliberação da Co-
missão Administrativa da Câmara Municipal de São Pedro do
Sul, tomada em 19 de Setembro de 2000 e do disposto no
artigo 68.º-B do Decreto-Lei n.º 448/91, de 28 de Dezembro,
na sua actual redacção, se encontra aberto inquérito público,
pelo prazo de 30 dias, a contar da publicação do presente edital
no Diário da República sobre o Regulamento Municipal de
Loteamento e Obras de Urbanização do Concelho de São Pedro
do Sul.

O Regulamento encontra-se patente na Secção de Obras e Ur-
banismo da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística desta
Câmara Municipal, onde poderá ser consultado durante as ho-
ras normais de expediente.

As sugestões a apresentar deverão ser entregues, por escrito,
na citada secção, nos prazos acima indicados e no horário de
expediente.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares do cos-
tume.

10 de Novembro de 2000. — O Vogal da Comissão Adminis-
trativa, (Assinatura ilegível.)

Regulamento Municipal de Loteamentos
e Obras de Urbanização

Artigo 1.º

Para os efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 16.º do Decre-
to-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com a redacção que lhe
foi dada pelo n.º 5 da Lei n.º 25/92, de 31 de Agosto, a com-
pensação a pagar pelo proprietário do loteamento à Câmara Mu-
nicipal de São Pedro do Sul, em caso de não haver lugar à re-
alização das infra-estruturas referidas na alínea b) do artigo 3.º
dos referidos diplomas legais ou não se justificar a localização
de qualquer equipamento público no prédio a lotear, deverá ser
regulada da seguinte forma:

1) O pagamento poderá ser pago em numerário ou espécie
cujo valor será calculado pela seguinte fórmula:

a) Para o caso da área destinada a equipamento de uti-
lização colectiva prevista no loteamento ser inferior
à prevista na Portaria n.º 1182/92, de 22 de Dezem-
bro:

a  = K × ß

sendo que:

a  = o valor do numerário ou espécie;
K = a diferença entre a área para equipamento

colectivo calculável pela Portaria n.º 1182/92,
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de 22 de Dezembro, em metros quadrados e
a área prevista para esse efeito no projecto de
loteamento;

ß = 1/20 do valor do salário mínimo, nacional
em vigor.

b) É da competência da Câmara Municipal de São Pedro
do Sul, depois de consultado o loteador, decidir so-
bre a localização do equipamento público, sobre a
sua área e as suas características, considerando para
tal as carências existentes e o número de utentes pre-
visto na sua zona de influência;

c) Para o caso do prédio a lotear já estar servido pe-
las infra-estruturas referidas na alínea b) do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro:

a  = 0,4 × ß

sendo que:

a  = O valor do numerário ou espécie;
ß = Valor das infra-estruturas existentes na via

pública que servem o prédio a lotear, medi-
das na extensão total do terreno confrontante
do mesmo lado da via existente. Este valor é
determinado pela Câmara Municipal segundo
os preços actualizados adoptados correntemente.

No caso do prédio a lotear confrontar com ambos os lados
da via existente o total a pagar será igual à soma dos dois va-
lores a  obtidos para cada lado da via.

Artigo 2.º

Para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 4.º
do Decreto-Lei n.º 292/95, de 14 de Novembro, estabelecem-se
os limites, acima dos quais passa a ser obrigatório que os pro-
jectos das operações de loteamento urbano sejam elaborados por
equipas multidisciplinares, de acordo com o articulado no re-
ferido decreto-lei:

1) O limite da área do prédio a lotear é de 2 ha;
2) O limite da quantidade de fogos a prever na operação

de loteamento é de 55 fogos.

Artigo 3.º

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 32.º do Decreto-Lei
n.º 448/91, de 29 de Novembro, com a nova redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto, e no disposto na
alínea a) do artigo 11.º da Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro, o cál-
culo da taxa deverá ser feito da seguinte maneira:

1) Taxa de urbanização:

Fórmula: Q$ = K × A (m2) × C ($/m2)

Q ($) = valor da compensação;
K × A (m2) = área total de construção;
C ($/m2) = preço por metro quadrado de construção.
K = 0,021
C = ao valor do salário mínimo nacional em vigor:

a) Regra — Q = Q : 2
b) Moradias unifamiliares — Q = Q : 4

Artigo 4.º

Os conceitos urbanísticos a adoptar, e a ter em conta, na
apreciação dos projectos de loteamento são os que tiverem sido
publicados mais recentemente pela Comissão de Coordenação
Regional e Direcção-Geral do Ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano ou por outras direcções-gerais depen-
dentes do Ministério do Planeamento e do Ministério da Admi-
nistração do Território.

12 de Setembro de 2000. — O Chefe da Divisão de Planea-
mento e Gestão Urbanística, José Rui Veloso Faustino.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 109/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos e nos termos
do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de Câ-
mara de 8 de Novembro de 2000, ratificada na 11.ª Sessão
Extraordinária da Assembleia Municipal realizada em 21 de
Novembro de 2000, foi atribuída a menção de mérito excep-
cional ao auxiliar administrativo, Marta Maria Oliveira Pe-
drosa Bolotinha, nos termos e com os efeitos previstos na
alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, designadamente, redução do módulo de tempo
necessário à progressão ao escalão seguinte da categoria, com
fundamento no empenhamento e sentido de responsabilidade
demonstrados no exercício de todas as funções que lhe têm
sido confiadas.

28 de Novembro de 2000. — Por delegação de competênci-
as da Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/
2000, de 11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos
e Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fon-
seca.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 110/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos e em cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foi celebrado contrato a termo certo, com
esta Câmara Municipal, por despacho do presidente de 17 de
Novembro de 2000, nos termos da legislação em epígrafe, com
Nuno José Isidoro Correia, na categoria de operador de siste-
mas, estagiário, pelo prazo de seis meses, com início em 20
de Novembro de 2000. [Isento de visto do Tribunal de Con-
tas, nos termos do artigo 114.º, alínea g), da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

17 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Lopes Bogalho.
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Aviso n.º 111/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pessoal. — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a
redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal de Vila Franca de Xira, na sua sessão de 30 de Novembro de 2000, deliberou, sob propos-
ta da Câmara Municipal, aprovar o novo quadro de pessoal, em vigor no ano 2001, que a seguir se publica:

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria
do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A ex- novo

tinguir quadro

Dirigente................. — Director de departamento............... – – – – – – – – 4 1 5
Director proj. municip.................... – – – – – – – – 3 3
Chefe de divisão.............................. – – – – – – – – 7 11 18

Chefia...................... — Chefe de repartição......................... 460 475 500 545 – – – – 8 3 11
Chefe de secção............................... 330 350 370 400 430 460 – – 13 1 6 20
Chefe de armazém........................... 285 300 315 340 – – – – 1 1
Enc. mov. (chefe tráfego)............... 285 300 315 340 – – – – 1 1

Técnico superior.... Antropologia.................................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1

Arqueologia..................................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1

Arquitecto........................................ Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – – (d) 4
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 2 (h) 6

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – (h) 9
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 6

Arquitecto paisagista...................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 4
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 2 1 1

Arquivo ............................................Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1



81
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 2

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 3

—
4

 d
e

 Ja
n

e
iro

 d
e

 2
0

0
1

Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria
do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A ex- novo

tinguir quadro

Técnico superior.... Biblioteca e documentação............ Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – (a) 1
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 (h) 5
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1 1

Ciências da educação..................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – (h) 1

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1

Comunicação social........................ Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –  (h) 3
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – (a) 1
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Conservação e restauro.................. Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1

Conservador de museus................. Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1

Direito ..............................................Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – 1 (h) 5
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – (a) 1 ©
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – (b) 2 1

Economia e gestão.......................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 1 (h) 2

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (a) 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – (h) 7
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 5
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria
do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A ex- novo

tinguir quadro

Técnico superior.... Educação física............................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 2

Engenheiro ambiente...................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1

Engenheiro biofísico....................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –

Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 2

Engenheiro civil.............................. Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – – (b) 2
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 (h) 3

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (a) 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – (b) 3 (h) 12
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 4 3

Engenheiro florestal........................ Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1

Engenheiro de máquinas................ Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (a) 1 (h) 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1

Filosofia ...........................................Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria
do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A ex- novo

tinguir quadro

Técnico superior.... Geografia..........................................Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 3
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1 1

Geologia...........................................Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1

Gestão autárquica............................ Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1

Gestão de recursos humanos psico- Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
logia no trabalho. Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – 1 (h) 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1

História.............................................Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – – 1
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – 1 (h) 2

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 (h) 7
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 5

História da arte............................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Línguas.............................................Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – 1 (h) 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria
do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A ex- novo

tinguir quadro

Técnico superior.... Médico veterinário.......................... Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – – 1
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 1
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Política social.................................. Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – 1 (h) 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1

Psicologia.........................................Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – 1 (h) 5
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 2
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 2

Relações internacionais.................. Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –

Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 2

Relações públicas............................ Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Serviço social.................................. Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – – 1 1 1 (h) 3

Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – 3
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1  (h) 10
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 6

Sociologia........................................ Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – 1 (h) 4
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 3
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Escalões Número de lugares Total
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1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A ex- novo

tinguir quadro

Técnico superior.... Turismo............................................Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 2
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1

Urbanismo........................................ Assessor principal........................... 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – – (h) 4
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 4

Técnico.................... Engenheiro técnico agrário............ Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – – 1
Técnico principal............................. 400 420 440 475– – – – (h) 2
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 1

Engenheiro técnico civil................ Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – – 1 1 2
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – – 1 1 2
Técnico principal............................. 400 420 440 475– – – – 2 2
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – – 1 3 1 5
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 4 3 7

Engenheiro técnico de electrotecniaTécnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475– – – – (h) 2

Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – – (a) 1
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 1

Engenheiro técnico de máquinas ....Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475– – – – (h) 1
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – – 1
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –

Engenheiro técnico de produção ani-Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
mal. Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –

Técnico principal............................. 400 420 440 475– – – – (h) 1
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – – 1
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – –
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria
do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A ex- novo

tinguir quadro

Técnico.................... Técnico de contabilidade............... Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – (h) 1
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 1

Técnico designer............................. Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – (h) 2
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 1 1

Técnico educador social................. Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – (h) 1
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 1

Técnico de gestão autárquica........ Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – (h) 1
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 1

Técnico de relações públicas........ Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – (h) 2
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 1 1

Técnico de turismo......................... Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – – 2

Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – – 1  (h) 5
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 2

Técnico.............................................Técnico especialista principal........ 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 330 – – – – 1 1
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Técnico.................... Terapeuta da fala (g) ...................... Técnico especialista de 1ª classe .. 165 175 195 210 230 – – –
Técnico especialista........................ 150 155 165 175 195 – – –
Técnico principal............................. 130 145 155 165 175 – – – (h) 2
Técnico de 1.ª classe...................... 110 115 120 125 135 145 – –
Técnico de 2.ª classe...................... 100 105 110 115 120 – – – 2

Técnico educador de infância (g)(i) — 100 115 145 160 180 200 210 240 1 1

Técnico-profissional Aferidor de pesos e medidas......... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – – 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 2
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1

Assistente de conservador de mu- Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
seus. Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – (h) 1
1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... 190 200 210 220 240 – – – 1

Conselheiro de consumo................ Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 1
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 1
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – –

Desenhador...................................... Coordenador..................................... 360 380 410 450 – – – – 1 1
Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – 3 3 1 (f) 7

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – – 4 1 (f) 5
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 2 3
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 3 3
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 3 3

Fiscal municipal.............................. Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – – 1 1
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – – 6 6
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – 6 1 (f) 7

1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – – 3 1 4
2.ª classe........................................... 190 200 210 220 240 – – – 6 6
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria
do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A ex- novo

tinguir quadro

Técnico-profissional Monitor de museus......................... Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – (h) 1
1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional de arqueologiaEspecialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ 230 240 250 265 285 – – – (h) 1
1.ª classe........................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional de arquivo ...Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – 1
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 2 (h) 5
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 2

Técnico profissional de audiovi- Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
suais. principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 2
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 1
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional de biblioteca Coordenador..................................... 360 380 410 450– – – – 1 1
e documentação. Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – 2 3 5

principal.
Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – – 5 2 (f) 7
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 5 6
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 7 7
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 6 5 6 17

Técnico profissional de construção Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
civil. principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 (h) 4
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 1
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 2

Técnico profissional de desporto .. Técnico profissional especialista ... 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – – 1 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 3 1 4
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 2 2 4
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1 5 6



89
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 2

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 3

—
4

 d
e

 Ja
n

e
iro

 d
e

 2
0

0
1
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Técnico-profissional Técnico profissional de educação Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – – 1 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 2 1 (f) 3
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 1 1 2
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 2 2

Técnico profissional de encaderna-Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
ção. principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 1
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional de execuçõesTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
fiscais. principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1 (h) 2
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional de fotografia Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 1
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional de gestão doTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
ambiente principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 1
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional de informaçãoTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – – 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 2
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria
do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A ex- novo

tinguir quadro

Técnico-profissional Técnico profissional de informática Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – – 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 3
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Técnico profissional informática deTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
gestão. principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 3
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 2 1

Técnico profissional de linguagemTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
gestual. principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 1
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional de museografiaTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 2 2
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 5 5
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 2 3 5

Técnico profissional de organizaçãoTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
e métodos. principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 4
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 3
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional de prevençãoTécnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
e segurança. principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 1
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 1
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de relações pú-Coordenador..................................... 360 380 410 450– – – – 1 1
blicas. Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – 2 1 3

principal.
Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – – 3 1 (f) 4
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 1  2 (f) 3
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 2 2
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 2 2 4
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria
do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A ex- novo

tinguir quadro

Técnico-profissional Técnico profissional reprografia ...Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – – 1
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 2
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional sanitário....... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 2
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 1
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1

Técnico profissional sócio-cultural Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 – – – 1 1 2
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 2 2

Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 2 3 2 7
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 5 3 8

Técnico profissional de turismo ...Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 2
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Técnico profissional....................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – (h) 2
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 2

Topógrafo.........................................Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – 1
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – – 2 2
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – – 2 1 (f) 3
Técnico profissional de 1.ª classe . 215 220 230 245 260 – – – 1 2 1 2
Técnico profissional de 2.ª classe . 190 200 210 220 240 – – – 3 3

Solicitador........................................ Solicitador........................................ 260 270 285 305 325 345 360 – 1 1 2
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria
do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A ex- novo

tinguir quadro

Administrativo........ Assistente administrativo............... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – 30 10 40
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – – 31 24 (f) 55
Assistente administrativo................ 190 200 210 220 230 240 – – 39 15 (j) 54

Tesoureiro........................................ Especialista....................................... 330 350 370 400 430 460 – –
Principal............................................ 260 270 285 305 325 – – – 1 (h) 2
Tesoureiro......................................... 215 225 235 245 260 280 – – 1

Auxiliar ................... — Encarregado de canil....................... 235 240 245 255 – – – – 1 1

Encarregado de cemitério............... 235 240 245 255 – – – – 1 1

Encarregado  de mercados............. 235 240 245 255 – – – – 2 2

Encarregado de parques desporti- . 235 240 245 255 – – – – 6 6
vos e recreativos.

Encarregado de parques de máqui- 235 240 245 255 – – – – 1 1 2
nas/viaturas.

Encarregado dos serviços de higiene 235 240 245 255 – – – – 1 1 2
e limpeza

Encarregado de pessoal auxiliar.... 205 210 215 220 – – – – 5 2 7

Encarregado de brigada de serviços 195 205 215 230 240 – – – 1 1
de higiene e limpeza.

Praticante topógrafo........................ 140 150 160 170 180 190 – – 1 (e) 1

Servente............................................ 115 125 135 145 155 165 180 – 14 3 3 (e) 14

Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos 165 175 190 205 225 250 – – 2 2 4

Condutor de máquinas pesadas e Condutor de máquinas pesadas e 145 155 170 185 200 215 230 250 45 4 49
veículos especiais. veículos especiais.

Apontador......................................... Apontador......................................... 135 145 155 165 180 195 210 230 1 1 2

Fiscal de obras................................ Fiscal de obras................................. 140 150 165 180 195 210 225 240 1 3 4

Fiscal  de serviços de higiene e lim- Fiscal  de serviços de higiene e lim- 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1
peza. peza.
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1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A ex- novo

tinguir quadro

Auxiliar ................... Motorista de pesados...................... Motorista de pesados...................... 140 150 165 180 195 210 225 240 1 2 2 1

Fiel de armazém............................. Fiel de armazém.............................. 130 140 155 170 185 200 215 230 5 3 8

Fiel de mercados e feiras.............. Fiel de mercados e feiras............... 130 140 155 170 185 200 215 230 4 2 6

Tractorista........................................ Tractorista......................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 2 2

Auxiliar técnico............................... Auxiliar técnico............................... 190 200 210 220 230 240 – – 5 (e) 5

Auxiliar técnico de BAD............... Auxiliar técnico de BAD................ 190 200 210 220 230 240 – – 1 (e) 1

Auxiliar técnico de campismo...... Auxiliar técnico de campismo....... 190 200 210 220 230 240 – – 4 4

Auxiliar técnico de museografia ... Auxiliar técnico de museografia ... 190 200 210 220 230 240 – – 1 1

Telefonista........................................ Telefonista........................................ 120 130 140 155 170 185 200 220 4 4

Auxiliar administrativo.................. Auxiliar administrativo................... 115 125 135 145 160 175 190 205 38 11 49

Auxiliar de acção educativa.......... Auxiliar de acção educativa........... 125 135 145 155 165 175 190 205 19 19

Auxiliar de serviços gerais............ Auxiliar de serviços gerais............ 115 125 135 145 160 175 190 205 50 18 68

Nadador-salvador............................ Nadador-salvador............................. 115 125 135 145 160 175 190 205 3 3 6

Operador de reprografia................. Operador de reprografia ................. 120 130 140 150 160 175 190 205 5 1 6

Fiel de refeitório............................. Fiel de refeitório.............................. 130 140 150 160 170 180 190 205 1 1

Bilheteiro .........................................Bilheteiro.......................................... 120 130 140 150 160 170 180 195 5 1 2 8

Condutor de cilindros..................... Condutor de cilindros..................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1

Cantoneiro de limpeza................... Cantoneiro de limpeza.................... 145 155 170 185 205 220 – – 48 11 2 61

Coveiro.............................................Coveiro.............................................. 145 155 170 185 205 220 – – 5 2 7

Cozinheiro........................................ Cozinheiro principal........................ 185 190 195 205 215 230 – – 1 1
Cozinheiro........................................ 130 140 150 160 170 180 195 210 2 2 4

Guarda campestre........................... Guarda campestre............................ 145 155 165 175 185 195 205 – 3 3
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Escalões Número de lugares Total

Grupo de pessoal Carreira Categoria
do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A ex- novo

tinguir quadro

Operário.................. Operário altamente qualificado..... Operário principal........................... 225 235 245 260 275 – – – (l) 6 2 (f) 8
Operário............................................ 180 190 200 215 235 – – – (l) 5 1 1 7

Operário qualificado....................... Encarregado geral............................ 290 300 320 340– – – – 1 1 2
Encarregado...................................... 260 270 280 290– – – – 18 1 19
Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – – 24 16 40
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 36 28 64

Operário semiqualificado Encarregado...................................... 240 250 260 270– – – – 5 2 7
Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 22 17 39

Informática ............. ... Técnico superior de informática .Assessor de informática principal 780 820 860 900 – – – –
Assessor informático....................... 690 730 770 820 – – – –
Técnico superior de informática 630 660 700 730– – – –  (h) 1

principal.
Técnico superior de informática 1.ª 540 570 600 640– – – –

classe.
Técnico superior de informática 2.ª 450 490 520 540– – – – 1

classe.

Programador.................................... Programador especialista................ 560 590 630 650 670 – – –

Programador principal.................... 470 490 520 540 560 – – –
Programador..................................... 390 410 440 470 490 510 – – 1 (h) 3
Programador-adjunto 1.ª................. 305 325 345 365 385 405 – – 2
Programador-adjunto 2.ª................. 275 290 305 320 330 350 – –

Operador de sistema....................... Operador de sistema-chefe............. 440 470 490 510 – – – –
Operador de sistema principal....... 365 385 395 415 435 455 – – 1 (h) 4
Operador de sistema de 1.ª............ 305 325 345 365 385 405 – –
Operador de sistema de 2.ª............ 275 290 305 320 330 350 – – 1 2

Totais................................................................................................................692 395 70 8 1149

(a) Lugares em comissão de serviço.
(b) 1 lugar em comissão de serviço.
(c) 1 lugar a extinguir quando vagar (n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho).
(d) 3 lugares em comissão de serviço.
(e) Lugares a extinguir quando vagarem.
(f) Dotação sujeita ao regime do n.º 3 do artigo 62.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.
(g) Carreira com escala salarial própria por ter sido considerada em corpo especial, conforme previsto na alínea d) do n.º 2 do artigo 16 do Decreto-Lei n.º 184/79, de 2 de Junho.
(h) Dotação global.
(i) Desenvolvimento de escala salarial em 10 escalões, correspondendo o índice 270 ao 9.º escalão e o índice 310 ao 10.º
(j) 5 lugares a extinguir quando vagarem (artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 22/98, de 9 de Fevereiro).
(l) Lugares criados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro, e retirados do grupo de pessoal operário qualificado.

4 de Dezembro de 2000. — Por delegação de competências da Presidente da Câmara, conferida pelo despacho n.º 23/98, de 30 de Março, a Directora do Departamento de Administração
Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 112/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Torno público que, por meu
despacho de contratação de 29 de Novembro do ano em curso,
foram celebrados em 30 de Novembro, com efeitos a partir de
1 de Dezembro do ano em curso, contratos de trabalho a ter-
mo certo, válidos por seis meses, tácita e sucessivamente reno-
váveis por iguais períodos até ao máximo de dois anos, se não
forem denunciados nos termos legais, com Alfredo Martins
Caldeira e Carlos Vítor Soares Pinto, na categoria de operário
calceteiro (escalão 1, índice 132), da carreira de operário cal-
ceteiro, do grupo de pessoal operário qualificado, ao abrigo e
com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenharem funções repor-
tadas aos serviços de obras, urbanismo, transportes e comuni-
cações. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao
abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Fernando Diogo Pires.

JUNTA DE FREGUESIA DE AMARELEJA

Aviso n.º 113/2001 (2.ª série) — AP . — Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por deliberação de Jun-
ta do dia 30 de Novembro de 2000, foram contratados a termo
certo e por urgente conveniência de serviço no cargo de moto-
ristas de ligeiros, escalão 1, índice 132, vencimento 77 100$,
a partir de 1 de Dezembro de 2000 e pelo período de seis me-
ses, Manuel Mário Monteiro Bertolo e Domingos Augusto Santos
Rosado. [Isento de fiscalização prévia, nos termos da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

1 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel
dos Inocentes Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE BEJA (SALVADOR)

Aviso n.º 114/2001 (2.ª série) — AP . — Renovação de con-
trato de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que
foi renovado por mais seis meses, o contrato a termo certo, ce-
lebrado com o trabalhador Paulo Jorge Gonçalves Romão, ope-
rário semi qualificado (cabouqueiro), a partir de 18 de Dezem-
bro de 2000, de acordo com a nova redacção do n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, António
Francisco Mestre Raposo.

JUNTA DE FREGUESIA DE CASÉVEL

Aviso n.º 115/2001 (2.ª série) — AP . — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do pre-
sidente da Junta de Freguesia de 6 de Abril de 2000, atenden-
do a que se mantém os motivos que originaram a contratação,
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de
Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com António Guerreiro Martins,
auxiliar de serviços gerais, com início no dia 20 de Abril 2000,
pelo período de um ano.

6 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, José Guerrei-
ro Francisco.

JUNTA DE FREGUESIA DA CHAMUSCA

Aviso n.º 116/2001 (2.ª série) — AP . — Para os devidos
efeitos, publica-se o Regulamento de Liquidação e Cobrança das

Taxas e Licenças e Respectiva Tabela, da Junta de Freguesia de
Chamusca, aprovado em sessão extraordinária de 30 de Outu-
bro de 2000 da Assembleia de Freguesia, mediante proposta da
Junta de Freguesia, formulada por deliberação tomada em sua
reunião de 11 de Setembro de 2000, o qual entrará em vigor no
dia imediato à sua publicação.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Emídio
José da Cruz Cegonho.

Regulamento de Liquidação e Cobrança das Taxas
e Licenças e Respectiva Tabela

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Aprovação

São aprovados o Regulamento de Liquidação e Cobrança de
Taxas e Licenças da Junta de Freguesia da Chamusca, do Mu-
nicípio da Chamusca, e a respectiva tabela, que dele faz parte
integrante.

Artigo 2.º

Actualização

1 — As taxas e licenças previstas na tabela anexa, serão actua-
lizadas anualmente, tendo por base o índice de inflacção, pu-
blicado pelo Instituto Nacional de Estatística.

2 — A actualização, nos termos do número anterior, deverá
ter lugar no mês de Dezembro de cada ano e será precedida de
deliberação da Junta de Freguesia e aprovação da Assembleia
de Freguesia, devidamente publicitadas por editais, a afixar nos
lugares de estilo, durante 15 dias.

3 — Os valores resultantes da aplicação do índice de actua-
lização serão arredondados, por excesso, para a dezena de es-
cudos.

4 — Para além da actualização anual, antes referida, poderá
a Junta de Freguesia, sempre que entenda conveniente, propor
à Assembleia de Freguesia a actualização extraordinária e ou al-
teração da tabela.

5 — As taxas da Tabela que resultam de quantitativos fixa-
dos por disposição legal, serão actualizados de acordo com os
coeficientes legalmente estabelecidos.

Artigo 3.º

Liquidação

1 — A liquidação das taxas e licenças será efectuada com base
nos indicadores da tabela, tendo em vista os elementos forne-
cidos pelos interessados ou pelo valor dos serviços prestados.

2 — De todas as taxas cobradas pela freguesia será emitido
recibo próprio ou documento equivalente que comprove o res-
pectivo pagamento.

Artigo 4.º

Isenções

1 — Estão isentos de pagamento de taxas pela concessão de
licenças e prestação de serviços:

a) O Estado, seus institutos e organismos autónomos per-
sonalizados, bem como as instituições e organismos que
beneficiem de isenção por preceito legal especial;

b) As autarquias locais;
c) As pessoas colectivas de utilidade pública administrati-

va, os partidos políticos e os sindicatos;
d) As associações religiosas, culturais, desportivas e ou

recreativas, legalmente constituídas, pelas actividades
que se destinem, directamente, à realização dos seus
fins;

e) As instituições de solidariedade social , legalmente cons-
tituídas, pelas actividades que se destinem, directamen-
te, à realização dos seus fins;

f) As associações e comissões de moradores, legalmente
constituídas, pelas actividades que se destinem, direc-
tamente, à realização dos seus fins.
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2 — As isenções a que se refere o número anterior não dis-
pensam as respectivas entidades de requererem à Junta de Fre-
guesia as necessárias licenças, quando devidas.

3 — As isenções referidas no n.º 1 serão concedidas por de-
liberação da Junta de Freguesia, mediante requerimento das
partes interessadas e apresentação de prova da qualidade em
que requerem e dos requisitos exigidos para a concessão da
isenção.

Artigo 5.º

Diversos

1 — Os documentos de interesse particular, nomeadamente,
os atestados, certidões, declarações, segundas vias, termos de
identidade, de justificação administrativa e quaisquer outros,
devem ser requeridos previamente ao presidente da Junta de
Freguesia, com a indicação precisa da espécie do documento que
é pretendido, qual o fim a que se destina e se o pretende com
urgência.

2 — Os documentos requeridos, que sejam passados com ur-
gência, a pedido do interessado, pagarão taxas elevadas ao do-
bro das indicadas na tabela.

Artigo 6.º

Licenciamento de canídeos

1 — As definições das categorias dos canídeos, bem como os
prazos para registo e emissão das licenças, são estabelecidos no
Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto.

2 — Nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 317/
85, as taxas de registo, bem como as licenças de canídeos das
categorias B e C, são indexadas à licença de canídeo da cate-
goria A nos termos seguintes:

a) Registo — 50% da licença da categoria A;
b) Licença da categoria B — o dobro da licença da cate-

goria A;
c) Licença da categoria C — o triplo da licença da

categoria A.

3 — Nos termos do n.º 4 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 315/
85, a renovação anual das licenças de detenção, posse e circu-
lação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento da
respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

Artigo 7.º

Regulamento de Liquidação e Cobrança
de Taxas e Licenças

O presente Regulamento foi aprovado por unanimidade, em
sessão extraordinária da Assembleia de Freguesia da Chamus-
ca, realizada no dia 30 de Outubro do ano 2000, dando cum-
primento ao disposto na alínea j) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Nos termos do disposto do artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31
de Janeiro, o Regulamento esteve em inquérito público durante
30 dias.

CAPÍTULO II

Artigo 1.º

Registo e licenças de cães Taxas

1 — Registos...............................................................150$00
2 — Licenças:

Categoria A (guarda).............................................. 300$00
Categoria B (caça)..................................................600$00
Categoria C (outros)............................................... 900$00

Se o canídeo for do sexo feminino não esterilizado, a taxa tem
um agravamento de 20%

CAPÍTULO III

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos Taxas

1 — Declarações de composição do agregado familiar
em impresso próprio do organismo requisitante .... 150$00

2 — Atestado para registo, licenciamento, isenção de
horário de trabalho e transporte de pessoal, para
veículos ..................................................................... 1 000$00

3 — Termos de identidade e ou justificação adminis-
trativa ........................................................................ 1000$00

4 — Certidões de posse de propriedades/projectos
investimento:

a) Sem busca de elementos ................................. 2 000$00
b) Com busca de elementos ................................ 7 500$00

5 — Atestados, declarações e certidões para os res-
tantes fins ................................................................. 450$00

6 — Autenticação, conferência e certificação de fo-
tocópias:

Até oito laudas ..................................................... 1 000$00
Por cada lauda a mais ......................................... 200$00

7 — Afixação de publicidade nos mupis (semana):

a) Tamanho A4..................................................... 5 000$00
b) Tamanho A3..................................................... 7 500$00

8 — Fotocópias fornecidas a terceiros (cada) ........... 20$00

JUNTA DE FREGUESIA DO ENTRONCAMENTO

Regulamento n.º 1/2001 — AP . — João Lopes Caldeira,
presidente da Junta de Freguesia do Entroncamento:

Torna público que, para os efeitos previstos no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, foi aprovado pela As-
sembleia de Freguesia em 29 de Setembro de 2000 o projecto
de Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças de Canídeos da
Freguesia do Entroncamento.

Podem os interessados apresentar as suas sugestões, por es-
crito, dentro do prazo de 30 dias contados da data de afixação.

14 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, João Lo-
pes Caldeira.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças de Canídeos
da Freguesia do Entroncamento

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, veio estabelecer o quadro
de competências, assim como o regime jurídico de funcionamento
dos órgãos dos municípios e freguesias.

A alínea g) do n.º 6 do artigo 34.º da mesma lei veio confe-
rir às freguesias competência administrativa no que concerne ao
registo e licenciamento de canídeos e gatídeos.

Assim, para dar cumprimento ao preceituado na Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, é definido o presente Regulamento e Ta-
bela de Taxas e Licenças de Canídeos da Freguesia do Entronca-
mento.

Artigo 1.º

Classificação dos cães

1 — Para efeitos deste diploma os cães classificam-se nas ca-
tegorias A, B e C.

2 — São englobados na categoria A os cães destinados exclu-
sivamente a:

a) Guiar pessoas deficientes;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, dos corpos admi-

nistrativos, de beneficência e de utilidade pública;
c) Serviços militares, militarizados e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo es-

tabelecimentos industriais e armazéns;
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e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro e similares;
g) Comércio;
h) Cedências da parte de sociedades zoófilas;
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas.

3 — Na categoria B incluem-se os cães de caça que perten-
cem a indivíduos habilitados com carta de caçador actualizada,
como tais sejam declarados pelos donos.

4 — Na categoria C incluem-se os cães não incluídos nas ca-
tegorias anteriores.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

Os detentores ou proprietários de cães são obrigados a pro-
mover o seu licenciamento em cuja área seja o domicílio ou sede
dos interessados ou onde se encontrem os bens a cuja guarda
os animais se destinam.

Artigo 3.º

1 — A mera detenção, posse e circulação de cães com um ano
ou mais de idade carece de licença, sujeita a renovações anu-
ais, que têm de ser solicitadas na Junta de Freguesia pelas pessoas
interessadas em Junho e Julho de cada ano.

2 — Para os animais adultos, eventualmente não licenciados,
e para os que atinjam os 12 meses de idade, a licença e suas
renovações anuais têm de ser solicitadas pelos detentores no prazo
de 30 dias a contar da sua posse ou da data em que aquela idade
for atingida.

3 — As licenças e suas renovações anuais caducam em 31 de
Julho do ano imediato e só são emitidas mediante a apresenta-
ção dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação do animal, cujo registo é efec-
tuado na Junta de Freguesia;

b) Prova de vacinação anti-rábica dentro do prazo de vali-
dade, que é feita pelo selo anual colocado no cartão de
identificação, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 26.º do
Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, quando seja de-
clarada a vacinação anti-rábica obrigatória, nos termos
do artigo 22.º do mesmo diploma;

c) Declaração da Junta de Freguesia ou carta de caçador ac-
tualizada, consoante o cão seja classificado, respectiva-
mente, na categoria A ou categoria B.

4 — A prova de vacinação anti-rábica referida na alínea b) do
número anterior poderá ser substituída por atestado de isenção
de vacinação anti-rábica elaborado nas condições previstas no
artigo seguinte.

5 — A declaração de Junta de Freguesia só é de exigir para
o licenciamento de cães de categoria A e, nos casos a seguir in-
dicados, só será passada mediante apresentação:

a) Para os cães utilizados como guias de pessoas deficien-
tes — caso não seja solicitada directamente pelo interes-
sado — de documento comprovativo da deficiência que
justifique a utilização do animal para aquele fim;

b) Para os cães de guarda de estabelecimentos do Estado, dos
corpos administrativos, de beneficência e de utilidade pú-
blica, de documento comprovativo pela respectiva direcção;

c) Para os cães de guarda de propriedades rústicas e urba-
nas — incluindo estabelecimentos industriais e arma-
zéns — de declarações dos seus proprietários ou respon-
sáveis pelas mesmas;

d) Para os cães de guarda de rebanhos, de declaração dos
proprietários ou responsáveis pelos animais;

e) Para os cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo de profissão e declaração dos interessados no licen-
ciamento dos cães;

f) Para os cães destinados a comércio, de declaração escrita
e assinada pelos comerciantes respectivos, acompanha-
dos de documento comprovativo do exercício legal da-
quela actividade;

g) Para os cães recolhidos por sociedades zoófilas, de de-
claração escrita e autenticada das respectivas direcções.

Artigo 4.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 — Reconhecendo-se estar contra-indicada a vacinação anti-
-rábica dos animais incapacitados por doença ou inferiorida-
de física, será passada pelos médicos veterinários encarrega-
dos da vacinação ou médico veterinário escolhido pelo
interessado uma declaração ao respectivo dono ou responsá-
vel, que terá a forma de atestado de saúde individual, com a
assinatura do clínico escolhido reconhecida pelo notário, do qual
constará o nome e residência do dono do animal, número de
registo, se o tiver, resenho completo do animal motivo da in-
capacidade para ser sujeito à vacinação anti-rábica e tempo
durante o qual se deverá manter.

2 — O atestado de isenção referido no corpo deste artigo carece
de visto dos serviços veterinários das direcções regionais de
agricultura e a dispensa da vacinação por período superior a seis
meses carece de despacho de concordância do director dos ser-
viços de higiene e defesa animal da respectiva direcção regio-
nal de agricultura.

3 — Terminado o prazo de isenção fixado nos termos do nú-
mero anterior, a vacinação anti-rábica deverá ter lugar no de-
curso dos primeiros 15 dias que se lhe seguem.

Artigo 5.º

Caducidade das licenças de posse e circulação — transferên-
cia de concelho ou da propriedade dos cães

1 — A morte ou desaparecimento do cão implica, devendo a
participação do facto, por escrito, ser efectuada pelo titular, nos
15 dias seguintes à sua ocorrência, na Junta de Freguesia.

2 — No caso de transferência de propriedade mantém-se a va-
lidade da licença se houver pedido escrito e simultâneo dos
interessados, devendo ser feito o averbamento no cartão de iden-
tidade do animal.

3 — Sempre que a mudança de domicílio dos interessados ou
a transferência dos animais implique alteração de freguesia com-
petente para o licenciamento, têm os titulares de participar o facto
no prazo de 15 dias à junta de freguesia onde o animal esteja
licenciado, a qual, no prazo de oito dias, oficiará à Câmara que
passou a ser competente, comunicando-lhe a ocorrência.

Artigo 6.º

Quantificação das taxas de licença de detenção,
posse e circulação; seu agravamento e isenções

1 — As taxas devidas pelo licenciamento de animais da es-
pécie canina cobradas pela Junta de Freguesia, de acordo com
o disposto no n.º 4, n.º 3, alínea a), da Lei n.º 23/97, de 2 de
Julho, e fixadas anualmente, nos termos da alínea m) do n.º 2
do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, pela
Assembleia de Freguesia, sob proposta da Junta, são quantificadas
da seguinte forma:

Licenciamento por cada cão:

Categoria A — 350$;
Categoria B — 600$;
Categoria C — 750$.
Imposto de selo de acordo com o disposto na Lei n.º 150/

99, de 11 de Setembro (anexo II /n.º 12.5) — 600$.

2 — Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova da esterilização
ser feita por atestado médico veterinário.

3 — A renovação anual das licenças de detenção, posse e cir-
culação de cães fora do prazo fixado implica um agravamento
da respectiva taxa com uma sobrecarga de 30%.

4 — Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guarda
de estabelecimentos do Estado, dos corpos administrativos, de
beneficência, de utilidade pública, comércio, sociedades zoófi-
las incluídas na categoria A e, bem assim, os animais perten-
centes aos efectivos de caça da Direcção-Geral das Florestas são
isentos de taxa de licença de detenção, posse e circulação, de-
vendo a Junta de Freguesia exarar a palavra «isento» e auten-
ticar o facto na parte do cartão destinada ao recibo.

5 — Os cães pertencentes às autoridades militares, militari-
zadas ou policiais e os encerrados em laboratórios e reserva-
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dos a estudo estão dispensados da licença de detenção, posse e
circulação.

Artigo 7.º

Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 — As infracções ao disposto no artigo 3.º, na parte que diga
respeito à falta de licença de detenção, posse e circulação de
cães, serão punidas com coima correspondente ao dobro do valor
estabelecido para animal da categoria C da respectiva taxa.

2 — A primeira reincidência das infracções por falta de li-
cença de detenção, posse e circulação de cães será punida com
coima correspondente ao triplo do valor estabelecido para a
categoria C e as reincidências seguintes com o sêxtuplo do mesmo
valor.

Artigo 8.º

Processo a seguir na aplicação das coimas

1 — Para as coimas previstas neste diploma legal aplica-se
o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

2 — As contra-ordenações previstas neste diploma legal são
punidas nos casos de mera negligência.

Artigo 9.º

Omissões

Em tudo o mais que este Regulamento for omisso rege o dis-
posto no Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e no Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

JUNTA DE FREGUESIA DE LINDA-A-VELHA

Aviso n.º 117/2001 (2.ª série) — AP . — Para cumprimento
do estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º e artigo 20.º
do Decreto Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se pú-
blico que em reunião do executivo da freguesia realizada no pas-
sado dia 30 de Novembro, foi deliberado renovar por mais seis
meses o contrato de trabalho a termo certo com os seguintes as-
sistentes administrativos:

Ana Paula Lopes Marques Salgueiro — com início em 6 de Ja-
neiro de 2001 a 5 de Julho de 2001.

Judite Alexandra Lopes Valente Penão — com início em 6 de
Janeiro de 2001 a 5 de Julho de 2001.

Cristina Maria Amor de Sousa Caria — com início em 1 de Fe-
vereiro de 2001 a 31 de Julho de 2001.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, António
Joaquim Moreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE MAFRA

Aviso n.º 118/2001 (2.ª série) — AP . — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, se torna público que, por motivo de urgente conve-
niência de serviço, foi celebrado contrato a termo certo, nos
termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º, do citado diploma, na sua
actual redacção, com Alda Maria Gomes Batista Pereira Cam-
pos Garcia, para o exercício das funções correspondentes à
categoria de auxiliar administrativo, pelo prazo de dois anos, com
início em 30 de Novembro de 2000, mediante a remuneração
mensal de 68 900$.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, (Assi-
natura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE PRAIA DE MIRA
Aviso n.º 119/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público o quadro de pessoal da Junta de Fre-
guesia de Praia de Mira, o qual foi aprovado em Assembleia de
Freguesia em 30 de Setembro de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Carlos
Alberto Santos Milheirão.

Quadro de pessoal

Lugares
TipoGrupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Proposta
Preen-

Vagos Total
de carreira

chidos

Técnico .......... Técnico  de  contabilidade  e Técnico de 1.ª classe ................. 1 0 1 1
administração. Técnico de 2.ª classe .................1 0 1 1 V Dotação

global.

Administrativo Assistente administrativo .......... Assistente administrativo espe-1 0 1 1
cialista.

Assistente administrativo prin- 1 0 1 1 V Dotação
cipal. global.

Assistente administrativo ........... 1 0 1 1

Auxiliar .......... Auxiliar administrativo ............. 1 0 1 1
Auxiliar de serviços gerais ....... 6 0 6 6
Coveiro ...................................... 1 0 1 1
Cantoneiro de limpeza .............. — 1 0 1 1 H
Auxiliar  técnico de  turismo/ . 1 0 1 1

museografia.
Telefonista ................................. 1 0 1 1

Operário ......... Operário semiqualificado ......... Operário ......................................1 0 1 1 H
Operário qualificado ................. Pedreiro .......................................1 0 1 1 V
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JUNTA DE FREGUESIA DE QUELUZ
Aviso n.º 120/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se faz público que, nos termos do disposto no Decreto-
Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, na sua parte aplicável, e dos
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro e 412-A/98,
de 30 de Dezembro, se publica o quadro de pessoal desta Jun-

ta de Freguesia, que foi aprovado pela assembleia de freguesia
na sua sessão de 29 de Dezembro de 1999, sob proposta apro-
vada pela Junta de Freguesia na sua reunião de 15 de Dezem-
bro de 1999.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, António
Barbosa de Oliveira.

Quadro de pessoal

Números de lugares
Escalõesno quadro

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Provi-

Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8dos

Chefia ............ — Chefe de secção ..................... 0 1 1 330 350 370 400 430 460

Administrativo Assistente administrativo espe- 1 1 2 260 270 285 305 325
cialista.

— Assistente administrativo prin- 4 1 5 215 225 235 245 260 280
cipal.

Assistente administrativo ....... 0 2 2 190 200 210 220 230 240

Auxiliar .......... — Encarregado de pessoal auxiliar 1 0 1 205 210 215 220
Motorista de transportes colec- — 1 0 1 165 175 190 205 225 250

tivos.
Motorista de ligeiros .............. — 1 1 2 130 140 150 165 180 195 210 225
Coveiro ................................... — 3 2 5 145 155 170 185 205 220
Auxiliar administrativo .......... — 1 1 2 115 125 135 145 160 175 190 205
Auxiliar de serviços gerais .... — 1 2 3 115 125 135 145 160 175 190 205

— Servente .................................. 1 2 3 115 125 135 145 155 165 180

Operário quali- Operário qualificado .............. Encarregado ............................ 1 0 1 260 270 280 290
ficado. Operário principal .................. 2 1 3 195 205 215 230 245

Operário .................................. 2 2 4 130 140 150 160 175 190 205 225

JUNTA DE FREGUESIA DE QUINTA DO ANJO

Aviso n.º 121/2001 (2.ª série) — AP . — Joaquim Conceição
Simões, presidente da Junta de Freguesia de Quinta do Anjo,
concelho de Palmela:

Faz público que, após a aprovação pela Junta de Freguesia
em 2 de Novembro de 2000 e pela Assembleia de Freguesia em
22 de Novembro de 2000, o Regulamento de Inventário e Ca-
dastro do Património da Junta de Freguesia de Quinta do Anjo
encontra-se patente ao público para apreciação.

E para constar se lavrou este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares públicos do costume.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Joaquim
Conceição Simões.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
da Junta de Freguesia de Quinta do Anjo

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património da Junta de Fre-
guesia compreende todos os bens, direitos e obrigações consti-
tutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que a Junta de Fre-
guesia é titular, todos os bens de domínio público de que seja
responsáveis pela sua administração ou controlo, estejam ou não
afectos à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis da Junta de
Freguesia, inventariação de direitos e obrigações, assim como
as competências dos diversos serviços da Junta de Freguesia en-
volvidos na prossecução daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a obser-
vância de uma correcta afectação dos bens pelos diversos ser-
viços da Junta de Freguesia, tendo em conta não só as necessi-
dades dos mesmos, mas também a sua mais adequada utilização
face às actividades desenvolvidas e o incremento da eficiência
das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação;

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento pa-
trimonial de acordo com os critérios de valorimetria apli-
cáveis.
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2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informá-
tico.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a se-
guir discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao presen-
te Regulamento.

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha
do inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agre-
gadas nos livros de inventário do imobilizado, de títulos de exis-
tências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o número anteri-
or, o código de classificação do bem representa a respectiva iden-
tificação e é constituído por dois campos, correspondendo o pri-
meiro ao número de inventário e o segundo à classificação
orçamental.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do có-
digo da classe do bem, do código do tipo de bem, do código
do bem e do número sequencial, conforme o classificador ge-
ral aprovado pela Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril, relati-
vo ao cadastro e inventário dos bens do Estado (CIBE).

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
de acordo com o classificador geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património da Junta de
Freguesia serão agrupados em mapas de inventário, que cons-
tituirão um instrumento de apoio com a informação agregada
por tipo de bens e por código de actividade, bem como por
qualquer outra forma que venha a ser julgada como conveni-
ente para a salvaguarda do património e o incremento da efici-
ência das operações.

Artigo 7.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição, até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dis-
posto no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de in-
ventário;

d) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos ade-
quados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posteri-
ormente a elaboração do inventário inicial e respectiva avalia-
ção, deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fi-
chas do imobilizado e os registos contabilísticos quanto
aos montantes de aquisições e das amortizações acumu-
ladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do activo
imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

Artigo 8.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colado o número de inven-
tário.

2 — O código de actividade identifica o sector, aos quais os
bens estão afectos, de acordo com a codificação a estabelecer.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 9.º

Serviço de Património

1 — Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens da Junta de Freguesia e respectiva localiza-
ção;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector
a quem os bens estão afectos, para afixação, bem como
a implementação de controlos sistemáticos entre as fo-
lhas de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabe-
lecidas no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo
depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizado os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os de-
mais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de

acordo com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços da Junta de
Freguesia, recolher e analisar os contributos que visem
um melhor desempenho do serviço.

Artigo 10.º

Outros serviços da Junta de Freguesia

1 — Compete, em geral, aos demais serviços da Junta de Fre-
guesia, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhe sejam solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixada em local bem visível e actualizada, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga, dos bens pelos quais são responsáveis, cujo ori-
ginal fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
da Junta de Freguesia:

4 — Aprovisionamento/contabilidade — fornecer ao Serviço
de Património cópia de todas as requisições de imobilizado (não
consumíveis).

5 — Contabilidade/obras da Junta de Freguesia — fornecer a
conta final das empreitadas ao Serviço de Património.
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6 — Incluem-se no imobilizado, todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal das operações da en-
tidade, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de do-
mínio público, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 11.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e
conservação do mesmo, devendo participar superiormente qual-
quer desaparecimento de bens, bem como qualquer facto re-
lacionado com o seu estado operacional ou de conservação, sem
prejuízo de eventual apuramento de responsabilidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser co-
municada ao Serviço de Património que promoverá as diligên-
cias necessárias.

3 — Deverá ser participado superiormente a sua incorrecta
utilização ou descaminho, independentemente do responsável
ter sido o seu utilizador regular ou não e do apuramento pos-
terior de responsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 12.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens da Junta de Freguesia
obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de rea-
lização de despesas em vigor, bem como aos métodos e pro-
cedimentos de controlo interno estabelecidos no POCAL e
ao sistema de controlo interno aprovado pelos órgãos da fre-
guesia.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 — Aquisição por compra;
b) 02 — Aquisição por cessão a título definitivo;
c) 03 — Aquisição por transferência, troca ou permuta;
d) 04 — Aquisição por expropriação;
e) 05 — Aquisição por doação, herança, legado ou perdi-

do a favor do Estado;
f) 06 — Aquisição por doação em cumprimento;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Aquisição por reversão;
i)  09 — Outros.

Ao registo adita-se 1 ou 2 consoante se trate de aquisição em
estado novo ou em estado de uso.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação jul-
gada adequada à sua identificação, e ser remetida ao Serviço de
Património.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de
compra e venda, será este o documento que dá origem à ela-
boração da correspondente ficha do inventário, com as condi-
cionantes em matéria de contabilização expressas no n.º 2 do ar-
tigo 13.º do presente Regulamento.

Artigo 13.º

Registo de propriedade

1 — Após aquisição de qualquer prédio a favor da autarquia,
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo, na com-
petente repartição de finanças e na conservatória do registo pre-
dial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo, a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património da
Junta de Freguesia, só se procedendo à respectiva contabiliza-
ção após o cumprimento dos requisitos necessários à regulari-
zação da sua titularidade, sendo, até lá, devidamente explicitada
a situação em anexo às demonstrações financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respec-
tivos registos da responsabilidade do Serviço de Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir, escritura, auto de expropriação,
certidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indica-
ção separada de valores, deverão ser objecto da devida
autonomização em termos de fichas do inventário.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor da Junta de Freguesia, deverão
ser objecto da devida inscrição na matriz predial e do devido
registo na respectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o número de inventário do bem.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se
possível, placas de identificação com a indicação «Património
da Junta de Freguesia».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 14.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja cele-
brada escritura de compra e venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação.

Artigo 15 .º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o proces-
so de alienação dos bens que sejam classificados de dispensá-
veis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, conso-
ante o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais
aplicáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às respec-
tivas repartição de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada à respec-
tiva repartição de finanças e conservatória urbanos, bem como
quaisquer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 16.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo, são
as seguintes:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição ou demolição;
e) 05 — Transferência, troca ou permuta;
f) 06 — Devolução ou reversão;
g) 07 — Sinistro e incêndio;
h) 08 — Outros.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição ou demolição;
e) 05 — Transferência, troca ou permuta;
f) 06 — Devolução ou reversão;
g) 07 — Sinistro e incêndio;
h) 08 — Outros
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3 — Quando se tratar de alienação o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda

4 — Nos casos de furto/roubo ou de sinistro e incêndio bas-
tará a certificação por parte do Serviço de Património para se
poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação da
ocorrência à autoridade policial competente.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta ao Serviço de Património.

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, pas-
sando a constituir sucata ou monos.

Artigo 17.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade do Serviço de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do ór-
gão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em
causa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 18.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços da Junta de Fre-
guesia utilizadores, de acordo com a deliberação do órgão exe-
cutivo, acrescendo à folha de carga respectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, etc.,
só poderá ser efectuada mediante autorização do presidente da
Junta de Freguesia ou seu substituto.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respec-
tivo auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual
deve encaminhá-lo para o Serviço de Património.

4 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens de do-
mínio público pelos quais a Junta de Freguesia seja responsá-
vel pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos
à sua actividade operacional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 19.º

Regra geral

1 — No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndi-
os, dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os ob-

jectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores.

Artigo 20.º

Furtos, roubos e incêndios

Nestas situações, o Serviço de Património deverá elaborar um
relatório de onde constem os bens, números de inventário e os
respectivos valores.

Artigo 21.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio, informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista no n.º 1 do artigo 16.º, só deverá ser
efectuada, após se terem esgotado todas as possibilidades de re-
solução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, a Junta de Freguesia deverá ser indemnizada, de for-
ma a que se possa adquirir outro, que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 22.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis da Junta de Freguesia
deverão estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa
ao Serviço de Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 23.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adici-
onais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aqui-
sição ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo a
soma do respectivo preço de compra com os gastos suportados
directa e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos con-
sumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere
mais adequado e se mostre consistente. Se a construção for por
partes isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em con-
dições de ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela ine-
rentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a tí-
tulo gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avalia-
ção ou o valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso
não exista disposição aplicável, o valor resultante da avaliação
segundo critérios técnicos que se adequem à natureza desses bens.

7 — Caso este critério não seja exequível o imobilizado as-
sume o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, as-
sumindo, então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando
estes assumam o valor zero, devem ser identificados e justifi-
cada aquela impossibilidade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor
de aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto
nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferências de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atri-
buir será o valor constante nos registos contabilísticos da enti-
dade de origem, desde que em conformidade com os critérios
de valorimetria estabelecidos no POCAL, salvo se existir va-
lor diferente do fixado no diploma que autorizou a transferên-
cia ou, em alternativa, valor acordado entre as partes e sancio-
nado pelos órgãos e entidades competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas no número que precede, será aplicado o
critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a au-
torizem e que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 24.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemáti-
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ca durante esse período, sem prejuízo das excepções expressa-
mente consignadas no presente Regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício
é o das quotas constantes.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constantes,
a quota anual de amortização determina-se aplicando aos mon-
tantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamento
as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições, em que os elemen-
tos do activo imobil izado sujeitos a depreciação ou a
deperecimento possam ser amortizados num só exercício, são
os definidos na lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autar-
quia local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de jus-
tificação adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo
máximo de cinco anos.

Artigo 25.º

Grandes reparações e conservações

1 — Sempre que se verifiquem grandes reparações ou con-
servações de bens que aumentem o valor e o período de vida
útil ou económico dos mesmos, deverá tal facto ser comunica-
do no prazo de uma semana ao Serviço de Património para efeitos
de registo, na respectiva ficha.

Artigo 26.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Sempre que ocorrem situações que impliquem a desva-
lorização excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada
no prazo de uma semana ao Serviço de Património, para efei-
tos de registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 27.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adopta-
das para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

5 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens ad-
quiridos para a produção ou de bens para venda.

6 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

7 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

8 — Relativamente às situações previstas no n.º 3 do presente
artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para depre-
ciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que a originaram.

9 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

10 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício,
pelo método da percentagem de acabamento ou, alternativamen-

te, mediante a manutenção dos respectivos custos até ao aca-
bamento.

11 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 28.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são re-
gistadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 29.º

Da valorização das disponibilidades

As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições fi-
nanceiras são expressas pelos montantes dos meios de pagamento
e dos saldos de todas as contas de depósito, respectivamente.

CAPÍTULO XII

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 30.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inven-
tário do inventário dos elementos patrimoniais activos que
beneficiaram de financiamentos (nacionais, comunitári-
os ou quaisquer outros) para a sua construção ou aqui-
sição, será devidamente discriminado o montante de fi-
nanciamento obtido, o qual poderá ser evidenciado no item
«outras informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas fi-
chas de inventário informação similar à mencionada na
alínea que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais
activos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento
dos montantes que estariam registados nas contas redutoras
do activo aos mesmos associadas, como se tivesse sido adop-
tada a contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que
o balanço inicial possa traduzir a efectiva situação patrimo-
nial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-
-á um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente ar-
tigo.

Artigo 31.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia de Freguesia e posterior publicação no Diário da
República.

Aprovações: Junta de Freguesia — 2 de Novembro de 2000.
Assembleia de Freguesia — 23 de Novembro de 2000.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SACAVÉM

Aviso n.º 122/2001 (2.ª série) — AP . — Nos termos do dis-
posto nos artigos 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
e 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local nos termos do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, se torna público que por deliberação da Junta de
Freguesia de Sacavém de 17 de Novembro corrente se procedeu
à contratação a termo certo, pelo prazo de um ano, de:

Camilo Augusto Silva Jorge — vigilante para o mercado de Le-
vante com vencimento pelo escalão 1, índice 132.

Acúrcio Alberto Marques — auxiliar de acção educativa com
vencimento pelo escalão 1, índice 132.

Por ter sido deliberada a urgente conveniência dos serviços,
os contratos produzirão efeitos a partir de 4 de Dezembro de
2000. (Isento de visto prévio, nos termos do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

30 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando
F. Marcos.

JUNTA DE FREGUESIA DE SERAFÃO

Aviso n.º 123/2001 (2.ª série) — AP . — Aprovação do qua-
dro de pessoal da Junta de Freguesia de Serafão, Fafe:

Faz-se público que, nos termos do artigo 17.º, n.º 2, alínea m),
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia de
Freguesia de Serafão, em sessão ordinária de 30 de Setembro
de 1999, aprovou o quadro de pessoal, e regulamento dos ser-
viços, sob proposta da Junta de Freguesia, aprovado em reunião
de 15 de Setembro de 1999, que a seguir se publica.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Carlos
Francisco C. Dias.

CAPÍTULO I

Quadro da Junta de Freguesia

Artigo 1.º

Dos serviços e suas competências

1 — Para a prossecução das atribuições a que se refere o Decreto-
-Lei n.º 169/99, a Junta de Freguesia dispõe dos seguintes serviços:

Sector de Serviços Administrativos;
Sector de Limpeza e Transportes.

Artigo 2.º

Sector de Serviços Administrativos

São atribuições do Sector de Serviços Administrativos:

a) Executar tarefas inerentes à recepção, classificação, dis-
tribuição e expedição de correspondência e outros do-
cumentos dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos colegiais da freguesia e organizar o su-
mário das actas das reuniões;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas internas
e demais directivas de carácter genérico;

d) Promover a execução do recenseamento;
e) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,

regulamentos e ordens de serviço;
f) Executar os serviços administrativos de carácter geral;
g) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-

quados, quando for o caso disso;
h) Passar atestados e certidões quando autorizados;
i) Liquidar taxas, licenças e demais rendimentos da Junta

de Freguesia;
j) Conferir os mapas de cobrança das taxas e passar as res-

pectivas guias de receita;
k) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizado.

Artigo 3.º

Sector de Limpeza e Transportes

a) Promover a conservação dos caminhos da freguesia.
b) Promover e executar os serviços de limpeza pública.
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c) Promover a conservação dos parques e jardins da fregue-
sia.

d) Promover a limpeza, arborização e manutenção da salubri-
dade pública nas dependências do cemitério.

e) Transportes escolares no âmbito da actuação da Junta.

CAPÍTULO II

Das disposições finais

Artigo 4.º

Alteração de atribuições

As atribuições dos serviços da presente estrutura orgânica po-
derão ser alteradas por deliberação da Junta de Freguesia, sempre
que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 5.º

Aprovação e implementação do quadro de pessoal

A Junta de Freguesia disporá do quadro de pessoal constante
do anexo I.

O quadro de pessoal será preenchido à medida que as dispo-
nibilidades financeiras o permitam.

Artigo 6.º

Lacunas e omissões

As lacunas e omissões serão resolvidas pelo presidente da Junta
de Freguesia.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O quadro de pessoal entra em vigor no dia seguinte à publi-
cação no Diário da República.

ANEXO I

Quadro de pessoal

(elaborado nos termos da legislação em vigor)

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
Existentes A criar Total Providos Vagos

Auxiliar .......... – Auxiliar administrativo....................................... — 0 1 1 0 1
Motorista de ligeiros ............................................ — 0 1 1 0 1
Cantoneiro de limpeza .......................................... — 0 1 1 0 1

Observações. — As carreiras atrás referidas têm desenvolvimento indiciário constante na lei (Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 412-A, de 30 de Dezembro, e respectivas alterações).

15 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Carlos Francisco C. Dias.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE OEIRAS E AMADORA
Rectificação n.º 3/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos, rectifica-se o aviso n.º 9054/2000 (2.ª série) — AP, publicado no

Diário da República, 2.ª série, apêndice n.º 159, n.º 270, fl. 90, l. 2, de 22 de Novembro de 2000.
Assim, onde se lê «as seguintes celebrações», deve ler-se «as seguintes renovações».

28 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.
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